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SEÇÃO 1\ 

QUARTA.FEIRA,24 DE MAIO DE 1995 BRASÍLIA-DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
Vilela Filho, Primeiro Vice-Presidente, nos termos 

item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

eu, 
do 

RESOLUÇÃO 
Na 19, DE 1995 

Acrescenta parágrafo 
Resolução nO 55, de 
Federal. 

o Senado Federal resolve: 

ao art. 
1994, do 

1° da 
Senado 

Art. 1° O art. P da Resolução nO 55, de 1994, do Senado 
Federal, fica acrescido do seguinte dispositivo: 

"§ 3° É o Governo do Estado de São Paulo, nos termos do 
art. 10 da Resolução nO 11, de 1994, do Senado Federal, 
autorizado a elevar temporariamente os limites de endividamento 
daquela unidade da federação, com o objetivo especifico de 
prestar contragarantia à União na operação referida neste 
artigo." 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, em 23 de maio de 1995 

Senador Teotônio Vilela Filho 
Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal 
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SUMÁRIO 

l-ATADA 67" SESSÃO, EM 23 DE MAIO DE 1995 - N° ISO, de 1995 (nO 546/95, na origem), de 18 do corren-
1.! - ABERTIJRA te, conrunicando o recebimento das Mensagens n"s 220 e 221 
1.2 ~ EXPEDIENTE . (SF), as quais participam a pronrulgação das Resoluções no' 16 e 
1.2,1- Meosagens do Pnsidente da Rq>ública 17, de 1995. . , , 
- N° 171, de 1995 (n° 537/95, na origem), de 18 do corren, - N" 181, de 1995 (nO 547/95, na origem), de 18 do comm-

te, comunicando o recebimento da Mensagem n° 182 (SF), a qual te, comunicando' o recebimento daS MensageÍls n"S 225 a 233 
participa a retirada do Projeto de Lei da Câmara nO 13, de 1993 (n° (CN), as quais participam terem se esgorado, sem deliberação fmal 
6.579/85, na Casa de origem). do Congresso Nacional, os prazos previstos para apreciação das 

- N" 172, de 1995 (n° 538/95, na origem), de 18 do corren- Medidas Provisórias no' 935, 939, 943 e 945 a 950, de 1995, res-
te, éomunicando o recebimento da Mensagem n° 183 (SF), a qual pectivamente. 
participa a promulgação da Resolução nO 15, de 1995. - N°'182, de 1995 (nO 548/95, na origem), de 18 do corren-

- N" 173, de 1995 (nO 539/95, na origem), de 18 do corren- te, comunicando o recebimento das Mensagens n"s 234 • 239 e 
te. comunicando o recebimento das Mensagens n% 184 a 186 e 247 (CN), as quais participam a manutenção dos vetos apostos aos 
196 a 206 (SF), as quais participam a pronrulgação dos Decretos Projetos de Lei da Câmara no' I, de 1994; 203, 242, 123, 195 e 60, 
Legislativos nOs 64 e 65, de 1995; 33, de 1994; e 66 a76, de 1995, de 1993; e 50 de 1987, respectivamente. 
respectivamente. - N" 183, de 1995 (nO 549/95, na origem), de 18 do corren-

- N" 174, de 1995 (n° 540/95, na origem), de 18 do corren- te, conrunicando " recebimento das Mensagens n"s 240 a 246 
te, comunicando o recebimento das Mensagens nOs 187, 188 e 193 (CNl, as quais participam terem se esgotado, sem deliberação fmal 
a 195 (SF), as quais participam a aprovação de indicação de Em- do Congresso Nacional, os prazos para apreciação das Medidas 
baixadores. Provisórias nOs 954, 952, 951,938,953,955 e 936, de 1995, res-

- N° 175, de 1995 (n° 541/95, na origem), de 18 do corren- pectivamente. 
te, comunicando o recebimento das Mensagens n"s 189 a 192 _ N" 184, de 1995, (n° 55Q195, na origem), de 18 docorren-
(SF), as quais participam a aprovação de quatro indicações para te, comunicando o recebimento da Mensagem n° 248 (CNl, a qual 
cargos de Ministros do Tribunal Superior do Trabalho. 

_ N" 176, de 1995 (n° 542/95, na origem), de 18 do corren- participa a manutenção do veto parcial aposto ao Projeto de Lei de 
Conversão n° 13, de 1994. ' 

te, comunicando o recebimento da Mensagem nO 211 (SF), a qual 
participa a retirada do Projeto de Lei da Câmara nO 9, de 1991 (nO - W 185, de 1995 (n° 551/95, na origem), de 18 do corren-
4.',87/90. na Casa de origem). te, comunicando o recebimento das Mensagens n"s 249 a 257 

_ N" 177, de 1995 (nO 543/95, na origem), de 18 do corren- (CNl, as quais participam ter se esgotado, sem deliberação do 
te, comunicando o recebimento da Mensagem nO 212 (SF), a qual Congresso Nacional, o prazo para apreciação das Medidas Provi­

sórias nOs 956 a 964, de 1995, respectivamente. 
participa a rejeição do Projeto de Decreto Legislativo n° 30, de 
1993 (n° 218192, na Câmara dos Deputados). - W 186, de 1995 (n° 552/95, na origem), de 18 do conen-

te, comunicando o recebimento da Mensagem na 258 (CN), a qual 
- N" 178, de 1995 (nO 544/95, na origem), de 18 do corren- participa a promulgação da Resolução n° I, de 1995-CN. 

te, comunicando o recebimento das Mensagens n"s 214 a 218 
(SFl, as quais participam a promulgação dos Decretos Legislativos - W 187, de 1995 (nO 553/95, na origem), de 18 do corren-
n"s 77 a 81. de 1995. te, comunicando o recebimento de uma coleção (quatro volumes) 

dos Autos do Processo de Impeacbment do Sr. Fernando Affonso 
- N° 179, de 1995 (nO 545/95, na origem), de 18 do correo- Collor de Mello, acompanhado do Olkiooo 639, de 9 do corrente. 

te, comunicando o recebimento da Mensagem nO 219 (SF), a qual 
participa a promulgação do projeto que se transformou na Lei nO 1.2.2 - Avisas d. Ministros de Estado 
8.880, de 27 de maio de 1994, que dispõe sobre o programa de Es- - N" 128/95, de 18 do corrente, do Ministro da Marinha, re-
tabiliza.ção Econômica e o Sistema Monetário Nacional. institui a ferente ao Requerimento nO 546, de 1995, de informações, do Se-
Unidade ~eal de Valor- URV e dá ootras providências. / nadorGilberto Miranda. 
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- N' 379/95, de 18 do oommte, do Ministro ds Fazenda, re­
ferente ao Requerimento n' 589, de 1995, de informações, do Se­
nador Humberto Lucena. 

- N' 382/95, de 18 do oommte, do Ministro ds Fazenda, re­
ferente ao Requerimento n' 441. de 1995, de infonnações, do Se­
nador Waldeck Ornelas. 

- N' 385/95, de 18 do corrente, do Ministro ds Fazenda, re­
ferente ao Requerimento n' 578-B, de 1995, de informações, do 
Senador José Eduardo Dutra. 

- N' 386/95, de 18 do corrente, do Ministro da Fazenda, re­
ferente ao Requerimento n' 440, de 1995, de informações, do Se­
nador Waldeck Ornelas. 

- N' 2.675/95, de 23 do corrente, do Ministro-Chefe do Es­
tado-Maior ds Forças Annadas, referente aO Requerimento n' 323, 
de 1995, de infonnações, do Senador Gilberto Miranda. 

1.2.3 - Oficios 
- N's 458, 460 e 462, de 1995, ds Liderança do PMDB na 

Câmara dos Deputados, de substituição de membros na Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos PlÍblicos e Fiscalização. 

- N' 476, de 1995, ds Liderança do PMDB na Câmara dos 
Deputados, de substituição de membros na Comissão Mista desti­
nads a emitir parecer sobre a Medida Provisória n' 997, de 1995_ 

- N's 259 a 262, de 1995, da Liderança do PDT na Câmara 
dos Deputados. de substituição de membros nas Comissões Mistas 
destinadas a apreciar e emitir parecer sobre as Me<lidas Provis6rias 
n's 981, 985, 994 e 990, de 1995, respectivamente. 

- N' 481, de 1995, da Liderança do PPR na Câmara dos 
Deputados, de substituição de membros na Comissão Mista desti­
nada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n' 994, de 1995. 

1.2.4 - Comunicação 
- Do Senador 10sé Bianco, de auséncia dos trabalhos da 

Casa nos dias 16, 17, 18 e 19 do corrente mês, para representar o 
Senado Federal nos funerais do ex-Seuador Ronaldo Aragão. 

1.2.5 - Leitura de projetos 
• - Projeto de Lei do Senado n' 165, de 1995, de autoria do 

Senador Lúcio Alcântara, que dispõe sobre a aplicação das recei­
tas provenientes das privatizações. 

- Projeto de Resolução n' 63, de 1995, de autoria do Sena­
dor Lúcio Alcântara. que institui chias coleções, a serem editadas 
pela Subsecretaria de Edições Técnicas, uma sobre a história cons­
titucional do País e wtra sobre os grandes vultos que honraram o 
Senado. 

1.2.6 - Requerimentos 
- N' 793. de 1995, de autoria do Senador Valmir Campelo 

e outros s~. Senadores, solicitando a realização de Sessão Espe­
cial com vistas à Comemoração do Dia Mundial do Melo Am· 
biente, onde será lançado oficialmente o Instituto Internacional da 
Juventude para o Desenvolvimento, a rea.lizM-se no dia 5 de junbo 
do corrente ano. 

- N' 794, de 1995. de autoria da Senadora Marina Silva e 
outros Srs. Senadores, solicitando que a Hora do Expediente da 
,,,,são ordinária do dia 5 de junho pr6xirno, seja destinado à c0-

memorar o Dia Mundial do Meio Ambiente. 
1.2.7 - DisaJrsos do Expediente 
SENADOR l.ÚC/O ALCÂNTARA - Manifestando preocu­

pações no sentido de que sejam adotados critérios rigorosos e 
transparentes, no processo de privatização proposto pelo Goveroo 
Fernando Henrique Cardoso. 

1.2.8 - Comunleoção da Presidência 
- Recebimento de expediente do Senador Osmar Dias, de 

19 do corrente, referente aos problemas urgentes que enfrenta a 
agricultura brasileira e fonnula as sugestões respectivas a serem 
analisadas pelo Governo. 

1.2.9 - Apreciação de matérias 
- Requerimentos n's 784 a 787 e 791, de 1995, de autoria 

ds Senadora Marina Silva e dos Senadores Romeu 1\Ima, Júlio 
Campos, Sérgio Machado e Ramez Tebet, respectivamente, lidos 
em sessão anterior. Aprovados. 

1.2.10 - DisaJrsos do Expediente (continuação) 
SENADOR BEUO PARGA - Satisfação com o desempe­

nho do escoamento de minerais e grãos do Porto ds Ponta da Ma­
deira, TenninaI da Companhia Vale do Rio Doce, em São Luís -MA. 

SENADORA EM/UA FERNANDES - Transcurso dos cin­
quenta anos de compromisso do Partido Trabalhista BIllSUeiro - PTII. 

SENADOR EPITÁCIO CAFETEIRA, como Llder - Insatis­
fação com a interferência do Ministro dos Esportes na contratação 
do jogador de futebol Diego Maradona. 

1.2,11 - Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado n' 166, de 1995, de autoria do 

Senador Joel de HoUanda. que dispõe sobre isenção de contribui­
ções sociais nos tenuos dos arts. 195 e 213, I e II. da Constituição 
Federal., define instituição educacional de caráter confessional, 
fIXa critérios de contrapartida aos beneficios e dá ootIllS providências. 

- Projeto de Lei do Senado n' 167, de 1995, de autoria do 
Senador João França, que dispõe sobre a retirada de fabricação de 
modelos de veiculos automotores 

1.2.12 - Requerimentos 
- N'795, de 1995, de autoria do Senador José Alves, solici­

tando que sejam considerados como licença autorizads os dias 18 
e 19 de maio de 1995. Aprovado, 

- N' 796, de 1995, de autoria do Senador Geraldo Melo, s,," 
licitando que seja considerado como licença autorizada o dia 19 do 
corrente mês. Aprovad~ 

- N' 797, de 1995, de autoria do Senador Geraldo Melo, s0-

licitando que seja considerado como licença autorizada o dia 22 do 
corrente mês. Aprovado. 

1.2.13 - Comunicação 
- Do Senador Vilson Kleiminbing, de ausência do País no 

periodo de 23 a 26 de maio de 1995. 
13 - ORDEM DO DIA 
Oncio n' S/19, de 1995, do Presidente do Banoo Central, 

referente a retificação ds Resolução n' 55, de 1994, do Senado Fe­
deral, que autoriza o Departamento de Águas e Energia Elétrica do 
Estado de São Paulo - DAEE, a contratar operação de crédito ex­
terno, com garantia da União, no valor de quarenta e nove bilhões. 
quatrocentos e vinte e sete milhões de ienes, junto ao The Ove~ 
seas Economic Cooperation Funá - OECF, destinada a fmanciar 
parcialmente o Projeto de Despoluição da Bacia do Tietê. Apro­
vado, nos termos do Projeto de Resolução n' 64, de 1995, após 
parecer de plenário favorável, tendo usado da palavra os SIS. 
Eduattlo Suplicy, Gilberto Miranda, Pedro Piva, Romeu Tuma, 
Valmir Campelo e Edison Lobão. Â Comissão Diretora para reda­
ção fmal. 

, Redação fmal do Projeto de Resolução n' 64/95. Aprova­
da. A promulgação. 

Projeto de Lei da Câmara n' 82, de 1992 (n' 969191, na 
Casa de nrigem), que acrescenta pazágrafo ao art. 45 da Lei n' 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. Vo­
tação adiado para o dia 22 de junho proxirno, nos termos do Re­
querimento n'798, de 1995, subscrito pelo Sr. Élcio Álvares. 

Requerimento n' 728, de 1995, do Senador Lúcio Alcânta­
ra, solicitando, nos termos regimentais, a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado n's 123 e 149, de 1995 - Complemen­
tares, com o Projeto de Lei da Câmara n' 41, de 1995 - Comple­
mentar. por tratarem de matérias que versam o mesmo assunto. 
Aprovado, 
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Requerimento nO 730, de 1995, do Senador Pedro Simon, 
solicitando. nos termos do art. 258 do Regimento Interno. a tramÍ­
tação conjunta do \'mjeto de Lei do Senado UO 32. de 1995, com o 
Projeto de Lei da Câmara nO 66, de 1995, por tratarem de matérias 
correlatas. Aprovado. 

\'mjeto de Lei da Câmara n° 93, de 1992 (n° 95/91, na 
Casa de origem), que veda a exigência de carta de fiança na 
admissão de empregado. Rejeit~do o yrojeto, tendo usado da 
palavra os Srs. Hugo Napoleão, Elcio Alvares e Jader Barbalbo, 
Ao Arquivo, 

\'mjeto de Lei da Câmara n° 30, de 1993 (n° 1.125/88, ua 
Casa de origem), que inclui ligações ferroviárias na Relação 
Descritiva das Ferrovias do Plano Nacional de Viação. instituí­
do pela Lei n° 5.917, de 10 de setembro de 1973. Aprovadn, À 
sanção. 

\'mjeto de Lei da Câmara UO 37, de 1993 (n° 3,404189, na 
Casa de origem), que introduz alterações no Decreto-lei nO 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre proteção e estimulo à 
pesca. Aprovado. À sanção, 

\'mjeto de Lei da Câmara UO 121, de 1993 (nO 1.403191, na 
Casa de origem), que altera dispositivos da Lei nO 5.768, de 20 de 
dezembro de 1971, que "altera a legislação sobre distril:lJição gra. 
tuita de prêmios mediante sorteio. vale-brinde ou concurso, a tí­
tulo de propaganda, estabelece normas de proteção à poupança 
popular. e dá outras providências", Discussão adiada para o 
dia 22 de junho próximo, nos termos do Requerimento n° 799, 
de 1995, subscrito pelo Senador Sérgio Machado e cutros Srs. 
Senadores, 

\'mjeto de Lei da Câmara n° 53, de 1994 (n° 4.831/90, na 
Casa de origem), que dispõe sobre o funcionamento de Bancos de 
Olhos e dá outras providências. Dlsrussão adiada para o dia 22 
de junho próximo, nos termos do Requerimento n° 800, de 1995, 
subscrito pelo Senador Ramoz TebeL 

Projeto de Lei da Câmara 0° 3, de 1995 (0° 5.252190. na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que 
concede pensão especial a Valda Lisboa Gomes da Silva e dá 
outras providências. Aprovado o projeto. ficando rejeitada a 
emenda. tendo usado da palavra os Srs. Waldeck Omelas e 
Hugo Napoleão. À Comissão Diretora para redação rmal. 

\'mjeto de Decreto-Legislativo 0° 85, de 1994 (nO 260193, 
na Câmara dos Deputados), que aprova os textos do Convênio 
Constibltivo e do de Administração do Fundo Multilateral de In­
vestimentos, celebrado. em princípio, entre o Banco Interamerica­
no de Desenvolvimento e os países doadores. ~ntre os quais o Bra­
si\, em II de fevereiro de 1992. Aprovado. A Comissão Diretora 
para redação imal. 

Projeto de Decreto Legislativo 0° 27, de 1995 (nO 362193, 
na Câmara dos Deputados), que homologa o ato do Conselho 
Monetário Nacional que autorizou a ~missão adicional de pa­
peJ-moeda no valor de vinte e dois trilhões e setecentos bilhões 
de cruzeiros para atender às exigências das atividades de pro­
dução e da circulação da riqueza nacional, no último mês do 
corrente exercício. Aprovado. À Comissão Diretora para reda­
çãofmal. 

1.3.1 - Matérias apre<iadas após a Ordem do Dia 

- Redações fmais dos Projetos de Decreto Legislativo 
nOs 85, de 1994; e 27, de 1995, apreciados na Ordem do Dia da 
presente sessão. Aprovadas,. nos termos dos Requerimentos n% 

801 e 802, de 1995, subscritos pelo Senador Lúdio Coelho. À 
promulgação. 

- Requerimento n° 793/95, lido no Expediente da presente .... 
são. Aprovado, ficando prejudicado o Requerimento n° 794195. 

1.3.2 - Dlsrursos após a Ordem do Dia 

SENADORA JUNJA MARlSE - Altas taxas de juros prati­
cadas no Pais. 

SENADOR JOSÉ EDUARDO DUTRA- Encaminbando a 
Mesa projeto de resolução regulamentando a escolha dos membros 
do Conselho de Comunicação Social. 

SENADOR VAlMIR CAMPEW- Projeto de lei ,,'guiando 
as transferências de fmandamento no âmbito do sistema fmaneei­
ro da habitação, que encalIlinha à Mesa. 

SENADORA MARJNA DA SJLVA- Relatório de sua 
viagem a Nova Iorque para comparecer a 6- Semana da 
Amazônia. 

SENADOR EDUARDO SUPUCY - Solicitando ao Minis­
tro da Saúde, Sr. Adib latene, que faça uma campanha nacional 
para incentivar a doação de órgãos de pessoas com morte cerebral 
comprovada. 

SENADOR MAURO MIRANDA - Programa de apoio às 
famllias carentes, lançada recentemente pelo Governador Maguito 
Vilela. 

SENADOR HUMBERTO WCENA - Manifestação de 
profunda tristeza pelo falecimento do Ex-Senador Ronaldo 
Aragão. 

SENADOR ERNANDES AMORIM - Pmcesso de desman-
telamento do setor produtivo da borracha natural no Brasil. . 

1.3.3 - Designação da Ordem do Dia da prô:dma sessão 
I.4-ENCERRAMENfO 

2 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO 
ANTERIOR -

- Do Sr. Waldeck Ornelas, proferido na .essão de 22105195 
(republicação) 

3 - RETIFICAÇÃO 
- Ata da 65' Sessão, realizada em 19 de maio de 1995, e 

publicada no OCN, Seção n, de 20 de maio de 1995 

4 - ATO DO PRESIDENTE 
-N"277, de 1995. 

5 - ATO DO DIRETOR-GERAL 
- N" 327, de 1995. 
6 - INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRES-

SISTAS 
- Portarias n"s 44 e 45, de 1995. 
7 - MESA DIRETORA 
8-CORREGEDORE CORREGEDORI!SSUBSITIUTOS 
9 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
10 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLA· 

MENTAR 
ll-COMPOSlCÃO DAS COMISSÕES PERMANEN'IES 
12 - COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO 

MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 
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Ata da 678 Sessão, em 23 d~ maio de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 50" Legislatura 

Presidência dos Srs_ Renan Calheiros; Levy Dias e Nabor Júnior 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães - Antônio 
Carlos Va1adares - Arlindo Porto - Artur da Távola - BeUo Parga 
- Benedila da Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral- Carlos Be­
zerra - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge -
Darcy Ribeiro - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares 
- Emília Fernandes - Epitácio Cafeteira - Ernandes Amorim - Es­
peridião Amin - Fernando Bezerra - Flaviana Melo - France1ino 
Pereira - FreilaS Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilber­
to Miranda - Gilvam Borges - Guilhenne Palmeira - Hugo Napo­
leão - Humberto Lucena - his Rezende -Jader Bari>a1ho -Jeffer­
son Peres - João França -João Rocha - Joel de HoUanda - Jonas 
Pinheiro - JosaJilat Marinho -José Agripino -José Alves - José 
Roberto Amlda - José Bianco - 10sé Ednardo Dutra -José Igná­
cio Ferreira - Júlio Campos - Júcia Marise - Lauro Campos -
Leomar QuintaniJha - Levy Dias - Lucidio Portella - Lúcio AI­
cfultara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto de Oliveira - Marina Silva 
- Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna 
- Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva -
Pedro Simon - RamezTebet - Renan Calheiros - Roberto l'reíre­
Roberto Requiio - Romero lutá - Romeu Tuma - Sérgio Macha­
do - Teotonio Vilela Filho - Valmir Campelo - Waldeck Ornelas. 

O SR_ PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 75 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a prcteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. I' Secretário em exercício, Senador Jefferson Péres, 

proeedenl à leitura do Expediente, 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 

N' 171, de 1995 (n' 537/95, na origem), de 18 do corrente, 
comunicando o recebimento da Mensagem n' 182 (SF) a qual par­
ticipa a retirada do Projeto de Lei da camara n' 13, de 1993 (n' 
6579185, na Casa de origem); 

N' 172, de 1995 (n' 538195, na origem), de 18 do corrente, 
comunicando o recebimento da Mensagem n' 183 (SF), a qual par­
ticipa a promulgação da Resolução n' 15, de 1995; 

N' 173, de 1995 (n' 539/95, na origem), de 18 do corrente, 
comunicando o recebimento das Mensagens nOs 184 a 186 e 196 a 
206 (SI'), as quais participam a promulgação dos Decretos Legis­
lativos n'. 64.65, de 1995; 33, de 1994; e 66 a 76, de 1995, res­
pectivamente; 

N' 174, de 1995 (n' 540195, na origem), de 18 do corrente, 
comunicando o recebimento das Mensagens n's 187, 188 e 193 a 
195 (SI'), as quais participam a aprovação de indicação de Embai­
xadores; 

N' 175, de 1995 (n' 541/95, na origem), de 18 do corrente, 
~~do o recebimento da, Mensagens n's 189 a 192 (SI'), as 
qu8.1S participam a aprovação de quatro indicações para cargos de 
Ministros do Tribunal Superior do Trabalho; 

N' 176, de 1995 (n' 542/95, na origem), de 18 do corrente, 
comunicando o recebimento da Mensagem n' 211 (SI'), a qual par­
ticipa a retirada do Projeto de Lei da camara n' 9, de 1991 (n' 
4,787190, na Casa de origem); 

N' 177, de 1995 (n' 543195, na origem), de 18 do corrente, 
comunicando o recebimento da Mensagem o' 212 (SF), a qual par­
ticipa a rejeição do Projeto de Decreto Legislativo n' 3D, d. 1993 
(n' 21&'92, na camara dos Depulados); 

N' 178. de 1995 (n" 54419S, na aigem), de 18 do corrente, 00IJIlI­

nicandOo~das Mensagens n'\; 214 a 218 (SI'), as quais parti­
cipam a íromuIgaçãodDs Decretos Legislativos n's 77 a 81, de 1995; 

N' 179, de 1995 (n' 545/95, na origem), de 18 do corrente, 
comunicando o recebimento da Mensagem n' 219 (SFl, a qual par­
ticipa a promulgação do projeto que se tran,fOIlDOU na Lei n' 
8_880, de 27 de maio de 1994, que dispõe ,obre o programa de E,­
tabilização Econômica e o Sistema MonelArio Nacional, institui a 
Unidade Real de Valor- URV, edá outras providências; 

N' 180, de 1995 (n' 546/95, na origem), de 18 do corrente, 
comunicando o recebimento das Mensagens n's 220 e 221 (SF), as 
quais participam a promulgação das Resoluções n's 16 e 17, de 1995; 

N' 181, de 1995 (n' 547/95, na origem), de 18 do corrente, 
comunicando o recebimento das Mensagens n's 225 a 233 (CN), 
as quais participam terem se esgotado, sem deliberação fInal do C0n­
gresso Nacional, os prazos previstos para apnociação das Medidas 
Provisórias n's 935, 939, 943 e 945 a 950, de 1995, respectivamente; 

N' 182, de 1995 (n' 548/95, na origem), de 18 do corrente, 
comunicando o recebimento das Mensagens n's 234 a 239 e 247 
(CN), as quais participam a manutenção do, vetos apostos aos 
Projetos de Lei da camara n's I, de 1994; 203,242,123,195 e 60, 
de 1993; e 50 de 1987, respectivamente; 

N' 183, de 1995 (n' 549195, na orige'1l.), de 18 do corrente, 
comunicando o recebimento das Mensagens o's 240 a 246 (CN), 
as quais participam terem se esgotado, sem dehbemção fInal do Con­
gresso Nacional, os prazos para apreciação das Medidas Provisórias 
n's 954, 952, 951, 938, 953, 955 e 936, de 1995, respectivamente; 

N' 184, de 1995 (n° 550195, na origem), de 18 do corrente, 
comunicando o recebimento da Mesagem 0° 248 (CN), a qual par­
ticipa a manutenção do veto parcial aposto ao Projeto de Lei de 
Conversão n' 13, de 1994; 

N' 185, de 1995 (n' 551195, na origem), de 18 do corrente, 
comunicando o recebimento das Mensagens n's 249 e 257 (CN), 
as quai, participam ter se esgotado, sem deliberação do Congresso 
Nacional, o prazo para apreciação das Medidas Provisória, n', 
956 a 964, de 1995, respectivamente; 

N' 186, de 1995 (n' 552/95, na origem), de 18 do corrente, 
comunicando o recebimento da Mensagem n' 258 (CN), a qual 
participa a promulgação da Resolução n' I, de 1995-CN; e 

N' 187, de 1995 (o' 553195, na origem), de 18 do corrente, 
comunicando o recebimento de uma coleção (quatro volume,) dos 
Auto. do Processo de impeachment do Senhor Fernando Affonso 
Collor de MeUo, acompo.nhado do OfIcio nO 639, de 9 do corrente. 

AViSOS 

DE NUNffiTROS DE ESTADO 

N' 128/95, de 18 do corrente, do Ministro da Marinha, refe­
rente ao Requerimento de Infonnações n' 546, de 1995, do Sena­
dor Gilherto Miranda. 
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N" 379/95, de 18 do COlreDte, do Ministro da Fazenda, refe­
rente ao Requ....unento de Infonnaçôes nO 589, de 1995. do Sena­
dor Humberto Lucena. 

N" 382/95, del8 de corrente, do Ministro da Fazenda, refe­
rente ao Requerimento de Infonnações nO 441, de 1995, do Sena­
dor Wal<fuck OmeJas. 

N" 385/95, de 18 do corrente, do Ministro da Fazenda, refe­
rente ao Requerimento de Infonnaçôes n° 578-B, de 1995, do Se­
nador José Eduardo Dutra. 

As infonnações foram encaminhadas, em cópia, 
aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

AVISO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

N" 386/95, de 18 do corrente, do Ministro da Fazenda, refe­
rente ao Requerimento de Infonnaçôes nO 440, de 1995, do Sena-
dor Waldeck Omelas. . 

As informações parciais foram encaminhadas, em 
cópia, ao requerente. 

O requerimento aguardará na Secretaria-Geral. da 
M~sa as informações complementares. 

AVISO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

N" 2.675/95, de 23 do corrente, do Ministro-Chefe do ESta' 
do-Maior das Forças Almadas, referente ao Requerimento de In­
formações nO 323, de 1995, do Senador Gilberto Miranda. 

As infonnações foram encaminhadas. em Cópi., 
, ao requerente. 

.o requerimento vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O expediente lido 
vai à l'lbli~. 

. Sobre'. mesa, oficios que senio lidos pelo Sr. 1° Secretário 
em ex.",lelo, Senador Jefferson Peres. 

São lidos os seguintes: 

OF/GABII/N" 458 

Brasília, 18 de maio de 1995 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que o Del'ltado PINHEIRO 

LANDIM passa a integrar, na qualidade de Titular a Comissão 
Mista de PIanos, Orçamentos Públicos e Fiscalização - referente 
ao exercfdo de 1994/95, em minha .. mtiluição. 

Na opo!Ilmidade renovo a Vossa Excelência protestos de con­
sideração e apreço. - Oe!'1tado Michel Temer, Uder do PMDB. 

OF/GABII/N" 4óO 

Brasília, 18 de maio de 1995 
Senhor Presidente, . 
Comunico a Vossa Excelência que o Del'ltado HELIO RO­

SAS passa a integrar, na qualidade de titular a Comissão Mista d. 
PIanos, Orçamentos piblicos e Fiscalização - referente ao exerci­
cio de 1994'95, em sumtituição ao De",tado RONALOO PERIM 

Na opot1lmidade renovo a Vossa Excelência protestos de con­
. síderação e apreço. - Oe!'1tado Michel tem ... , Uder do PMDB. 

OFiGABIN" 462 

Brasília, 18 de maio de 1995 
Senhor Presidente, . 
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado ANTÔNIO 

00 VALLE passa a integrar. na qualidade de Suplente a Comis-

são Mista de Planos. Orçamentos Ptiblicos e Fiscalização - refe­
rente ao exercicío de 1994/95, em substituição ao Deputado JOÃO 
HENRIQUE. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência protestos de c0n­

sideração e apreços. - Oe!'1tado Michel Temer, Uder do PMDB. 

OF/GAB/N" 476 

Brasília, 23 de maio de·1995 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a ,indicação .d~s Deputados 

N ANDRO CUNHA LIMA e NIClAS RlliEIRO para. integrar, 
respectivamente na qualidade de Titular e Suplente, a Comissão 
Mista destinada. emitir parecer sobre a Medida Provisória nO 997. 
de 16 de maio de 1995. em minha sumtituição e do Deputado 
GEDDEL VlliIRA UMA. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência protestos de con­
sideração e apreço. - Deputado Michel Temer, Uder do PMDB. 

OFÍCIO N' 259/95 

Brasília, 19 de abril de 1995 
. Senhor Presidente. . 

..' Nos termos yegilllentaís. indico a Vossa Excelência a Se­
nhora Deputada MARCIA CIBn.JS VIANA e o Senhor Deputado 
MAX ROSENMANN para integrarem. na condição de membros 
Titular de Suplente, respectivamente, em sumtiluição ao . meu 
nome e ao do Senhor De",tado GIOVA~ QUEIROZ,'a Comis­
são Mislll do Congresso. Nacional destinada a apreciar e dar pare­
cer à Medida Provisória nO 981, de 28 de abril de 1995, que "lnsti- , 
tui a Taxa de Juros de Longo Prazo - TILP. dispõe sobrea remu-. 
neração dos recursos do· Fundo de Participação PlS-Pasep. do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador, do Fundo da Marinha M_-. 
te. e dá outras providências". . 

Ao enSejo, renovo a Vossa Excelência protestos de conside~ 
ração e apreço. -:- Deputado Miro Teixeira, Líder do PDT. ' 

OFÍCIO N" 2f1J/95 

Brasília, 19 de abril de 1995 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Excelência a Se­

nhora Deputada CIDINHA CAMPOS para integrar. na condição 
de membro Titular, em substituição ao meu nome, a Comissão 
Mista do Congresso Nacional destinada a apreciar e dar parecer à 
Medida Provisória n° 985, de 28 de abril de 1995. que ''Dá nova 
redação a dispositivos da Lei nO 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
que dispõe sobre a organização da Assistência Social. e dã outras 
providências". 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos de conside­
ração e apreço. - Deputado Miro Teixeira. Líder do POT. 

OFÍCIO N" 261195 

Brasília, 19 de abril de 1995 
Senhor Presidente. 
Nos tetmos regimentais, comunico a Vossa Excelência que 

o Senhor Deputado GIOVANNI QUEIROZ passa a integrar. 
conto membro Titular, em substituição ao meu nome, a Comissão 
Mista do Congresso Nacional dastinada a apreciar e dar parecer à 
Medida Provisória n° 994, de 11 de maio de 1995, que "Organiza e 
disciplina os Sistemas de Controle Interno e de Planejamento e de 
Orçamento do Poder Executivo, e dá outras providências". 

Indico. Vossa Excelência o Senhor Deputado ANTONIO 
JOAQUIM. para integrar a referida Comissão, na condição de 
membro Suplente. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos de consíde­
ração e apreço. - Deputado Miro Teixoira. Líder do PDT. 



Maio de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Quarta-feira 24 8619 

OÁCIO N° 262/95 

Brasília, 19 de abril de 1995 
Senhor Presidente, ' 
Nos tem1os. regimentais, indico a Vossa Excelência os Se­

nhores Deputados ANTONIO JOAQUIM e Sn. VIO ABREU para 
integrarem, na condição de membros Titular e Suplente, respecti­
vamente, em substituição ao meu nome e ao do Senhor Deputado 
GIOVANNI QUEIROZ, a Comissão Mista do Congresso Nacio­
nal destinada a apreciar e dar parecer à Medida Provisória n° 990, 
de 5 de maio de 1995; que ''DiSpõe sobre o pagamenlo dos servi­
dores civis e militares do PÓder Êxecutivo·Pederal. inclusive suas 
autarquias e fundações, bem como dos empregados das empresas pú­
blicas e das sociedades de economia mista, e dá oulras providências". 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos de conside­
ração e apreço. - Deputado Miro Teixeira, Líder do PDT. 

OÁCIO N" 481/95' 

Brasília, 15 de maio de 1995 
, Senhor Presidente; 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência pelo Partido 
Progressista 'Reformador - PPR, os Deputados PAULO MOU­
RÃo e RONIVON SANTIAGO pa'raintegrarem, respectivamente 
como titular e suplente, a Comissão Especial Mista destinada a 
apreciar a Medida Provisória nO 994, de 11 de maio de 1995 (con­
valida a MP n' 969/95); que "organiza e disciplina os Sistemas de 
Controle Interno de Planejamímto' e de Orçanienlo' do Poder Exe­
cutivo. e -dá·out.ras providências". Em substituição aos Deputados 
Francisco Dornelles e GerSon Peres. 

Atenciosamente; - Deputado Francisco DornoOes, Líder 
doPPR. . 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O oficio lido vai à 
publicação. . 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Jefferson Péres. 

É 'lida a seguinte: 

OF. GSJB/130/95 

Brasília, 22 de maio de 1995 
Senhor Presidente; 
Comunico a Vossa Excelência que CU1lIprindo determinação 

do Plenário desta Casa para representá-la nos funerais do ex-Sena­
dor RONALDO ARAGÃO, estive ausente de Brasília nos dias 16, 
17,18 e 19 do corrente mês. 

À oportunidade, apresento a Vossa Excelência meus altos e 
sinceros protestos de estima e consideração. 

Cordialmente, - Senador José Bianco. 

O SR. PRESIDENTE (Nalxir Júnior) - A Comunicação 
lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 10 Secretário 
em exercicio Senador Jefferson Péres. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 165, DE 1995 

Dispõe sob~ a aplicação das receitas prove. 
nientes das privatizações. 

O Congresso Nacional decreta: 
An. 10 As receitas proveníentes das privatizações efetuadas 

pelo Governo Federal serão destinadas, pelo menos em cinqüenta 
por cento de seu total. paritariamente: 

J - para a conclusão de obras relacionadas com açudagem. 
barragem, irrigação e adutora; 

II - para o setor de saúde. 
Parágrafo único. A infração ao disposto nesta lei sujeita o 

infrator às penas previstas para o crime de pecu~to. 
At1- 2' É facultada a aplicação das re<Óeitas di qUe trata esta 

lei mediante convênios com Estados, Distrito Federal'e Municípios.' 
Art. 3° O Poder Executivo regulamentará' o dis~to ne~ta 

lei no prazo de sessenta dias a contar de sua publicação. 
Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em ·c~ntrário. 

Justificação 

Este projeto é singelo: apenas um dispositivo detenninado 
que a receita proveniente das privatizaçõcs seja utilizada para a 
conclusão de obras relacionadas com os problemas da seca e para 
minimizar a falta".de recursos no setor de sãúde, um dos mais 
"doentes" no seIViço público. 

Essas obras inacabadas são. hoje. um pesadelo para a admi­
nistração: não ba disponibilidade orçamentária para acabá-las, ta" 
manhas são as solicitações. Por rutro lado, a que"siãO dâ. "saúde esta" 
virando um verdadeiro caso de policia. 

lá que o Governo está agora pensando seriamente em incre­
mentar os procedimentos de privatização, etnendo que se deve 
aproveitar e esse numerário da maneira maiS raeiohal"possível, es­
tabelecendo com clareza e antecipadamente onde seno aplicados 
esses recursos. 

Desnecessário se faz assinalar OS" graves " prejuízos encooô­
micos e sociais que as obras paradas. em fase" de çonclnsão. tem 
acatl'etado ao País. 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1995. - Senador Lúcio Al-· 
cântara. 

(À Comissão de Assunto.s: ElxmômiCQs-Decisão 
Terminativa) 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 6l, DE 1995 . 
. ". . 

In.tiro! duas coleções a serem editadas 'pela 
Subsecretaria de Edições TOCni...., uma,sobre a bis­
tória constitucional do Pais e outra" sobre oS grandes 
vultos que honraram o Senado~ . 

O Seoado Federal resolve: 
AI1- 1° São instituídas duas coleções, a serem editadas pela 

Subsecretaria de Edições Técnicas, a primeira sobre a história 
constitucional do Brasil e a segunda sobre os grandes vultos que 
honraram o Senado. 

Art. 2° As coleções serão compostas por volullles editados 
ou reeditados e que se constituem em obras relevantes para a com_o 
preensão de nossa trajetória política. . . 

AI1- 3° A Subsecretaria de Edições Técnicas procederá à se­
leção dos volumes, convocação dos autores e. no caso de reediçõ­
es, cuidará dos direitos autorais e da ablalização das obras com 
prefácios de nossos mais renomados bistoriadores e juristas. 

Art. 40 Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Propõe-se que o Senado Federal edite duas séries de volu­
mes - uma sobre a história constitucional de nosso pais e outra so­
bre os grandes nomes que integraraQl o Senado. 

Ressentem-se os estudiosos, em verdade, que não seja rica a 
bibliografia disponível a respeito de nossas Constituições, sobretu­
do em um momento em que, com as grandes reformas pretendidas, 
seria. fundamental o exame de nossa trajetória constitucional. 
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E, de outra parte, seria relevante que o papel da Câmara REQUERIMENTO N° 793, DE 1995 
AJta - suas funções, os grandes desafios que enfrentou - fosse, 
mais e mais, revelado à opinião pública pela ação dos grandes vul­
tos que tanto honraram a instuição. 

Volumes hoje esgotados poderiam ter sUa reedição enceta­
da, agora. e o Senado contribuiria, assim, para a elevação e maíor 
qualificação de nosso diálogo politico. 

Um problema com alguns desses volumes a seguir relací<r 
nados seria o dos direitos autorais. Cuídado especial, então. será 
requerido por esse item. em atenção à lei que, atualmente, regula 
esses direitos (Lei n° 5.988/73, em especial seu ar!. 42). 

A. Volumes que, reeditados, poderiam compor uma história 
constitucional brasileim: 

1. Ferreira, Waldemar Martins, História do Direito Consti­
tucional Brasileiro, São Paulo Max Limonad, 1954, 384 p. 

2. Mangabeim, Joõ<>, Em torno da Constituição, São Paulo, 
Cia. Editora Nacional, 1934, 333 p. 

3. Lucas, Fábio, Conteúdo Social nas Constituições BlllSi­
leiras, Belo Horizonte, Fac. de Ciências Econônticas da UMG, 
1959,82 p. 

4. Frnnco, Afonso Arinos de Melo, Formaçõ<> Constitucio­
nal do Blllsil, Rio, s. 00., 1960; 

5. Frnnco Sobrinho, Manoel de Oliveira, Hist6ria Breve do 
Constitucionalismo no Brnsil, Curitiba, Universidade Fedem! do. 
Parnnã, 1973, 143 p. 

. 6. Roure, Agenor de, Formação ConstituciOllBl do BlllSil, 
Rio, typ. do Jornal do Comércio, 1914,309 p. 

7. Carneiro, Levi, Pela Nova Constituição, Rio, A. Coelho 
Branco, 1936. 

8. Sá, Victor de, Ruy e os Constituintes de 91, Rio deJanei~ 
ro, DeptOlmprensa Nacional, 1950. 

9. Medeiros, Antonio Augusto Borges, O Poder Moderador 
na República Presidencial, Recife, s. 00., 1933. 

10. Homem de Mello, A Constituinte pernnte a História, 
Rio de Janeiro, typ. da Atualidade, 1863. 

. B. Volumes que, reeditados, poderiam compor uma coleção 
sobre os grandes nomes que integraram o Senado Federal: 

I. FOIjas, Djalma, O Senador Vergueiro, Oficina do Diário 
Oficial, São Paulo, 1924. 

2. Aguiar, Antônio Augusto de, Vida do Marquês de Barna­
cena, Rio, 1896. 

3. Calmon, Pedro, O Marquês de Abrantes, Rio, 1933. 
4. Besouchet, Lidia, José Maria Paranhos, Visconde do Rio 

Branco, Buenos Aires, 1944. Ou Taunay, Vise. de, O Visconde do 
Rio Branco, Rio, s. ed. 

5. Porto, José da Costa, O Marquês de Olinda e seu Tempo, 
Recife., Edit. UFPe, 1976. 

Esta é apenas uma sugestão e vale para demonstrar a impor~ 
tância do tema. 

Estou certo de que os nobres pares saberão enriquecer esta 
proposta com sábios e valio.sos adendos. 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1995.- Senador Lúcio AI. 
cântara 

(Às Comissões Diretora e de Co1JSlituição, Justi­
ça e Cidadonia) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - o. projetos serão 
publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. lO Se­
cretário em exercício. Senador Jefferson Peres. 

São lidos os seguintes: 

Senhor Presidente: 
Requeremos. nos termos do art. 199 do Regimento Interno 

do Senado Federal. a realização de Sessão Solene com vistas à co­
memoração do "Dia Mundial do Meio Ambiente". onde serâ lan­
çado ofIalmente o Instituto Internacional da Juventude para o De­
senvolvímento, a realizar-se no dia 5 de junho do corrente. 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1995. - Vaboir Campdo 
- Emília Fernaudes - José Eduardo Dutra - José Roberto Ar­
ruda ~ BeBi Veras - Jefferson Peres. 

REQUERIMENTO N° 794, DE 1995 

Requeiro, nos termos do art. 160 do Regimen. 
to Interno do Senado FOO.ra~ que a Hora do Expe­
diente da Sessão Ordinária do dia 5 de junho, seja 
destinado a comemorar o "Dia Mundial do Meio 
Ambiente". 

. Justilicação 

, A emergência da questão ambiental em todo o mundo tem 
marcado profundamente as sociedades nesta segunda metade do 
século XX. Após a realização do primeiro dia da terra, em 1970, 
nos EUA a conferência de Estocolmo sobre o ambíente Humano, 
em Brundtland e a Conferência do Rio, a preocupação ambiental 
passou a constar obrigatoriamente na pauta política, social e eco­
nôntiça daa nações. 

. Mais do que isso, fica cada vez makc1aro o caráter interse­
torial da variável ambiental. Desde o debate sobre o modelo de de­
senvolvimento econômico em toda as· regiões do Pais, passando 
pelas organizações sociais, o aprofundamento da democrncia, até a 
fornru1ação de politicas públicas e de legislações, a inserçõ<> da 
questão ecológica é essencial pala a construção da cidadania com 
qualidade de vida parn todos. 

Em vista disso, qmsidera.mos indispensável que o Senado 
dedique a Horn do Expediente da Sessão Ordinária do dia 5 de ju­
nho (segunda-feira), para debates e intervenções relativas ao tema, 
marcando a passagem do Dia Mundial do Meio Ambiente, come­
morado hoje em todo o mundo, considerando também a posição 
di> desta<jue do Bmsil neste debate internacional. 

Sala daa Sessões, 22 de maio de 1995. - Senadora Marina 
Silva - José Eduardo Dutra - Emília Fernaudes - Osmar Dias 
- Lauro Campos - Ademir Andrade. 

O SR, PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Os requerimentos 
lidos serão submetidos ã delibelllçãO do Plenário após a Ordem do 
Dia, nos termos do ar!. 255, r, "b", do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântarn. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (pSDB-CE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e 
S1'"8. Senadores, já se encontra no Senado a primeira das propostas 
de emenda constitucional, enviada pelo Presidente da República, 
visando à refonna do Estado brnsileiro. 

Já temos, na Comissão de ConstituiÇÕQ, Justiça e Cidadania, 
a emenda que trata da quem do monopólio parn a exploração do 
gás canalizAdo e, em breves dias, chegarão para exame do Senado 
outras propostas de emenda constitucional que já se encontram em 
fase de votação na Câmara dos Deputados. 

Nesse momento, os SIS. Senadores vão se aprofundar no 
exame dessas matérias para fomrular o seu voto. o seu juizo. To­
das elas tendem a produzir grandes transformações na vida nacio­
nal e uma profunda refonnulação no papel do Estado brnsileiro, 
principalmente nas refOIUlaS econômicas. Salvo as medidas da 
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Previdência Social. as demais se destinam à liberação da nossa 
economia e à redução significativa do papel do Estado como em­
presário. 

Se olharmos um pouco para trãs, vamos verificar que, de­
pois do marco da industrialização brasileira com a instalação da 
Companhia Siderúrgica Nacional. graças às bem-sucedidas nego­
ciações que o Presidente Vargas empreendeu junto ao Govemo dos 
Estados Unidos. na década de 50. os pollticos brasileiros decidiram 
trnnsfonnar o Brasil agricoJa de então - o Brasil que tinha uma PD!'l­
/ação eminentemente rurnJ - num país industrial e url>ano. 

Para tanto, foram adotadas várias providências: o País pas­
sou a obter fmanciamentos externos a juros baixos, em financia­
mentos de longos prazos. para promover a nossa industrialização; 
adotou simultaneamente uma série de providências que se destina­
vam a defender a então nascente indústria nacioo.aJ.. uma vez que 
ela não tinha condições técnicas e fmanceiras pam competir com a 
indústria dos países desenvolvidos. 

Ao mesmo tempo em que a ausência de capitais privados 
pudesse promover com êxito esse processo de industrialização. foi 
o próprio Estado, foi o pr6prio Governo brasileiro que veio a mon­
tar toda uma estrutum industrial, cuja expressão maior é a Petro­
brás, a empresa detentora do monopólio estatal para a exploração e 
o refmamento do petróleo. 

Assim como a Petrobrás, outras empresas vieram. como a 
Eletrobrás. juntamente com a mobilização dos capitais privados. 
protegidos pela barreira da importação. que transfonnoo o Brasil. 
do ponto de vista econômico, numa economia autárquica, quer di­
zer, em praticamente impossível a importação de bens produzidos 
no País. Daí se ter chamado essa fase da industrializAção brasileira 
de "processo de substituição de importações". 

Passados os anos, conseguimos desenvolver um Parque in­
dustrial moderno. competitivo. O BIasil uIbanizou-se; transfonnoo 
aquela sociedade agricola, rural, do passado, em outra eminente­
mente urbana. O País estava industrializado. capaz de produzir 
quase rudo aquilo de que precisa uma sociedade para o seu desen­
volvimento, para a prestação dos serviços e o cumprimento das ta­
refas que lhe são próprias. 

Há poucos anos, quando tivemos os choques do petróleo e, 
depois, com a súbita elevação dos juros intemacionais, quando o 
Brasil passou a enfrentar grandes dificuldades para obter os f1llaD­
ciamentos externos; quando esses financiamentos passaram a ser 
feitos com juros extremamente onerosos; quando o Brasil se viu, 
como muitos países do mundo, impossibilitado de honrar suas ob­
rigações fmanceiras e veio a declamr moratória, ficou bem claro 
que o Estado brasileiro atravessava ou principiava ali uma fase de 
insolvência. Assim. impossibilitado de cumprir suas obrigações fi­
nanceiras, externas e internas, começou-se a questionar o papel do 
Estado empresário, o Estado que investia em atividades econômi­
cas para produzir bens, paro acionar indústrias e, assim, ter um pa­
pel relevante na economia nacional. 

Faço esse retrospecto para sibJar o momento em que nos en­
contramos. Há alguns anos, estamos assistindo a um debate - infe­
lim:lente. no meu ponto de vista. ainda muito restrito - sobre as di­
mensões e o papel do Estado; que Estado queremos e para que o 
queremos? Tem sido um debate fragmentado, pouco esclarecedor, 
cheio de preconceitos, muitas vezes, envolvido em uma espécie de 
nuvem que não nos deixa enxergar com clareza onde realmente 
está O melhor para o Pais e para a sociedade brasileira. 

Pois bem, agora nos defrontamos com o exame dessas me­
didas, dessas propostas de refonna da Constituição, que visam a 
uma maior abertura da economia do Pais, objetivando a sua inser­
ção na economia mundial e a redução do seu papel de empresário, 

de agente dessas atividades econômicas, que até então vinham 
sendo exercidas tradicionalmente pelo Estado brasileiro. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, esse é o momento de 
examinarmos essa questão com muito cuidado. atenção e clareza j 

para que cada um de nós possa decidir, com o melhor do nosso co­
nhecimento e do nosso entendimento, onde está o interesse nacio­
nal nessa matéria. 

A meu ver. a questão da privatização. a questão da desesta­
tização surge primeiro como reflexo de um movimento mundial: 
um pouco do que se está passando no Brasil, um pouco do que 
aconteceu e do que vem ~ntecendo em diversos países do mun­
do, tanto nos desenvolvidos como naqueles em desenvolvi.menta. 

Por outro lado. creio que esse debate irrompeu na sociedade 
brasileira com muita força e!'l razão da falência do Estado brasílei­
ro, que não foi mais capaz de exercer aquelas atividades que vinha 
cumprindo à custa de recursos próprios ru. de rmanciamentos a ju­
ros módicos. a longo prazo, junto ao mercado internacional. 

A nossa situação assemelha-se à de alguém que pediu mo­
ratória ou requereu concordata. O Pais deve homar seus compro-­
missos fmanceiros, mas não pode; o que faz agora? Em primeiro 
lugar, reduz os seus gastos; em segundo, desfaz-se dos seus ativos 
para pagar as suas contas. Essa é. evidentemente numa imagem 
bas1an1e simplificada, a situação em que nos encontramos. 

Se atentarmos para o volume realmente assustador de recur­
sos que o País está empregando no pagamento de juros - já não 
faJo em amortização, mas apenas no serviço da dívida, ou seja, no 
pagamento das obrigações ftnanceiras -. veremos que não há 
como sair dessa situação de difiçUldade~ Precisamos ficar livres 
dessa dívida que tolhe o desenvolvimento nacional. 

Creio que esse tipo de raciocínio está ao alcance do homem 
comum, que pode transplantar sua situação pessoal para a situação 
do nosso querido BrasiL Preocupa-me, no entanto, o fato de o Go­
verno. ou a elite nacional, não ter conseguido transmitir, com cla­
reza, essa imagem para a sociedade brasileira. lli. sempre insegu­
rança, hA algo que não está bastante esclarecido em relação a esse 
processo de alienação do patrimônio nacionaL De um lado, porque 
não há um projeto bem defmido. O que queremos com a alienação 
desse patrimônio? Ela se dará. apenas em função do entendimento 
de que o Estado deve recuar, retrair-se no cumprimento de certas 
funções. ou ocorrem porque precisamos desse dinheiro para redu­
zir a nossa dívida e conseqüentemente liberar os recursos fiscais 
para a realização do grande sonho de engrandecimento e de pr0-
gresso do País? 

Ainda nessa mesma linha de raciocínio, procurando esclare­
cer melhor rudo isso, preocupamo-nos com ceoos movimentos 
obscuros e sorrateiros, que nos deixam com certa apreensão. que 
nos deixam, de alguma maneira, em dúvida quanto ao próprio pr0-
cesso de privatizAção. 

Vejam ~ não podemos concordar, em nenhum momen­
to. em que a alienação desse patrimônio não se cerque de uma 
transpaIéncia, de uma lisura que nos deixe a todos confortados. 
AfInal de contas, a pennissão. a autorização para que essa aliena­
ção ocorra depende do Congresso NacionaL 

Preocupo-me - repito - quando vejo certos movimentos pe­
riféricos que às vezes chegam perigosamente perto do Congresso. 
Ouço raiar de reuniões nas quais os lobbles, a força de certos gru­
pos econômicos, os grandes interesses movimentam-se com uma 
desenvoltura que chegam a me assustar. como se estivessem patr0-
cinando a aprovação dessas reformas, para amanhã auferirem o lu­
cro da exploração dQs selViços resultantes da privatização dessa 00 

daquela empresa. 
Aconteceu uma "quibada", à qual estavam presentes Depu­

tados. representantes de lobbies, de empresas interessadas no pro-
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cesso de privatização ou de flexibilização do monopólio das tele­
comunicações. Há uma nuvem gasosa em tomo do processo de 
flexibilização ou extinção do monopólio de exploração do gás ca­
nalizado. Não quero, de maneira alguma, fazer insinuações; ape­
nas chamo atenção para o fato de que esse processo exige absoluta 
transparência e, de nOSSJl parte, conhecimento profundo sobre' o 
tema. J'OItlue sobre ele vamos deliberar. 

Creio que o Govemo peca quando restringe, quando limita 
o debate. Esse é um assunto que interessa a toda a sociedade. Não 
se trata de assunto cireunscrito às dependências do Congresso Na­
cional. muito menos ao Pa1ácio do Planalto ou aos Ministérios da 
Esplanada. Não, esse assunto é de interesse de todo o povo brasi­
leiro. Quanto maior o consenso em relação a essa matéria. melhor 
para o Govemo, melhor para o Legislativo, porque, nesse caso. es­
!aremos decidindo respaldados pela vontade. pela decisão da so­
ciedade brasileira, 

Não espero que. em se tratando de matéria tão complexa, 
haja unanimidade. Não falo disso. Mas falo de um debate amplo e 
aberto que possa mobilizar toda a sociedade, sem preconceitos, 
sem corporativismos. Assim, poderemos decidir com segurança, 
aftnal, es_os tratando de uma profunda reforma do papel do Es­
tado brasileiro. 

É preciso que o Govemo diga clanunente, e não por entreli· 
nhas, o que pretende fazer com o dinheiro da privatização, Vai se 
destinar a quê? A abater a divida? Haverá algum tipo de vincula· 
ção que obrigue o Governo a isso? Ou esse dinheiro vai se perder 
nesse cipoal de artigos e allneas do Orçamento, esvaindo-se sem 
que tenhaníos aproveitado essa oportnnidade de ouro para nos li· 
vrar da divida que nos pesa sobre 06 ombros? Ou vamos fazer ape­
naa como o nobre anuinado. que vende a sua prata e o seu linho para 
pagar a conta do aIIIU!2lém da esquina, e a cada dia empobrece mais? 

Faço esse apelo para que o Govemo possa - Governo é Ju­
diciário. Legislativo e Executivo - encaminhar essa questão com 
lDUita segurança e competAncia. Há urgência em relação a essas 
matérias, mas nenhuma urgência pode dar margem a que se releve 
a segundo plano o interesse nacional Vamos examinar a privatiza­
ção com clareza e sognmnça. Há pouco, o Presidente leu um proje­
to que apresentei a esta Casa. Trata-se de uma sugestão - será dis­
cutida e debatida - no sentido de que parte dos recu .. os da privati· 
zação seja destinada à conclusão das obras inacabadas, que se es· 
palham por todo o País, desaflando as administrações, consumindo 
recursos. 

No entanto, caso o Governo tenha PfOlX>sia clara para a des­
tinação dos reCllBOS oriundos da privatização, vamos debatê-la e 
examiná· la detidamente, para que possamos tomar a melhor decio 
são em relação à matéria, 

O Sr. Jefferson Péres - Pe.tmite-:me V. Ex· um aparte? 
O SR, LÚCIO ALCÂNTARA - Ouço V. Ex' com prazer. 

O Sr, Jefferson Pér .. - Ilustre Senador Lúcio Alcântara, 
compreendo a sua preocupação, mas creio que é exagerada. Priva­
tizar, desfazer· se o Estado de seu patrimônio para abater a divida é 
o que manda o mais elementar bom senso. Quando se tem uma di­
vida praticamente impagávoL oom juros elovadlssimos, é claro que 
se desfazer de um patrimônio que pouco lhe rende em termos de 
dividendos faz sentido - e IllUÍto sentido. Agora, desfazer-se desse 
patrimÔnio para atender a gastos correntes seria simplesmente uma 
estupidez, até um crime. Não actedito - V, Ex', coma eu, é do 
PSDB - que esse Governo oometa tal baIDaridade. De qualquer 
modo, compete a nós - a mim e a V. Exl, a todos os integrantes do 
Partido e até à sociedade brasileira - a mobitização no sentido de 
impedir que ísso aconteça. Diminuir a divida públirn, forçar a que· 
da desses juros brutais em troca do patrimônio de empresas esta· 
lais que a iniciativa privada pode tocar muito bem está certo; ago-

ra. desfazer-se dessas empresas pata o custeio da máquina admi­
nistrativa seria simplesmente inconcebível. Não acredito que o 
Governo o faça. 

O·SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Nobre Senador Jefferson 
Péres, quero ter a mesma tranqüilidade e segurança que tem V. Ex· 
em relação a esse teraa. Digo mais: acho que o Governo deveria 
estender O debate. Ele não pode ftcar restrito a um auditório limi· 
tado, como é o nosso, do Congresso Nacional. 

O País tem que conhecer e adotar essa decisão como sendo 
sua e não de Governo, ainda que, como é o casó dO Presidente 
Fernando Henrique, esse Governo tenha crédito. Por mais que-nos 
mereça apoio, como é o caso, a matéria é de tal envergadura que 
precisamos saber exatamente que destino será dado a esses I6CUr­
sos. Será que, de fato, o dinheiro aliviará o principal da divida -
não mais os juros, mas o principaI- a fna de que tenhamos fôlego 
para, com os recursos ftscais, promover o desenvolvimento dó Pais? 

Sr. Presidente, concluo dizendo que o que me preocupa não 
é só b destino do recurso, roas também o processo de privatiZáção 
em si. Sobre ele, precisamos ter todo o conlrole possível para-asse­
gurannos, como disse - e sei que esse é o pensamento de V. Ex·--, 
a lisura e a absoluta transparência, fazendo desse processo o mais 
democrático possível. inclusive atomizando a venda da participa­
ção do controle acionário para que não sejam apenas um ou dois 
grupos que venham a deter o controle dessas empresas. mas sim 
um maior número possível de brasileiros. 

O Sr. Osmar Dias- Permite-me V. Ex· um apárte?'. - -'. 

O SR, LÚCIO ALCÂNTARA - c.;m prazer, ouço: V .. Ex'., 

O Sr, Osmar Dias - Nobre Senador Lúcio Alcântara, é um 
grande conforto ouvira pronunciamento de'V. Ex·, principalmente 
porque essas dúvidas também são minhas, já que me baseio no que 
ocorreu, Quando V. Ex' enfoca. o problema de como privatizar e 
para onde será destinado o recurso dessa privatização, uma grande 
dúvid8. me ocorre: a que preço será vendido o patrimônio do Esta­
do? Nobre Senador, esse preço não foi o justo, pelo menos para a 
sociedade brasileira, quando tivemos a privatização da CSN, que, 
privatizada, está nas mãos de dois ou três grandes grupos .. A im­
prensa divulgou intensamente que as ações foram colocadas à 'len­
da por um valor muito abaixo do seu pI<'ÇO real. Ou seja, dois ou 
três gIUpos foram beneficiados com um patrimônio que era da so­
ciedade. Essas dúvidas que V. Ex· tem, tambéDl as tenho. E VCll 

mais longe: se a prlvatização não for feita com critérios rigorosos, 
vamos acabar partindo de um monopólio do Estado para um mo­
nopólio privado, quo é muito pior. E os oligopólios, que têm sido 
um grande dano para a economia e para as esperanças da socieda­
de brasileira, podem ser fortalecidos se esse programa de privati-. 
zação não for cercado dos cuidados que devemos tomar nesta 
Casa, Agradeço a V, Ex". 

O SR, LÚCIO ALCÂNTARA - Agradeço o aparte de V. 
Ex·, Senador Osmar Dias, que vem, justamente, fortalecer a minha 
convicção de que todo cuidado é pouco nessa matéria. Tenho DU· 

vido muitos economistas dizerem que um dos grandes problemas 
para a organjzação da economia btasileim é a oligopolização. ou 
seja, certos setores da nossa economia. dominados por pequenos 
grupos. Esse processo tem·se consolidado ao longo das privatiza­
çôes, inclusive. como V. Ex-lembrou, no setor da siderutEia. 

Eu não participo, de maneira nenhuma, da opinião daqueles 
que dizem que so o Estado brasileiro entregasse gratuiramente as 
empresas que tem ainda era um grande negocio. porque deixaria 
de gastar com elas, Não partilho dessa opinião, Acredito que, real­
mente, temos que diminuir o tamanho do Estado, reduzir a nossa 
participação na economia, mas tudo isso feito com absoluta clare­
za, coro segurança. com lisura e com honestidade, pam que não se 



Maio de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Quarta-feira 24 8623 

aliene em vão esse patrimônio que o povo brasileiro construiu pe­
nosamente. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Lúcio Alcântara, o Sr. 
Nabor Júnior, deixa a cadeiTa da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Renan Calheiros, 2 0 Secretário. 

O SR. PRj>SlDENTE (Renan Calheiros) - A Presidência 
recebeu do Senador Osmar Dias, em 19 do cmrente. expediente 
em que o ilustre Senador relaciona problemas urgentes que enfren­
ta a agrirultura brasileira e formula as sugestões respectivas a se­
rem analisadas pelo Governo. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Econô­
micos. para as providências que julgar cabíveis. 

O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Em sessão an­
terior, foram lidos os Requerimentos nOs 784 a 787 e 791, de 1995, 
da Senadora Marina Silva e dos Senadores Romeu 1\1ma, Júlio 
Campos, Sérgio Machado e Ramez Tebet. solicitando, nos termos 
do art. 13, § 1°, do Regimento Interno, sejam consideradas como 
licenças antorizadas suas ausências dos trabalhos da Casa nos pe­
!iodos mencionados. 

O. requerimentos deixaram de ser votados, naquela oportu­
nidade, por falta de quorum. 

Em votação o Requerimento n° 784, de 1995, da Senadora 
Marina Silva. 

Os 8rs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tadOs, (pausa) 

. Aprovado. 
Em votação o Requerimento n° 785, de 1995, do Senador 

Romen1\1ma. 
Os 8rs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n° 786, de 1995, do Senador 

Júlio Campos. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n° 787, de 1995, do Senador 

Sérgio Machado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados, (pausa) 
Aprovado, 
Em votação o Requerimento nO 791, de 1995, do Senador 

Ramoz Tebet. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovado, 
Ficam conceilidas as licenças solicitadas. 
O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Há oradores 

ínscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador BeBo Parga. 
O SR, BELLO PARGA (pFL-MA. Pronuncia o segointe 

discurso, Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr's e 5rs. Se­
n..adores, tenho a satisfação de trazer ao conhecimento do Plenário 
desta Casa, e por via de conseqüência à população brasileira, atra­
vés dos 6rgil.os de imprensa que fazem a cobertura jornalistica de 
nossos trabalhos, a OCOtTência de dois fatos relevantes para a eco­
nomia do meu Estado natal, o Maranhão. e que também o são para 
a economia do País. . 

O primeiro deles é que o navio Berge Stbal, o maior grane­
leiro do mundo, bateu o recorde mundial de transporte de carga 

em sua 89" viagem entre o Porto de Roterdã, na Holanda, e o Ter­
minal da Ponta da Madeira, em São Luís - terminal esse da Com­
panhia Vale do Rio Doce. São 31.5 milhões de toneladas de miné­
rio de ferro transportadas em quase nove anos. O recorde levou o 
graneleira ao Guin ... Book, o Livro dos Recordes. 

O Berge Slbal segoiu, no dia 12 de maio, para Roterdã, le­
vando 365 mil toneladas de minério, distribuídas em seus dez p0-
rões. Essa carga equivale à de aproximadamente dewito trens com 
dazentos vagões cada um deles. De Roterdã, na Holanda, o miné­
rio segoirá para a AlemanblL A viagem da Ponta da Madeira ã Ho­
landa levará quatorze dias. 

A grande capacidade de transporte de carga do Berge Sthal 
s6 permite atracação e operação completa nos portos de Roterdã e 
Ponta da Madeira. Somente dois portos no mundo podem acolher 
navios dessa envergadura. 

Com 330 metros de comprimento e 65 de largora e uma tri­
pulação de apenas 24 homens, o Berge Slbal, navio de bandeira 
norueguesa, tem uma importância capital para o mercado interna­
cional de minério de ferro. Ele transporta maior volume de carga 
com valor do frete mais baixo, numa economia de escala facilmen­
te compreensivel, pois quanto maior for a capacidade de transporte 
de carga do navio, menor será () valor do frete para a tonelada 
transportada. 

Nos quatorze dias de viagem de São Luís à Holanda. daran­
te o percurso, o navio utilizará ceIea de 2.020 toneladas de com­
bustível o equivalente a &2 toneladas/dia. 

Outra pecnliaridade do Berge Sthal é a capacidade de carre­
gamento. Em apenas 32 horas o navio é canegado com as 365 mil 
toneladas de minério. O trabalho é feito pelo maior carregador de 
minério do mundo, de propriedade da Companhia Vale do rio 
Doce, no porto. Ele opera l6 mil toneladas de minério por hora. 

O navio chega e em poucas horas está pronto para partir. 
Quando vem de Roterdã com carga reduzida. gasta onze dias para 
chegar, mas, quando volta com capacidade de carsa esgotada, gas­
ta quatorze dias para atracar em Roterdã. 

Um outro acontecimento, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senado­
res, é que já se encontra no teaninal da Companhia Vale do Rio 
Doce, em São Luís, parte do canegamento de 640 toneladas de 
soja vinda de Mato Grosso através da Estrada de Ferro Camjãs 
para ser escoada ao mercado europeu pelo tenninal da Ponta da 
Madeira. 

A chegada da soja mato-grossense teve inicio no dia 14 de 
maio e o seu armazenamento se encerrou no dia 1 S, quinta-feira. 
Já o embarque deverá 0C0trer na primeira semana d. junho. 

Foi a primeira vez no País que produtores de soja do Mato 
Grosso utilizaram a Estrada de Ferro Carajás e o Terminal da Pon­
ta da Madeira para exportação do produto, o que resulta numa ~ 
nomi. de U5$ I ,00 por saca. A soja percorreu cerca de 2 mil e 200 
quilômetros, de Mato Grosso a São Luís, utilizando vários meios 
de transporte. O primeiro lote saiu de Xavantina(MT) no início de 
maio e percorreu 1 mil e 300 quilômetros por hidrovias, ao longo 
do rio das Mortes e Araguaia, durante oito dias. Na quana-feira, 
dia LO de maio, chegou a Xambíoá, em Tocantins. quando foi 
transferido para carretas que o transportaram até Imperatriz, no 
Maranhão, num percurso de 290km, que durou cerca de seis horas. 

Em Imperatriz. teve início o transporte ferroviário, com a 
soja sendo acondicionada nos vagões da Estrada de Feno Carajás, 
para um percurso de 600km até o Terminal da Ponta da Madeira. 
em São Luís, da Companhia de Docas do Maranhão. No Porto do 
ltaqui, à proporção em que vai chegando, a soja é retirada dos va­
gões e armazenada no silo da Companhia Vale do Rio Doce. loca­
lizado no Terminal da Ponta da Madeira~ onde fica à espera dos 
navios exportadores. 
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Esse transporte de soja de Mato Grosso, Sr, Presidente, Sr's 
e Sr.;. Senadores, já foi aqui ventilado por representantes daquela 
região. como o nosso co1ega Senador Carlos Patrocinio e o Sena­
dor Jader Barbalho, que lambém teve oportunidade de eslar pre­
sente no recebimento dessa carga no porto fluvial de Xambioã. em 
Tocantins. 

Eslava previsla a chegada de 700 toneladas, mas houve re­
dução no preparo por parte dos exportadores. Todavia, a Compa­
nhia Vale do Rio Doce informa ainda que a partir do ano que vem 
o comboio da Estrada de Ferro Carajão tem a capacidade de trans­
porte de soja ampliada de 700 para 2 mil toneladas/dia. 

Também deverA ser reduzido o tempo de transporta hidro­
viário de oito para quatro dias. É que, atualmente, a falta de sinali­
zação no rio das Mortes e no Anlguaja obriga que o transporte seja 
feito somente durante o dia. Espemmos que, a partjr do pr6ximo 
ano, com a sinalização da hidrovia, o transporte não seja mais in# 
terrompido na parte da noite, o que agilizará o peZCUl8O. 

A instalação de uma refUlllI'ia do porta da Renor (30.000 
m/dia) traz uma gama enorme de beneficios econômicos e sociais 
dos quais podemos salientar: 

I) grande efeito multiplicador na econOJIlÍa da região; 
2) subslaocial aumento na arrecadação tributMia do Mara­

nhão alravés do pagamento de vultosas somas em ICMS; 
3) fonte apreciável na oferta de mão-de-obra, lanIo direta 

como indireta (uma das principais carências da região; 
4) investimentos da ordem de U$ 2 bilhões de dólares, com 

reflexos imediatos nas áreas do comércio, de serviços, e de nossa 
incipiente indóstria. 

Pelas noticias das tnttativas do assunto nos órgãos compe­
tentes da Empresa, ficou evidenciado pelos pre-requisitos elenca­
dos pelos técnicos da Petrobrás que nas questões tributárias. tari­
fas porruárias, custos de energia. os parâmetros tiveram seu valor 
reduzido ao máximo a fim de diminuir custos durante a implanta­
ção da rermaria e baratear os custos dur.mte li fase de operação, 
além de torná-los uniformes para evitar aparente proteção de al­
gum dos eSlados que lutam pela localização da refUlllI'ia. 

E o que oferece o Maranhão? 
1) vanlagens tributárias iguais a qualquer Eslado; 
2) abastecimento seguro e eficiente de energia elétrica e ta­

rifa mais barala; 
3) pelo esforço de todos nós maranbenses, o governo atra­

vés da Caema. fará outra adutora para trazer água abundante do 
Ilapecum para abastecer refInaria e a população de São Luis. 

Qual um outro Estado possui um manancial tão volumoso e 
perene quanto o ltapecutu? 

Ao contrário dos outros EsIados pretendentes, temos uma 
magnífica rede hidroviária que podem interiorizar, a baixo custo o 
petróleo produzido na Renor, 

Possuímos, graças ao trabalho da vale. a melhor e mais efi­
ciente ferrovia do Brasil, a E.F. Carajás. importantíssima na inte­
riorização e abastecimento de derivados. a baixo custo. para o in­
terior do Maranhão, do Pará. do Tocantins. Goiás e em conexão 
com a norte-sul e congregação do aproveitamento racional dos 
Rios Tocantins e Araguaia alcançam outras regiões mais longínquas. 

Pensando sempre na grandeza do Maranhão e no futuro das 
próximas gemções, tivemos na Codomar a inspiração de construir, 
a partir de 1989, contando com o entusiasmo e o apoio decisivo de 
dois ilustres maranbenses, o então Ministro dos Transportes José 
Reinaldo Tavares, e o então Presidente José Sarney. um Complexo 
Portuário amplo e sofisticado, o P!er Petroleiro do Itaqui. 

Já realizamos 15% das obras e com a ajuda de todos os reg. 

ponsáveís pelos destinos do Maranhão. haverenlos de obter os re­
cursos necessários de U$ 22 milhões de dólares para concluir a 

obra, e o P!er Petroleiro, quando pronto vai permitir atracação de 2 
navios simultaneamente de 150.000 e 50.000 um cada beIÇo. 

O calado de 18 metros que oferecemos possibilitará econo­
mia expressiva no lransporte de petróleo de qualquer procedência. 
Sem falarmos na possibilidade de serem usados navios tipo ore-oiI. 
ou seja. traz petróleo ClU e poder! carregar minérios. gtãos, etc. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, são dois fatos impor­
tantes, cuja ocorrência, até há pouco mais de uma dúzia de anos, 
seris impensável e inconcebivel. Decorrem, certamente. da insIala­
ção da Estrada de Ferro de Carajãs no Maranhão, porque a insIala­
ção dessa ferrovia mudou a face econômica do Eslado, permitindu 
que vultosos empreendimentos ali ocorressem e que negócios de 
grande mania, principalmente na parte da produção agrlcoJa. fos­
sem realizados no nosso Estado. com investimentos SigniflCatiVos. 

Em retrospecto. esses acontecimentos assumem maior im­
portância, Sr. Presidente, porque, como disse. há pouco mais de 
uma dúzia de anos ainda se disputava uma localização para a ins­
talação da EsIrada de Ferro de Carajãs, devido ao confronto entre as 
vantagens comparativas entre dois Estados, o Maranhão e o Pará. 

Esses fatos demonstmm de maneira inequivoca o acerto da 
opção pela Estrada de Ferro de Carajãs. Foi uma decisão tomada 
rigorosamente dentro de critérios técnico-empresarias pela direção 
da Companhia Vale du Rio Doce, 

E vem a pêlo, Sr. Presídente. citar isso na ocasião em que, 
no Nordeste, espera-se a implanlação de uma refmaria de petróleo 
de 30 mil barris/dia. Esperamos que o futuro nos teselVe a satisfa­
ção de ver a direção da Petrobrãs, ou mesmo os empresários du 
nosso País. se porventura assim o Congresso Nacional deliberar, 
empregar seus capilais na flexibilização do monopólio do petróleo. 

Espemmos, portanto. o povo manmhense. o povo nordesti· 
no e o povo brasileiro. que essa solução não demore e que. dentro 
desses critérios técnicos, de absoluta correção, e visando ao rigor 
dos empreendimentos empresariais, o transporte de minério e o 
transporte da soja.. por ferrovÍ3 e bidrovia, de Mato Grosso até São 
Luis possam ocorrer e que, com a dinamização da economia do 
Mamnhão, a economia do Nordeste e a economia do Brasil tam· 
bém lucrem muito. 

Em, no momento, o que eu tinha a comunicar aos meus no­
bres Pares, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa­

lavra à nobre Senadora Emilia Fernandes, que disporá de 20 minutos. 
A SRA. EMILIA FERNANDES (PTB-RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sr-s e 
Srs. Senadores, a minha participação na tribuna, hoje, prende-se à 
data que nós entendemos muito importante, os cinqüenta anos de 
cOIDprOIIlÍsSO do Partidu Trabalhista Brasileiro, no Brasil. 

O PTB - Partido Trabalhista Brasileiro, fundado em 15 de 
maio em 1945 e registrado na Justiça Eleitoral em 26 de maio, 
nasceu para realizar as aspirações populares e aflllt18r os interesses 
da Nação brasileira. 

A partir dos avanços sociais, trabalhistas e econômicos, 
conquistados sob a liderança de Getúlio Vargas, o Partido .flr­
mou-se como o verdadeiro representante dos trabalhadores, dos 
setores produtivos da economia e dos brasileiros que apostavam 
na construção de um Brasil independente e soberano. 

Sem precedentes na história do País, o PTB inaugurou Unla 

nova fase para a economia nacional. instalando as bases para o de­
senvolvimento industrial e descortinando horizontes para a cons· 
trução da nacionalidade. 

ExetJlplo dessa visão estratégica, ainda hoje fundamental, 
foi a criação da Petrobrás, que integroo o Brasil no rol de países 
capazes de atingir a auto-suficiência energética. 
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Ao longo de sua história. o PTB viveu e enfrentoo. situações 
extremas em defesa dos interesses nacionais, quando Getúlio Var­
gas foi levado à morte pelas forças reacionárias internas e externas 
e, depois, quando o Partido sofreu na carne as conseqüências do 
golpe militar de 1964. 

À frente dessas lutas, nestes 50 anos de existência, o PfB 
contou com grandes líderes em seus quadros, destacando-se, além 
de Getúlio Vargas, o ex-Presidente João Goulart, Alberto Pasqua­
lini, Salgado Fillio, Rui Ramos e Leonel Brizola. 

Em um de seus escritos, Getúlio Vargas afirmou: 

"Mais cedo ou mais tarde, o meu destino estará 
encerrado, mas o Partido Trabalhista Brasileiro ficará 
além da minha vida, assegurando a imortalidade dos 
sentimentos que o criaram e da necessidade nacional que 
o eSlIUmIOU." 

Fiel a esse desígnio, o PTB do Rio Grande do Sul, particu­
lannente, "berço do trabalhismo", vem cumprindo com seu papel 
de representar os trnbalhadores. os interesses do Estado e, acima 
de tudo, o Brasil. 

Atualmente, o Partido, no Rio Grande do Su~ tem dez de­
putados estaduais. está presente em trinta prefeituras e tem cerca 
de 500 vereadores, 

Sob a liderança de seu Presidente Regional, o Deputado Es­
tadual Sérgio Zambiasi, foi um dos partidos que mais cresceu nes­
sas últimas eleições. 

Elegeu dois Deputados Federais, Osvaldo Biolchi e Hugo 
Lagranha, e deu ao Rio Grande a oportunidade de eleger a primei­
ra Senadora da história do Estado e da Região Sul, 

O PTB aposta e acredita na igualdade, na valorização de 
homens e mulheres e na fmmação de novas lideranças. 

Antes, deu prova da importância da mulher através do apoio 
ao voto feminino. Agora, demonstra que a hora da igualdade che­
gou. chamando homens e mullieres para dividir responsabilidades.. 

''Vivemos numa época em que política, como 
ciência e arte de conduzir a sociedade e de realizar o 
bem-estar social, não deve ser feita apenas por políticos, 
mas de,'e interessar a todos, porque somente pela com­
preensão, concurso e boa vontade de todas as classes, 
para uma conjugação de esforços comuns, sem preocu­
pações subalternas e sem intuitos egoisticos e pela ação 
esclarecida e segura dos govemos, se poderá erradicar as 
causas do mal que está minando e debilitando o organis­
mo nacional." 

Essa sábia e cada vez mais amai afumação é de Alberto 
Pasqualini, que também derme com clareza a visão partidária tra­
balhista: 

"Os partidos SÓ poderão sobreviver quando, obje­
tivamente. possuam um conteúdo social e, subjetiva­
mente, traduzam uma convicção em tomo desse conteú­
do. isto é. em tomo de determinadas soluções considera­
das essenciais ao progresso e ao bem-estar social." 

Ainda de Alberto Pasqualini são os princípios gerais do Ira­
baJhiSD1o, sintetizados nos seguintes pontos: 

- o trabalho é a fonte principal e originária de todos os bens 
produzidos; 

- a coletividade humana é um sistema de cooperação; 
- a forma de cooperação é um intercâmbio de trabalho; 

quem de útil nada produz. nada tem para permutar; 
- o poder aquisítivo deve ser a contrapartida do trabalho so­

cialmente útil; 

- o objetivo fundamental do Trabafuismo deve ser a elimiM 
nação crescente da usura social e alcançar uma tal organização da 
sociedade onde todos possam realizar um trabalho socialmente de 
acordo com as suas tendências e aptidões, devendo a remuneração 
graduarMse pelo valor social desse trabalho, com a garantia de um 
minimo dentro dos padtões da nossa civilização, para as formas de 
traballio menos qualificadas. 

O papel do Estado como regulador das atividades econômi­
cas, no sentido de evitar injustiças aos que tnba1ham. e produzem, 
da mesma forma, é conceito de extrema atualidade, deixado pelo 
ide6logo do trabalhismo. 

No PrB, o diálogo é o caminho do entendimento, da parti­
cipação, da correção de desvios e, por isso, do desenvolvimento. 

O monólogo, o caminhar SÓ são instrumentos do paternalis­
mo e da alienação. 

O diálogo aproxima. O monólogo afasta. 
Só o debate, a critica construtiva e o diálogo podem corrigir 

falhas, encontrar saídas e promover o desenvolvimento. 
O PTB em que acreditamos está sintonizado com a necessi­

dade de construir um Brasil moderno e integrado ao conjunto das 
Nações. 

Mas, antes de tnais nada, deve respeito aos interesses dos 
traballiadores, às necessidades sociais da população e aos interes­
ses nacionais. 

É preciso garantir o direito e o acesso dos brasileiros à edu­
cação, à energia e à informação! 

O imenso patrimônio mineral e genético, capaz de libertar o 
País do jugo da submissão econômica internacional, deve permaM 
necer propriedade dos brasileiros! 

Nenhum país do mundo se desenvolve sem apoiar sua agri­
cultura, estratégica para sustentar a produção industrial e alimenti­
ciadopovo! 

Uma ação partidária é uma atividade subjetiva. 
Cada petebista tem seu estilo pessoal e a sua área s6cio-eco­

nômica de atuação. 
Ademais, a personalidade individual de cada petebista o faz 

düerente, tanto na visão histórica dos acontecimentos quanto na. 
valorização atual e futura das prioridades do Brasil como um todo. 

Não obstante todas as düerenças individuais, participamos 
de um mesmo Partido, o qual tem tradição e verdade ideológica. 

Em qualquer recanto do continente brasileiro sempre existiu 
e existirâ um PTB, que prega o patriotismo, o trabalhismo e o es­
pírito comunitário. 

Essa é a nossa saudação, Sr. Presidente, SI's e Srs. Senado­
res, a todos aqueles que, desde a fundação, durante esses 50 lon­
gos anos, resis~ ressurgiram e, cada vez mais, reafmnam os 
compromissos do PTB no Rio Grande e no Brasil. 

Muito obrigada, Sr. Presidente, 
O SR, EPIT ACIO CAFETEIRA - Sr. Presidente, peÇ<J a 

palavra para uma comunicação de Liderança. 
O SR, PRESIDENTE (Renan Callieiros) - Tem V, Ex' a 

palavra, como lider, JXJC cinco minutos, para uma comunicação 
urgente de interesse partidário. 

O SR, EPIT ACIO CAFETEIRA (pPR-MA. Como Líder, 
para uma comunica.ção. Sem revisão do omdor.) - Sr. Presidente, 
o nosso Partido está hoje engajado na luta do Presidente da Repú­
blica. Assim sendo. entendo que é nosso dever pedir a atenção do 
Presidente para assuntos que consideramos importantes. 

Ninguém deixa de ser Ministro a não ser se pedir demissão 
do Ministério. Sendo Ministro, tudo o que fizer estará fazendo 
como Ministro do Governo. 

Por meio da imprensa, estamos tomando conhecimento de 
que o Ministro dos Esportes está procurando quem o ajude a im-
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portar o jogador Diego Maradona, internacionalmente conhecido 
como usuário de cocaína. 

Ora. Sr. Presidente, não me parece que essa seja uma ima~ 
gem que deva ser passada para. os nossos jovens. Fala-se que será. 
um contrato de trinta meses, em que a Pelé Esportes e Marketing 
irá explorar a imagem do craque argentino. Qual imagem? De jo­
gador de futebol ou de usuário de cocaína? 

Este meu pronunciamento é llII1 apelo ao Presidente da Re­
pública no sentido de que aconselhe o seu Ministro para que isso 
não 0C0ITa, para que a nossa juventude acredite que deve ser cui­
dado e homenageado o bem. e não o mal. 

Jã existe um projeto que pretende descriminalizar o uso da 
maconha. Se a Pelé Esportes e Marl<eting tr,",xer parn cá o Sr. 
Diego Maradona. que sabe jogar rola, mas que não é um bom 
exemplo para a nossa juvenrude, estará cometendo um erro. Isso 
não dirá bem de um Governo que quer acertar. de um Governo 
que faz questão de ser respeitado, o Governo do Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso. 

Somos contra a violência praticada contra o Presidente. So­
mos também contra a violência de endeusar, neste País, um bo­
mem que foi punido. a nível intetrulCional. pelo uso de drog .... 

Essas minhas palavras, Sr. Presidente, não são de criticas ao 
Governo. mas. ao contrário, para que silvam de colaboração. por­
que tenho a certeza de que. se o Presidente meditar e chamar a 
atenção do seu Ministro, tal fato não acontecerá no Brasil. Esta­
mos ton;endo para que fatos dessa nablreza não ocorram nunca em 
nossa Pátria, pois queremos exatamente o bem da nossa juventude. 

Era o que eu tinha a dizer. (MIito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Sobre a mesa. 

projetos que serão lidos pelo Sr. 10 Secretário em exercício. Sena­
dor Levy Dias. 

São Lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI N° 166, DE 1995 

Dispõe sobre isenção de oontribulçães sociais 
nos termos dos am 195 e 213, I e IJ, da Coostituição 
Federa~ dorme Instituição educadonal de caráter 
confessiona~ fixa critérios de oontrapartida aos ben .. 
ridos e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Ficam isentas das contribuições sociais a que se re­

fere o art. 195 da Constituição as instituições txIucocionaís de cazáter 
confessional que satisfaçam as exigências de seu art. 213, I e U. 

§ 1° Para os efeitos desta le~ são consideradas instituições 
educacionais de caráter confessional aquelas que sejam expressa­
mente reconhecidas pelas autoridades competentes das conflSsôes 
religiosas com organização e âmbito de abJação nadonaJ e que 
possuam corpo de doutrina constituido e por elas propagado. 

§ 2° As instituições contempladas nestã lei deverão compro­
var a concessão de beneficios, auxílios e grfttuidades. a qualquer 
úbdo. no montante correspondente a pelo menos setenta por cento 
das isenções usufruídas. 

Art. 20 O Poder Executivo regulamentará esta lei no praw 
de noventa dias, contados de sua publicação. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
com efeitos flIlJinceiros a partir do primeiro dia do mês subseqGente. 

Art. 40 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Proclama o preâmbulo da Coostituição Federal estar enlre 
os objetivos do Brasil construir um Estado democrático fundado 
em uma sociedade pluralista. integrada por correntes de pensa-

mento que conrunguem dos mesmos ideais de respeito pela pessoa 
humana. 

Como a educação tem por objetivo o desenvolvimento ple­
no da pessoa hUl1Ul1la. como determina o art. 205 da Carta Magna. 
pode e deve ela estar inspirada nos ideais de uma corrente de pen­
samento que encontre lugar no pluralismo democrático. 

Para atender a tais elevados fms. a Lei Maior assentou o 
principio da liberdade de ensinar e aprender (art. 206. U). o plura­
lismo de ideais e de coocepções pedagógicas (art. 206, In), bem 
como a coexistência de instituições públicas e privadas de ensino 
(art. 206.ll1). A educação é atividade de interesse público ",levan­
te. inserindo-se DO âmbito da exceção consagrada pelo art. 19, I, 
da Constituição. .. 

Dentre as instituições privadas de educação. a Coostituição 
concede tratamento diferenciado apenas à' que po,suam caráter 
comunitário. confessional 00 filantrópico, admitindo que os recur­
sos públicos poderão ser a elas· dirigidos. para o desenvolvimento 
das atividades que se enquadrem nessas caracteristicas (art. 213). 
Sendo tais instituições sem fIns lucrativos. reconhece-Ihes a Cons­
tituição (art. 150. VI, c)imunídade tributária. 

Ora, como forma coocreta e efetiva de participação demo­
crática nos benefícios da sociedade, é necessário propiciar aos alu­
nos carentes a oportunidade de acesso ao ensino gratuito ou a al­
ternativas que favoreçam seu ingresso nas instiruiçôes de sua pre­
ferência ou dos seus responsáveis. É este o entendimento corrente 
e a prática generaliuda, coroados de amplo sucesso, nos países re­
gidos pela inspiração da social-democracia e da economia social 
de mercado. 

A proposição que é apresentada não inova em termos de 
concessão de beneficios. Ao contrário. ela meramente reconhece 
uma situação hoje existente, em que os recursos obtidos pelas inS­
tituições reverten;t em direto e imediato beneficio de estudantes ca­
rentes, em todos os níveis de escolaridade. O projeto garante, as­
sim. os méritos e os beneficios de instituições reconhecidamente 
dedicadas ao bem social e ao interesse coletivo dos brasjleiros. 
preseIVando-as de equívocos publicitários e administrativos·. 

Tem agora nosso Pais ocasião de formar com os demais 
países que penIlham essa farma distributiva de justiça social, por 
intennédio do presente projeto de le~ que contribui para dar esta­
bilidade e regularidade às isenções de que se beneficiam essas ins­
tituições. bem assim para dotar os respectivos procedimentos de 
transparência. 

Em face do exposto e considerando a relevância da matéria 
consubstanciado na proposição, esclareço que' projeto de igual 
teor, apresentado pelo Senador Marco Maciel, foi llllJUivado, nos 
temos regimentais, em função do término da legislatura. Reapn;.. 
sento-o. agora, na certeza de que o Congresso Nacional não pode 
deixar de examinar o assunto, de cunho eminentemente social. 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1995. - Senador Joe! de 
Hollanda 

LEGISLAÇÃO errADA 

CONS1ITUIÇÃO DA 
REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 195. A segoridade social selá flIlJlllCiada por toda a s0-

ciedade, de forma direta e indireta, nos tennos da Je~ mediante re­
curaos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados. do 
Distrito Federal e dos Municípios. e das seguintes contribuições 
sociais: 

I - dos empregadores. incidente sobre a folha de salários. o 
fatUramento e o lucro; 

II - dos trabalhadores: 
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lU - sobre a receita de concursos de prognósticos. 
§ 1° As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu­

nicípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos 
orçamentos. não integrando o orçamento da União. 

. § 2° A proposta de orçamento da seguridade social será ela­
borada de fonna integrada pelos órgãos responsáveis pela saúde, 
previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e 
prioridades estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias. asse­
gurada a cada área a gestão de seus recursos. 

, § 3° A pessoa juridica em débito com o sistema da segurida­
de social, como estabelecido em lei. não poderá cootratar com o 
poder público nem dele rece'ber beneficios ou incentivos fiscais 00 

creditícios. 
§ 4° A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir 

a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o dis­
posto no ar!. 154, L 

. § 5° Nenhum beneficio 00 serviço da seguridade social p0-

derá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte 
de rusteio total. 

§ 6° As coD/ribuições sociais de que trata este artigo só p0-
derão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publi­
cação da lei que as houver instituido ou modificado, não se lhes 
aplicàndo o disposto no ar!. 150, m, b. 

§ 7° S[o isentas de contribuição para a seguridade social as 
entidades beneficentes de assistência social que atendam às exi­
gências estabelecidas em lei. 

§ 8° O produtor. o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, 
ô' gàrimpeiro e o pescador artesanal, bem como os rt;$pectivos 
cônjuges. que exerçam suas atividades em regime de economia fa­
miliar. sem empregados permanentes, contribuirão pam a seguri­
dade social mediante a aplicação de uma a1iquota sobre o resulla­
do da comercialização da produção e faráo jus aos beneficios nos 
termos da lei. 

Art. 213. Os recu=s públicos serão destinados às escolas 
públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessi<>­
nais ou fIla:otr6picas, defmidas em lei, que: 

I - comprovem ftnalidade não lucrativa e apliquem seus ex­
cedentes fmanceiros em educação; 
, n - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra esc<>­

la comunitma, f1lantrópica ou confessional, ou ao poder público, 
no caso de encerramento de suas atividades. 

§ 1° Os recursos de que trata este artigo poderão ser destina­
dos à bolsas de estudo para o ensino fundamental e médio, na for­
ma da lei. para os que demonsrrarem insuficiência de recursos, 
quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública na 
localidade da residéncia do educando, ficando o poder público 01>­
rigada 8. investir prioritariamente na expansão de sua :rede na loca­
lidade. 

§ 2° As atividades universitárias de pesquisa e extensão p0-

derão receber apoio fmanceiro do poder público. 

... _ .......................... _ .............................................. -......................... . 
(À Comissão de Assuntos Sociais - decisiio termi­

nativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 167, DE 1995 

Dispõe sobre a ",tirada de fabricação de mo­
delos de veículos automotores 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° As indústrias montadoras de veículos automotores 

instaladas no pais manterão, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, 

os modelos de a.utomóveis de passeio comercializados no mercado 
interno, sendo vetado inclusive. durante esse período, alterações 
substanciais de sua fabricação. 

Parágrafo único. Para os efeitos dessa Lei, entende-se como 
modelos de automóveis a unidade caracterizada pelas mesmas es­
pecificações quanto às versões, fonna, mecânica e funcionamento, 
integrantes de SUa linha de montagem, excluídas aquelas de livre 
opção do consumidor. 

Art. 2° Serão mantidas, pelo prazo mínimo de 10 (dez) 
anos, para atendimento ao consumidort a fabricação e estoques su­
ficientes de peças e componentes de veículos automotores que ti­
veram sua fabricação suspensa ou alterada substancialmente. con­
tando esse prazo a partir da data dessas ocorrências. 

Art. 3° A inobsclVância das disposições contidas nesta Lei 
consútui crime contra as relações de consumo, sujeitando os infra­
tores a detençlo de 6 (seis) meses a 3 (três) anos e multa, sem pre­
juízo do disposto no Código Penal e leis especiais. 

Parágrafo único_ A pena de multa, graduada de acordo com 
o gravidade da infração, a vantagem auferida e a condição econô­
mica do fornecedor, será em montante nunca inferior a UX)() (um 
mil) e não superior a 6.000.000 (seis milhões) de vezes o valor da 
Unidade Fiscal de Referência - UFIR, ou índice equivalente que 
venha a substituí-lo. 

Art. 4° Esta lei entta em vigor na data de sua publicação. 
Ar\. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

o Projeto de Lei que ora apresentamos rusca ~somente 
compatibilizar os interesses da indústria automobilística instalada 
no país com os do consumidor brasileiro. 

Em verdade, a indústria automobilística detém, atualmente. 
quase que um poder ilimitado relativamente ao lançamento de n<>­
vos modelos de veiculos, bem como de Sua retirada do mercado, 
sem que se leve em conta as possíveis dificuldades e prejuíws que 
lal medida possa ocasionar aos consumidores. A despeito da des­
valorização associada, a não continuidade no fornecimento de pe­
ças de reposição constitui fator adicional ~, depreciação do valor 
desses bens. 

Aqui, com toda certeza, reside o conflito 1Illri. substacial 
que se estabelce entre os interesse da indóstria automobilistica e os 
do consumidor. Sob O argumento da busca da melhoria de qualida­
de e de produtividade, as indústrias esquecem que o objetivo fim­
damental dessas metas deve ser a satisfação do consumidor, sua 
garantia de poder contar com assistência técnica e C0111 o forneci­
mento de peças de reposição adequadas a vida útil do bem por ele 
adquirido, o que, geralmente, não é correspondido pelos interesses 
dessas indústrias, na maioria das vezes voltadas para a maxinliza­
çào de seus lucros e para a conquista de fatias cada vez maiores do 
mercado. 

É com vistas a solucionar tais conflitos. através de normas 
legais que protejam os consumidores de prejuízos advindos de tais 
situações, que tomamos essa iniciativa. Visa-se, com o presente 
projeto de lei, resguardar o consumidor das descontinuidades na 
fabricaçlo de veiculos e de suas peças de reposição, que tanto 
transtornos e perdas fmancerras vem ocasionando aos adquirentes 
de veículos automotores. 

Ressalte-se, por f1m, que o Projeto em apreço está em con­
sonância com o Código de Defesa do Consumidor, que em seu 
corpo remete para a legislação especifica, regulamentação dessa 
natureza. 

Sala das Sessões, 23 de lIllrio de 1995_ - Senador João 
França. 
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(Á~omissão de Assl<T/lCs Sociais - decisão rermi- ORDEM DO DIA 
nativa.) Item 1 : 

O SR. PRESIDENTE (Renan a.!beiros) - Os projetos se.­
rão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa., requerimentos que serão lidos pelo Sr# 10 Se­
cretário em exercício. Senador Levy Dias. 

São lidos e aprovados os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 795, DE 1995 

Senhor Presidente, 

Solicito, nos termos do artigo 55, item nr da Constituição 
Federal e do artigo 13, parágrafo 1° do Regimento Interno do Se­
nado Federal. que seja considerado como licença autorizada os 
dias 18 e 19 de maio do corrente ano, quando estive ausente dos 
trabalhos da Casa, ocasião em que mantive contatos pollticos no 
meu Estado - Sergipe. 

Sala das Sessões. 22 de maio de 1995. - S_ José AI..,.. 

REQUERIMENTO N° 796, DE 1995 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos lermos do art, 13, § lOdo Regimento Interno, 
seja considerada como licença autoriuda minha ausência à sessão 
do dia 19 do corrente mês, em virtude de compromissos politicos­
partidários, 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1995. - Senador Geraldo 
Melo. 

REQUERIMENTO N° 797, DE 1995 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos do art. 13, !f IOdo Regimento Interno, 
seja considerada como licença minha ausência ã sessão do dia 22 
do corrente mês, quando, juntamente com os Senadores Roberto 
Freire e Esperidião Amim, estive participando de Painel sobre a 
Refomta Constitucional, a convite da Assembléia Legislativa do 
Estado do Mato Grosso do SuL 

Sala das Sessões. 23 de maio de 1995. - Senador Geraldo 
Melo. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Ficam concedi­
das as licença~ solicitadas. 

Sobre a mesa, comuoicação que serã lida pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercicio, Senador Levy Dias. 

É lida a seguinte: 

Brasília, 22 de maio de 1995 
Senhor Presidente, 
Comunico à Vossa Excelência que nos termos da alí­

nea a do Artigo 39, do Regimento Interno do Senado Fede­
ral, me ausentarei do País, a convite do Banco de Investimen­
tos Garantia S.A., onde proferirei palestras referentes aos traba­
lhos realizados pelo Congresso Nacional, em conferencia. à ser 
realizada em Londres e Nova Iorque, no periodo de 23 a 26 do 
corrente. 

Na oportunidade, apresento ao ilustre Presidente, ex­
pressões do meu respeito e apreço. - Vilson KJeinúbio&, Se­
nador. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A comuoicação 
lida vai à p!blicação. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

OFÍCIO N" S/19, DE 1995 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, ''b'', 

do Regimento Interno) 
Ofício nO S/19, de 1995, do Presidente do Banco CentraL 

referente à retificação da Resolução 0° 55, de 1994, do Senado Fe­
deral, que autorint o Departamento de Águas e Energia Elétrica do 
Estado de São Paulo - DAEE, a contrntar operação de crédito ex­
temo, com garantia da União, no valor de quarenta e nOve bilhões, 
quatrocentos e vinte e sete milhões de ienes, junto ao lhe Over­
seas Economic Coopemtion Fund - OECF, destinada a fInanciar 
parcialmente o Projeto de Despoluiçiío da Bacia do Tietê. de con­
formidade com a inclusa exposição de motivos do Sr. Ministro de 
Estado da Fazenda. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Econô­
micos) 

Nos termos do art. 140, a, do Regimento Interno, designo o 
Senador Gilberto Mitanda para proferir parecer, em substi\llição à 
Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (pMDB-AM. Para profe­
rir parecer.) - Sr. Presidente, Sr's e S11I. Senadores: 

I. Em agosto de 1994, oferecemos Parecer de Plenário à 
Mensagem n° 225, de 1994, do Sr. Presidente da República enca­
minhando proposta para que o Senado Federal autorizasse a con­
tratação de operação de crédito externo, com garantia da União, 00 

valor de Y 49,427 ,000,000 (quarenta e nove bilhões, quatrocentos 
e vinte e sete milhões de ienes), junto ao The Overseas Economic 
Cooperatíon Fund-OEFC (Fundo de Cooperação EcoDÔmica Ul­
tramarina), destinada ao fmandamento parcial do Projeto de Des­
poluiçiío da Bacia do Rio Tietê 

2. Conforme relatamos na ocasião, a proposta refere-se à 
contratação de operação de crédito externo de interesse do Depar­
tamento de Águas e Energia Elétrica do Estado de São Paulo -
DAEE. com o oferecimento de garantia pela União e de contraga­
rantia a esta pelo Governo do Estado de São Paulo. 

3. À época, destacamos também que os objetivos do Proje\Q 
de Despoluição da Bacia do rio Tietê, que justificam o fmanda­
mento junto a OECF, encontravam-se amplamente descritos na 
documentação que acompanha o processo. Além de rnjnjmízar os 
impactos negativos de freqüentes inundações na Região Metropo-­
litana de São Paulo. amplia a capacidade de auto-depuraçiío da­
quele rio. São obras de grande alcance social e que de há muito 
vêm sendo negociadas pelo Governo do Estado de São Paulo. 
Além disso, as obras enquadIam-se nos compromissos assumidas 
pelo Governo brasileiro no âmbito do Acotdo por Troca de Notas 
com o Iapão. 

4. Concluimos o nosso Parecer, então, pela aprovação da 
proposta, sendo que o Projeto de Resolução que submetemos ao 
Plenário (nO 73, de 1994), foi aprovado e deu origem, assinto à Re­
solução nO 55. de 1994. 

5. Agora, o Sr. Governador do Estado de São Paulo, confor­
me Oficio GG nO 48, de 21.03.1995, solicita ao Senado Federal, 
nos termos do artigo 325, alínea ''b'', do Regimento Interno desta 
Casa. "a COITeÇão do erro manifesto na redação da Resolução n° 
55, de 1994, para que em seu texto fique contemplada a elevação 
temporária dos limites fIXados no artigo 4°. incisos 1 e n. <I;a Reso­
lução do Senado Federal. para que o Departamento de Aguas e 
Energia Elétrica-DAEE possa contratas a operaçiío de crédito jun­
to ao Tbe Overseas Economic Cooperation Fund-OECF e o Es~ 
tado de São Paulo possa conceder contragarantia ao Tesouro Na-
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cional em função da garantia a ser por este prestada à referida ope- NOTA TÉCNICA N° 169, DE 1995 
ração de crédito." 

6. Cumpre esclarecer que. àquela época, a inslrUçãn proces­
sual fazia referências apenas aos documentos relativos ao DAEE e 
ao aval a ser concedido pela União. O Parecer do Banco Central 
(DEDIP-DlARE-941922. de 21.06.94), examinou os dados relati­
vos à operação de crédito e aos limites de endividamento do 
DAEE. Não fez, então, referências aos limites e condições fman­
ceifas do Estado de São Paulo, enquanto ente contragarantidor da 
operação. 

7. O Sr. Presidente do Banco Central do Brasil. confor­
me Df. PRESI-95/1022, de 09.05.1995 (Df. "S" 19, de 1995), 
em anexo, em atenção às informações solicitadas pela Presidên­
cia desta Comissão de Assuntos Econômicos, esclarece que 
"com relação à análise dos limites daquele Estado, estabeleci­
dos na Resolução nO li, de 31.01.94, do Senado Federal, oGo­
vemo do Estado de São Paulo extrapolava o artigo 3° e o inciso 
II do artigo 4° da citada Resolução, sendo portanto necessária a 
elevação temporária de limites para prestar a referida contragaran­
tia." (grifo nosso) 

&. Em essência, o art 10 da Resoluçãn n° 11/94, do Senado 
Federal, estabelece que, em caso excepcional. devidamente justifi­
cado, os Estados, o Distrito Federei e os Municípios poderão plei­
tear a esta Casa a elevação temporária dos limites fIxados no arL 
4° da referida Resolução. Ademais, em casos de operação de credi­
to externo junto a organismos multilaterais e agências ofIciais de 
crédito e fomento e nos quais baja a contrapartida de recursos pró­
prios do pleiteante, não há teto para a elevaçãn temporária dos ci­
tados limites. 

9. A presente solicitação do Sr. Governador do Estado de 
São Paulo refere-se, portanto, à competente autorização desta 
Casa para que aquele Estado possa prestar a contragarantia à 
União. em operação de crédito externo, ruja fonte bltsica de fman­
ciamento é o governo japonês, através de sua agência oficial de crédi­
to-aOECi'. 

10. Portanto, quanto ao mérito, entendemos que o Sena­
do Federal tem condições Objetivas para atender ao pleito do 
Sr. Governador do Estado de São Paulo, autorizando aquele Es­
tado a elevar temporariamente os seus limites de endividamen­
to e, dessa forma, a conceder a autorização para o oferecimento 
da contragarantia à União, na operação externa já autorizada por 
esta Casa. 

11. Exantinado o mérito da matéria e constatado que não 
houve erro na redação da Res. nO 55/94, mas tão-somente estabele­
cidos os dispositivos consoante as informações contidas à época 
no processado, conforme acima relatado, concluímos o nosso Pa­
recer propondo que seja acrescido um parágrafo ao art. 1° da Re­
solução nO. 55/94, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 64, DE 1995 

Acrescenta parágrafo ao artigo 1° da R .... lu. 
ção n' SS de 1994, 

O Senado federal resolve: 
Art. 10. O Art. 1° da Resolução n055, de 1994, fica acresci­

do do seguinte dispositivo: 
" 
§·3~I~·(h;~;;~·d~·E~d~·~·S·~·p;~i~:·~;·~~~·;·d~·;;~ 

tigo 10 da Res. nO 11/94, do Senado Federal, autorizado a elevar 
temporariamente os limites de endividamento daquela unidade da 
Federação, com o objetivo específico de prestar contragarantia à 
União na operação referida neste artigo." 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

1. Cum relação ao STC s/n, relativamente ao Df. SlI9, en­
caminhado a esta Consultoria Legislativa pelo nobre Senador Gil­
berto Miranda, cumpre esclarecer: 

a) O parecer favorável à solicitação do Sr. Governador do 
Estado de São Paulo, conforme Df. GG 0.48/95, somente deveria 
ser proferido após o fOl1lecimento das informações daquele gover­
no a esta Casa, conforme requer o art. 13 da Res. nO 11194, em es­
pecial as especificadas nOS incisos In, vn e VllI; 

b) A inexistência, no processo, de Parecer do Banco Central 
do Brasil sobre as condições fmanceiras do Estado de São Paulo, 
enquanto ente contragarantidor da opereção, impede a análise dos 
limites de endividamento estabelecidos pelo Senado Federal que, 
no caso, seriam aplicados àquele Estado. 

c) O Presidente do Banco Central, conforme DF. S/l9, sim­
plesmente informa que, quando da análise do pleito feito pelo 
DAEE, "o Governo do Estado de São Paulo extrapolava o artigo 
3° e o inciso fi do artigo 40. da cilada Resolução, sendo portanto 
necessária a elevação temporária de limites para prestar a referida 
contragarantia. H (grifo nosso). 

d) O fato de um ente federativo extrapolar os lintites estabe­
lecidos no artigo 4° da Res. nO 11/94, do Senado Federei, não ofe­
rece maiores restrições, desde que. nos termos do art..IO da mesma 
nonna, esta casa o autorize a elevar temporariamente os referidos 
limites. E. no caso sob exame, não haveria inclusive problemas 
quanto ao mérito, porquanto a operação de crédito refere-se a fi­
nanciamento junto a uma agência oficial de crédito do governo ja­
ponês e, com contrapartida de recursos do tomador. Em princípio, 
estaria. portanto, dentro das normas estabelecidas pelo Senado Fe­
deral para o indispensável disciplinamento das fmanças públicas 
neste País. 

e) No que diz respeito ao limite de endividamento estabele­
cido no art. 3° da Res. nO 11194, cumpre lembrar que esta restrição 
disposta na Resolução é mera transcrição de norma constitucional 
(ar!. 167, UI, da C.F) e, portanto, não pode ser alterada por Reso­
lução ou por qualquer outro dispositivo infra..çoostitucional. 

2. Em suma. os documentos acima mencionados deveriam 
ser solicitados ao Governo do Estado de São Paulo, assim como o 
Parecer do Banco Central para, a nosso ver, o pleito ser analisado 
em defmitivo e, por conseguinte, oferecido o competente. Parecer 
daCAFJSF. 

a) No entanto, face à solicitação do Sr. Senador Gilberto 
Miranda a esta Consultoria. apresentamos uma Minuta de Parecer 
em anexo, nos lermos solicitados, ressalvando, porém, as conside­
rações técnicas desta Nota. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O parecer con­

cluí favoravelmente à matéria, na forma do projeto de Resolução 
nO 64, de 1995, que retifica a Resolução nO 55, de 1994, do Senado 
Federal. 

Em discussão o projeto. 
O SR, EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa_ 

lavra, para discutir. 

O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa­
lavre ao nobre Senador Eduardo Suplicy, por 10 minutos, para dis­
cutir a matéria. 

O SR, EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~s Senadoras e Srs. Senado­
res. o Senado Federal tem feito um esforço para que haja. redução 
do montante da divida interna e externa dos Governos Federal, Es­
ta~ais e Municipais. Mas isso tem sido solapado pelas altas taxas 
de JUros e tem provocado Um crescimento real da dívida dos Esla-
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dos e das Capitais da ordem de 20%. de 37). bilhões de dólares 
para 43,36 billiões de dólares entre outubro de 1993 e DllIrÇO de 
1995. O que pressiona ainda mais a elevação da taxa de juros. 

Ainda recentemente. quando da votação da rolagem da dívi· 
da mobiliária do Rio Grande do Sul. esse assunto foi discutido e. 
na ocasião. apresentamos um substitutivo que elevava o limite de 
endividamento de acordo com dois projetos de lei em tramitação 
na Comissão de Assuntos Econômicos, que introduzem novos 
conceitos para estabelecer o limite a ser respeitado. 

Neste caso relativo a São Paulo, trata-se de uma solicitação 
para retificar resolução já aprovada. As informações para se che· 
gar a este novo limite não estão plenamente disponíveis; então. 
neste caso, não estamos apresentando um substitutivo, mas julgo 
import.ante rellist= a preocupação que temos tido com relação ao 
aumento muito significativo da divida de Estados e Capitais. o que 
pressiona as taxas de juros para patamares ainda mais altos. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Continua em 
discussão o projeto. 

A Presidência esclarece ao Plenário que podel'ão ser ofere­
. cicias emendas até o encerramento da discussão. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente. peço a 
palavra. para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Callieiros) - ConceàD a pa­
. la~ra ao nobre Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (pMDB·AM Para discu· 
tiro Sem revisão do orador.) - Gostaris de dizer ao nobre Senador 
Eduanlo Suplicy que não entendi bem a colocação feita por S. Ex' 

. com relação ao aumento da taxa de juros, no caso, pela elevação 
dos limites do Estado de São Paulo. 

Quero, dizer a V. Ex' - V. Ex' que ~ive na cidade de São 
Paulo e conhece os problemas do rio Tietê - que toda vez que 
apreciamos matérias relacionadas ao Estado de São Paulo, 00 à 
Prefeitura de São Paulo. ou a qualquer outro Estado com relação ã 
elevação de teto de dívida, OU qualquer assunto ligado a investi­
mento, V. Ex· se manifesta contrariamente. 

Gostaria de saber de V. Ex'. Senador Eduardo Suplicy. para 
que fique registmdo nos Anais desta Casa e para que a população 
de São Paulo tome conhecimento, se V. Ex· é contra 00 a favor da 
despoluição da Bacia do rio Tietê? 

O SR. EDVARDO SVPLlCY - O Senador Gilberto Mi­
randa está, a cada momento, querendo saber a opinião deste Sena­
dor por São Paulo, que sempre a expressa com muita clareza. 

Obviamente. sou favorável à despoluição do rio Tietê e te­
nho. inclusive, participado de sua campanha. Estive na nascente 
do rio, obselVando como lá as águas nascem límpidas; acompa­
nhei o !luxo das ãguas até onde elas vão se tornando. gradati~a­
mente. mais poluidas. 

Pena que essa conscientização. seja com relação ao rio Tie­
tê, ao rio Pinheiros, ao rio Tamanduateí ou aos demais rios que 
passam por São Paulo. tenha demorado tanto. Se tivéssemos sido 
mais precavidos durante o processo de industrialização ocorrido 
nos anos 20. 30. 40. 50. 60. terlamos podido exigir mais de todas as 
fontes poluidoras - indústrias. empresas as mais wersas 00 as pró­
prias residências. Agora, trata-se de um prooesso a médio prazo. 

Mas a minha preocupação também é a de que o processo de 
endividamento. tanto do Município de São Paulo, como do Gover­
no do Estado de São Paulo. seja consistente com os 'objeti~os de 
termos uma política monetária condizente com taxas de juros que 
não levem a economia brasileira ao atual estágio. 

Estive ontem no interior de São Paulo e pude observar os 
reclamos de Bírigai. Lençóis Paulista, Franca e dezenas de cidades 
do Estado. para não falar da própria Capital. onde há situações de 
inadimplência crescente, de problemas sempre maiores, a ponto de 

os próprios metalúrgicos de São Paulo e de São Bernanlo estarem 
constatando um decllnio do rti~el de emprego. Precisamos conhe­
cer a interação dessas variáveis. 

Registro a presença. no Senado Federal. do Prefeito Paulo 
Salim Maluf. com quem tenho tido um diálogo sobre a questão da 
emissão de titulos para pagamentos de precatórios judiciais que. 
segundo o meu entendimento. só poderiam ser utilizados para fms 
de pagamento de precatórios judiciais. Entretanto. é emendimento 
do P,refeito e do seu Secretário de Finanças que tais reCIlIllOS. obti­
dos pela emissão de títulos para fIns de pagamento de precatórios 
judiciais. podem ser utilizados para a administração flDllllceira e. 
inclusive. para pagamentos com outras fmalidades, comO a reali­
zação de obras. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente. o assun· 
. to é estranho à matéria em discussão nesta Casa. 

O Sr. Eduardo Suplícy - Sr. Presidente. o Relator faz uma 
pergunta aO Senador. Eu respondo e S. Ex' acha ruim? Ora •... 

O SR. GILBERTO MIRANDA - V. Ex' é contra ou a fa­
~or da despoluição do Tiett!? Agora. V. Ex' falar que o Prefeito 
Paulo Maluf. que o Secretário da Fazenda. .. Não há por quê . 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Senador Gil­
berto Miranda. • Mesa recollie a manifestação do Senador Eduar· 
do Suplicy como um aparte a V. Ex', porque o art. 21 do Regimen. 
to Interno diz que o Senador. ao fazec uso da palavra, se dirigirã ao 
Presidente. 00 ao Presidente e aos Srs. Senadores. V. Ex". lamenta· 
~ehnente. estão infringindo o Regimento Interno do Senado. 

O Sr, Eduardo SupUcy - Concluindo. Sr. Presidente. o 
meu aparte, soo favorável ao parecer do Relator. mas fazendo as 
obsetvações que julguei importantes. como cidadão e Senador por 
São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Callieiro,) - Ao apartear o 
orador. o Senador deve pennanecer sentado. na forma do Regimento 
Interno. senão oonfunde a condução dos lzabalbos pela Mesa. 

Com a palavra o Senador Gilberto Miranda. para concluir o 
seu pronunciamento. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente. pergun­
tei ao nobre Senador Eduardo Suplicy se S. Ex· em a favor ou con· 
tra a despoluição do Rio Tietê. No caso. o Prefeito de São Paulo. 
ex·Go~ernador. ",,·Prefeito e ex-Depatado Federal, e um homem 
com um futuro poUtico pela frente que só Deus sabe qual será. po­
del'ã levar à população da cidade e do Estado de São Paulo. desde 
que hoje o aprovemos. o flDllllciamento japonês para a despoluição 
do rio Tietê. Não cabe. portanto, em momento algum. ao Senador 
Eduanlo Suplicy. apro~eitando a presença do Prefeito de São Pau­
lo. que veio visitar os seus colegas no plenário. levantar o proble­
ma de precatórios. Sabe o Senador Eduanlo Suplícy que na última 
vez em que tratamos desse assunto o Sr. Prefeito enviou a miro 
mais de 600 quilos de processos já quitados, os quais passei às 
mãos de S. Ex'. que te~e todo o tempo para opinar e até hoje não 
disse absolutamente nada conlra. 

E quero dizer ainda ao Senador Suplicy que o Prefeito de 
São Paulo até o momento nada entitiu com relação à última apro­
vação de emissão de titulos. de US$609 milhões, para o Governo 
do Estado de São Paulo. Por quê? Devido à boa administração. E 
ele está pagando todos esses precatórios, até agora, com recursos 
próprios. Somente para esclarecer V. Ex'. Senador Suplicy. que na 
época foi contra. 

Mas. Sr. Presidente. espero que V. Ex· conclua e coloque 
em votação esse item, para aprovarmos aquilo de que a população 
de São Paulo necessita, a despoluição do rio Tietê. 

O SR. PEDRO PIV A - Sr. Presidente. peço a palavra para 
discutir. 
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o SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa­
lavra a V. Ex·, 

O SR. PEDRO PIV A (psDB-SP. Para discutir. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente. Sr's e Srs. Senadores, com todo o 
respeito ao Senador Eduan10 Suplicy, realmente não compreendi 
muito bem a sua fala. S. Ex" se reportoo a diversos assuntos - ju­
ros, precatórios. dívidas interna e externa, taxas de juros dentro do 
Brasil- que não estavam em discussão. 

O que está em discussão é a concessão de um aval ao Esta~ 
do de São Paulo, a ser aprovado pelo Senado. para que se possa fazer 
a despoluição do rio Tietê. Nada mais do que isso, Sr. Presidente. 

Além disso, os juros são os intemacionais. não têm nada a 
ver oom os juros externos. São juros subsidiados por uma entidade ja­
ponesa, o que vai beneficiar muito o Estado e a cidade de São Paulo. 

Como paulista, tenho certeza de que o Senador por São 
Paulo. assim como eu, o Senador Tuma e o Senador Gilbeno Mi­
randa, que também tem resiciéncia em nosso Estado. somos todos 
favoráveis a que se aprove imediatamente esses. recursos para o 
Estado de São Paulo, algo que já causou tantos constrangimentos 
entre o Governo do Estado e o Governo Federal. por um assunto 
que já está mais do que liquidado. 

Agradeço, Sr. Presidente, em nome do meu Estado, em 
nome do Govemador e em meu pIÓprio nome, a aprovação desse 
projeto pelo Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Continua em 
discussão o projeto. 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente. peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa­
lavra. para discutir. ao Senador Romeu Tuma. 

O SR. ROMEU TUMA (pL-SP. Para discutir. Sem revisão 
doorador.)- Sr. Presidente, Sl'se Srs. Senadores, conheço um pooco 
da história desse projeto de despoluição e retificação do rio Tieté. 

Estive no Japão há cerca de dois anos. quando se discutia a 
aprovação, pelo Governo japonês. da concessão, a juros módicos, 
em oomparação aos juros que se cobram no Brasil. de empnlstimo. re­
sultado do interesse que aquele Governo tem em despoluir o rio Tietê. 

O Tietê é um rio é hisll5rico. Para DÓs. paulistas, e para to­
dos os brasileiros. é um rio muito importante no aspecto sentimen­
tal. E hoje, ainda mais, com a impermeabilização da cidade pelo 
asfalto, trazendo enchentes que angustiam e desesperam na época 
das chuva, as populações menos favorecidas, as populações que 
vivem à beira do rio Tietê, DÓS apeJamos ao bom-senso desta Casa, 
para que aprove, de iJ!lOO.iato, esse empréstimo, porque o mais di­
fieil foi consegui-lo. E um etnpIéstimo japonês, com juros subsi­
diados, e nós temos que fazer. nossa parte, aprovando.o, para que 
São Paulo continue a trabalhar O Tietê, porque, interrompidas ago­
ra as obras, haverá um preÍllÍZD incalculável Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calh~iros) - Continua em 
discussão a matéria. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para discutir. 

O SR. ~RESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa­
lavra ao Senad()J' Va1ntir Campelo, para discutir o projeto. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, esta é uma operação nor­
mal. como várias outras que têm sido votadas aqui em favor dos 
Estados. Este projeto acha-se devidamente instruido, já tramitou 
pela Comissão de Assuntos Econômicos, não fere a Resolução nO 
11194, de 31/01194, e tem um alto alcance soci.al, a despoluição do 
rio Tietê. em São Paulo, que todos nós conhecemos. 

Por estas razões, o PrB encaminha favoravelmente. 

O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa­
lavra ao Senador Edison Lobão, para discutir o projeto. 

O SR. EDISON LOBÃO (pFL-MA. Para discutir. Sem re­
visão do orador.) - Sr_ Presidente, n6s, do PFL, apoiamos a inicia­
tiva, concedendo inchIsive urgência para. a votação desse projeto. 
lá o havíamos feito em relação a ootras iniciativas que contempla­
Vam Estados do Sul do Brasil. 

Mas repetidamente eu 'tenho dito aqu~ desta tribuna, que la­
mentavelmente o mesmo tratamento não tem sido dispensado aos 
Estados do Nordeste brasileiro, que continuam penando com as 
suas dificuldades, com as suas dívidas. sem obter empréstimos no­
vos. Não quero mais voltar ap assunto. porque a respeito dele já 
falei seguidamente. 

Quanto ao rio Tietê, todos entendemos que há necessidade 
da despoluição e dos recursos que estão sendo solicitados. 

Ainda há pouco, ouvindo o eminente Senador Eduardo 
Suplicy, estava acompanhado do Prefeito Paulo Maluf, que não 
podendo usar da palavra, por força do Regimento, pediu-me 
que esclarecesse ao Senado que nenhuma emissão foi feita por 
ele como Prefeito, nenhum centavo foi obtido por ele com 
emissão de títulos. A única emissão feita, de US$300 milhões, 
fora feita ainda pela Prefeita Luiza Erundina de Sousa. E, se­
gundo o Prefeito Paulo Maluf, depois da eleição, o Senador 
Eduardo Suplicy votou contra o empréstimo. Mas, afinal de 
contas, houve a autorização e essa foi a emissão que ocorre.u 
em São Paulo, solicitada pela Ex-Prefeita Luiza Erundina de 
Sousa. do PT. 

O Prefeito Paulo Maluf não solicitou e não fez nenhuma 
emissão de títulos para despesas dessa natureza. Era a informação 
que queria trazer, em homenagem ao Prefeito Paulo Maluf, que 
realiza uma brilhante administração em São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Continua em 
discussão a matéria. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa) 
Aprovado. 
O Projeto vai à Comissão Diretora para a redação fmal 

(Pausa.) 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a 

redação [mal, que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exereício, Se­
nador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

PARECER N· 322, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução o· 64, 
de 1995. 

A Comissão Diretora apresenta a Mação fmal do Projeto 
de Resolução n· 64, de 1995, que acresoenta parágrafo ao art. 1· 
da Resolução n' 55, de 1994, do Senado Federal. 

Sala de Reuniões da Comissão, 23 de maio de 1995. - Re­
nan Calheiros, Presidetite - Levi Di .. , Relator -. Antonio Carlos 
ValadarES - Ernandes Amorim. ' 

ANEXO AO PARECER N"322, DE 1995 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presidente, 
nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 
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RESOLUÇÃO N" ,DE 1995 

Acrescenta parágrafo ao art, 1° da Resolução 
nO 55, de 1994, do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° O art. 1° da Resolução nO 55, de 1994, do Senado 

Federal, fica acrescido do seguinte dispositivo: 

cação. 

"§ 3° É o Governo do Estado de São Paulo, nos 
tennos do art. 10 da Resolução n° li, de 1994, do Sena­
do Federal, autorizado a elevar temporariamente os limi­
tes de endividamento daquela unidade da federação, 
com o objetivo especifico de prestar contragarantia à 
União na operação referida neste artigo." 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de soa publi-

O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Aprovado o 
projeto e estando a matéria em regime de urgência, passa-se à ime­
diata apreciação da redação finaL 

Em discussão a redação fmal. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N" 82, DE 1992 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câ!Para n° 
82, de 1992 (nO 969191, na Casa de origem), que acrescenta pom­
grafo ao art. 45 da Lei n° 5.869, de I I de janeiro de 1973 - Código 
de Processo Civil, tendo 

Parecer favoráveL sob n° 127, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Em votação. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I ° Secre­

tário em exercicio, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 798, DE 1995 

Nos termos do art. 315 do Regimento Interno, requeiro o 
adiamento da votação do Projeto de Lei da Câmara n° 82, de 1992, 
a fim de que a.mesma seja feita na sessão d. 22 de junJ10 de 1995. 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1995. - É1clo Alvares. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Em votação o 
requerimento de adiamento da votação do Projeto de Lei da Câma­
ra n° 82, de 1992, de autoria do Senador E1cio Alvares. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queimm permanecer sen­
tados. (pausa) 

Aprovado. 
A matéria relOmaIá à Ordem do Dia na data estabelecida 

pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Item 3 

REQUERIMENTO N" 728, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 728, de 1995, 
do Senador Lúcio Alcântara, solicitando, DOS termos regimentais, 
a tnllnitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nOs 123 e 
149, de 1995 - Complementares, com o Projeto de Lei da Câmara 
n° 41, de 1995 - Complementar, por tratarem de matérias que ver· 
sam o mesmo assunto. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que O aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa) 
Aprovado. 
Os Projetos de Lei do Senado n"s 123 e 149. de 1995 -

Complementares, e o Projeto de Lei da CIimara n° 41, de 1995-
Complementar. passam a tramitar em conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Item 4 

REQUERIMENTO N" 730, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 730. de 1995, 
do Senador Pedro Simon, solicitando, nos termos do art. 258 do 
Regimeoto Interno, a tramitação conjunta do Projeto de Lei do Se­
nado n° 32, de 1995, com o Projeto de Lei da CIimara n° 66. de 
1995, por tratarem de matérias correlatas. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queimm permanecer sen­

tados. (pausa) 
I.provado. 
O Projeto de Lei do Senado nO 32, de 1995, e o Projeto de 

Lei da CIimara nO 66, de 1995, passam a tramitar em conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Item 5 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 93, DE 1992 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
93, de 1992 (n° 95191, na Casa de origem), que veda a exigência 
de carta de fIança na admissão de empregado, tendo 

Parecer favorável, sob nO 290, de 1995, da Comissão 
- de AssunlDs Sociais. 
Ao projeto não foram oferecida emendas, nos tennos do art. 

235, do Regimento Interno. 
Passa-se à discussão do projeto. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, peço a pala­

vra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa­

lavra ao nobre Senador Hugo Napoleão. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (pFlrPL Para encaminhar a 

votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presideote, o projeto veda 
às empresas a possibilidade de exigir carta de fiança dos emprega­
dos que admitir. Obviamente, nesses casos, costuma-se exigir, da­
queles que manuseíam valores ou bens, uma determinada caução. 
Creio que ,.,ja um princípio que deva ser mantido. 

Por isso, votamos pela rejeição da matéria. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O Senador 

Hugo Napoleão encaminha pela rejeição da matéria. 
O SR. ELCIO AL VARES - Sr. Presidente, peço a pslavra 

para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa­

lavra ao nobre Senador E1cio Alvares 
O SR. ELCIO AL VARES (pFL-ES. Para encaminhar a 

votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eminentes cole­
gas, o Senador Hugo Napoleão colocou o problema muíto bem. 
Há determinadas funções que requerem uma Ímnça. principalmen­
te no caso dos empregados que lidam com valores. Se aprovado o 
projeto como está redigido, evidentemente, todos estariam abran­
gidos pelo texto legal 

A posição do Governo nesse sentido, também, acompaoha 
o pensamento do Uder do PFL, Senador Hugo Napoleão, e é pela 
rejeição do projeto. 
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o SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jader Barballio. 

O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do "",dor.) - Sr. Presidente, a Lide­
rança do PMDB acompanha os mesmos argumenlos apresentados 
pela Liderança do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Callieiros) - Em votação o 
projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram penn.anecer sen­
tados. (pausa) 

Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo. e será feita 8 conmnjcação à Câ­

mara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 93, DE 1992 
(No 95/91, Da Casa de origem) 

Veda a exigência de earta de llaoÇ8 Da admis­
são de empregado. 

O CoDgreSSO Nacional decreta: 
AlI. 1° é Vedado às empresas exigir carta de fJaJlça 00 do­

cumeDto equivaleDte na admissllo de empregado regido pela legis­
lação trabalhista. 

AlI. 2° As cláusulas contratuais em desacordo COOl o dis-
poslo no artigo são considerados nulas. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as w.posições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Callieiros) -Item 6: 

PRO.JETO DE LEI DA CÂMARA N" 30, DE 1993 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
30, de 1993 (n° 1.125/88, na Casa de origem), que inclui ligações 
ferrovWias na Relação Descritiva das Ferrovias do Plano Nacio­
nal de Viação, instituido pela Lei 0° 5.917, de 10 de setembro de 
1973,tendo 

Parecer favmáve~ sob n° 289, de 1995, da Contissão 
- de Serviços de Iofnt·Estrutura. 
Ao projelo nIIo foram oferecidas emendas, nos tetmos do 

art. 235 do Regimenlo Interno. 
Em discussão o projeto, em turno único. (pau .. ) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a disalSsão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projelo aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 30, DE 1993 
(NO 1.125188, na Casa de origem) 

Inclui ligações ferroviárias Da Relação Descri· 
tiva das Ferrovias do PiaDO Naclooal de Viação, iDs­
tituído pela Ld n° 5.917, de 10 desetensbro de 1973. 

O CoDgreSSO Nacional decreta: 
Art. 1° São incluídas, na Relação Descritiva das Ferrovias 

do Plano Nacional de Viação, instituído pela Lei n° 5.917, de 10 
de se_bro de 1973, as seguintes ligações ferroviárias, com os 
respectivos pontos de passagem: 

1- Salgueiro-Araripina, no Estado de Pernambuco, denomi­
nada Ferrovia do Gesso; 

ll- Crato-Araripina-Canto do Buriti-EIiseu Martins-Ribei­
ro GoI1çaIves-Balsas-CaroJina-Araguaina, nos Estados do Ceará, 
Pernambuco, Piauí, Maranhão e Tocantins, denominada Ferrovia 
Tnuisnonlestina; 

m - EF-498-Foz do Iguaçu-Dionísio Cerqueira-SIIo Miguel 
do Oeste, DOS Estados do Paraná e Santa Catarina; 

N - EF-499-SIIo Miguel do Oeste-Cbapec6-Concórdia­
Jooçaba-herval do Oeste-Campos Novos-Lages, no Estado de San­
ta Catarina; 

V - EF-500-Ponte Alta-Curitibanos, no Estado de Santa 
Catarina. 

Art. 2° Esta Lei eDtra em vigor na data de 5Ila publicação. 
AlI. 3° Revogam-se as disposições .m contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Callieiros) -Item 7 

PRO.JETO DE LEI DA CÂMARA N"37, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projelo de Lei da Câmara n° 
37,de 1993 (n° 3.404189, na Casa de orig.m), que introduz .hera­
ções DO Decreto-Iei n° 221, de 28 de fevereiro de 1967, que dispõe 
sobre proteção e eslímulo à pesca, tendo 

Parecer f.vmáve~ sob nO 294, de 1995, da Contissllo 
- de AssuDtos Sociais. 
Ao projelo nIIo fonun oferecidas emendas, nos tellDOS do 

Regimenlo Interno do Senado Federal. 
P .... -s. à discussão do projelo. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavm. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai li sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 37, DE 1993 
(No 3.404189, Da Caaa de origem) 

Iotroduz a"erações DO Decre ... ·La DO lU, de 
28 de Ceverdro de 1967, que dispõe sDbre proteção e 
estímulo à pesca. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l° O art. 29 do Decreto-Lei 0° 221, de 28 de fevereiro 

de 1967, p ..... vigorar acrescido do seguinte par.\grafo: 

"Art. 29 ............................................ _ ................... . 

§ 4° Ficam dispensados do pagamenlo da taxa de 
que trata o § 10 deste artigo, os aposentados e os maiores 
de sessenta e cinco anos, se do sexo masculino, e de ses· 
senta anos, se do sexo feminino, que utilizem para o 
exe",íeio da pesca, linha de mão, caniço simples, caniço 
com molinete. empregados com anzóis simples ou múl­
tiplos e que não sejam filiados aos clubes ou associações 
referidos no art. 31, e desde que o exercício da pesca im­
porte atividade comercial." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de Sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contnírio. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calbeiros) -Item 8 

PROJETO DELEIDA CÂMARA N" 121, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
121, de 1993 (n° 1.403/91, na Casa de origem), que altera disposi-
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tivos da Lei n° 5.168, de 20 do, dezembro do, 1911, que "altera a le­
gislação sobre distribuição gtaluita de prêDÚoS mediante sorteio, 
vale-brinde ou ooncur.;o, a título do, propaganda, estabelece normas do, 
proteção à poupança popular, e dá outras providências", tendo 

Parecer, sob nO 293, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Eoonôndcos. favorável, nos tennos de subs~ 

titutivo que oferece. 
Sobre 3 mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­

tário em exercício. Senador Levy Dias. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 799, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alínea c, do Regimento Interno, re­

queiro " adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara n° 
121, de 1993, a f!Dl de que a mesma seja feita na sessão do, 22 de 
junho do, 1995. 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1995. - Senador Sérgio 
Machado - José Roberto Arruda. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Aprovado o re­
querimento, a matéria retomará à Ordem do Dia na data estabele­
cida pelo Plenário, 22 de junho. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) -Item 9 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 53, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
53, de 1994 (nO 4.831/90, na Casa de origem), que dispõe sobre o 
funcionamento de Bancos de Olhos e dá outtas providências. tendo 

Parecer. sob nO 291, de 1995. da CoDÚssão 
~ de Assuntos Sociais. favorável. com emendas de nas 1 a 

3-CAS. que apresenta. 
Sobre- a mesa, requeritnento que será lido pelo Sr. 10 Secre­

tário em exercicio. Senador Levy Dias. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 800, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tenDos do art. 279. alínea c, do Regimento Interno, re­

queiro o adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara nO 
53. de 1994, a fim de que a mesma seja feita na sessão de 22 de ju­
nhode 1995. 

Sala das Sessões, 23, de maio de 1995. - Ram", Tebet. 

O SR. PRESIDENn; (Renan Calheiros) - Aprovado o re­
querimento, o Projeto do, Lei da Câmara nO 53/93 voltará à Ordem 
do Dia na data deterntinada pelo Plenário, 22 de junho. 

O SR. PRESIDENTI; (Renan' Calheiros) - Item 10: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 3, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
3, de 1995 (n° 5.252/90, na Casa de origem), de iniciativa do Pre­
sidente da República, que concede pensão especial a Valda Lisboa 
Gomes da Silva e dá outras providências, tendo 

Parecer sob nO 292, de 1995, da CODÚssão 
- de Assunlos Sociais, favorável, com emenda n° I -CAS, 

que apresenta. 
Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos telmOS do 

art. 235 do Regimento Interno do Senado Federal. 
Em discussão o projeto e a emenda em turno único. 
O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, peço a 

palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Conoedo a pa­
lavra ao nobre Senador Waldeck Oroelas. 

O SR. WALDECK ORNELAS (pFL-BA. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, trata~se 
do, projeto do, iniciativa do Presidente da República para conceder 
uma pensão, em face de responsabilidade civil da União, por aci­
dente ocorrido em 1983. A mensagem é de 1990 e, até hoje, não 
foi aprovada pelo Congresso Nacional. 

Dessa forma, tendo sido Relator na Conússáo de Assuntos 
Sociais, apresentei uma emenda de redação em face de o projeto 
ter sido aprovado pela Câmara dos Deputados com valores em 
URV. Posteriormente. constatei que o art. 13 da Medido Provisó­
ria que instituiu o Real fIXOU que os valores expressos em URV 
passem a ser expressos de pleno direito em igual número de reais.. 

Dessa forma, eu gostaria de encanúnbar, pedindo às Lide­
ranças que votem oontra a emenda aprovada pelo Comissão e soli­
cito à Mesa que. na Redação Final do projeto. proceda na forma 
do art. 13 da Medida Provisória do Real, aprovando assim o proje­
to e rejeitando a emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Continua em 
discussão projeto. (paus .. ) 

Está encerrada a discussão. 
Votação do projeto sem ~uíro da emenda. 
O SR. HUGO NAPOLEAO - Sr. Presidente. peço a pala­

VIa para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Conoedo a pa. 

lavra ao nobre Senador Hugo Napoleão, para encaminhar. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (pFL-PL Para encaminhar. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presido,nte, Srs. Senadores, eu gosta­
ria apenas de dizer que o Senador Waldeck Oroelas já expôs as ra­
zões que o levazam a considerar a rejeição da própria emenda. As 
razões são claras. Creio que a emenda de oedação poderá suprir o 
assunto. 

Nesses tetmos, o PFL recomenda a rejeição da emenda e, 
conseqüentemente, a redação do parecer. aguardando que a emen~ 
da de redação venha a ser submetida ao Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Encenada a 
discussão. 

Em votação o projeto sem prejuizo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 3, DE 1995 
(No 5.252190, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Con<:ede Pensão Especial a Valda Lisboa G0-
mes da Silva e dá outras providênáas. 

O Con~sso Nacional decreta.: 
Ar\. 1° É concedida a Valda Lisboa Gomes da Silva, filha 

de Delmas Lisboa, mãe das menores Valdineli Lisboa Gomes da 
Silva e Edineli Lisboa Gomes da Silva, que faleceram em oonse~ 
qüência do, acidente Ouvial ocorrido no dia 30 de abril de 1983, 
com a lancha Comandante Balduíno. pertencente à 1" Bateria do 6° 
Grupo de Artilharia de Costa do Exén;ito brasileiro (1°/6° Gacos), 
Pensão Especial, mensal. equivalente a 647,90 URV (Unidade 
Real de Valor). 

Art. 2° O beneficio instituído JX>r esta lei é intransferível e 
inacumulável com quaisquer rendimentos recebidos dos cofres pú­
blicos. ressalvado o direito de opção. e extinguir-se-á com a morte 
da beneficiãria. 
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Panlgnúo único. A inacumulabilidade prevista neste artigo 
não abrange pensão previdenciária. 

Art. 3° A despesa decorrente deSllllei cone", à conta de En­
c.argoa Gerais da União - recumos sob • supervisão do Ministério 
da Fazenda. 

Art. 4° Estalei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 50 Revogam-se as dísposiçõe.s em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calbeiros) - Em votação a 
emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­
tados. (pausa.) 

Rejeitada a emenda. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação fmaL de 

acordo com o art. 317. § 1°. do Regimemo Interno. 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA N" I-CAS 
(Emenda de Redação) 

O art. 1° do Projeto de Lei da CâJnara nO 3/95 (nO 5.252. na 
Casa de origem), vigerit com a seguinte redação: 

"Art. 1° É ooncedida a Valda Lisboa Gomes da 
Silva, mãe das menores Waldineli Lisboa Gomes da Sil­
va e Edineli Lisboa Gomes da Silva, que falece"",, em 
COIISeqüência de acidente fluvial ocorrido no dia 30 de 
abril de 1993, com a lancha Comandante Baldumo, per­
tencente à I' Bateria do Grupo de Artilharia da Costa 
do Exército Brasileiro (1°/6°GACOS), Pensão Espeeial, 
mensal, equivalente a 647 URV (Unidade Real de Va­
lor) atualizada, a partir da extinçãD deste indexador, por 
outro que lhe seja aplicável." 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. Presidente, peço a 
palavra apenas para uma observação. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Tem a palavra 
V.Ex'. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (pFL-BA. Para um es­
clarecimento.) - Como parece que o projeto não é claro, quero 
consignar apenas uma observação para que o Poder Executi­
vo. no momento próprio. possa considerar a situação e efeti­
var a concessão da pensão a partir da data do fato, e não da. 
data da lei. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Fica registrada 
a OIlIIlifestação de V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) -Item 11: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA UVO N° 85, DE 1994 

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo nO 85, de 1994 (n° 260/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova os textos do Convênio Constitutivo e do de Admi­
nistração do Fundo Multilateral de Investimentos, celebrado, em 
princípio, entre o Banco Intemmericano de Desenvolvimento e os 
países doadores, entre os quais o Brasil. em 11 de fevereiro de 
1992, tendo 

ParecerfavOláveL sob n° 309, de 1995, da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
Em discussão o projeto. (paus .. ) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queizam pcmnanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai ã Comissão Diretora poIa redação flnal. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Item 12: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA UVO N" 27. DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo nO 27, de 1995 (nO 362/93, na Câmara dos Deputados), que ho­
mologa o ato do Conselho Monetário Nacional que autoriwu a 
emissão e.dicional de papel-moeda no valor de vinte e dois trilhões 
e setecentos bilhões de cruzeiros para atender às exigências das 
atividades de produção e da círculação da riquet.a nacional, no úl­
timo mês do corrente exercicio, tendo 

Parecer favoritveL sob n° 296, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 
Em discussão o projeto. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Ernvotação. 
Os Srs~ Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação fInal. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calbeiros) - Esgotada a ma­

téria constante da Ordem do Dia. 
Sobre a mesa, pareceres oferecendo as redações fInais de 

proposições at""vadas na Ordem do Dia de hoje, que. nos termos 
do Panlgnlfo Unico do art. 320 do Regimento Interno. se não hou­
ver"objeção do Plenário, serão lidos pelo Sr. 10 Sccretá.rio em exer­
cicio, Senador Levy Dias. 

São lidos os seguintes: 

PARECER N° 323, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de D""reto L<gislati. 
.... 0 nO 85, de 1994 (nO 260, de 1993, na Câmara dos 
Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fInal do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 85, de 1994 (n° 260, de 1993, na Câmara 
dos Deputados), que aprova os textos do Convênio Constitutivo e 
do de Adnlinistração do Fundo Multilateral de Investimentos, ce­
lebrado, eID. princípio, entre o Banco Interamericano de Desenvol­
vimento e os países doadores, entre os quais o Brasil, em 11 de fe­
vereiro de 1992. 

Sala de Reuniões da Comissão, 23 de maio de 1995. - Re­
nan Calheiros, Presidente - Levy Dias, Relator - Emandes 
Amorim - Antônio CarJos Valadares. 

ANEXO AO PARECER N" 323, DE 1995 

Redação final do Projeto de Decreto Legislati. 
vo nO 85, de 1994 (nO 260, de 1993, na Câmara dos 
Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECREm LEGISLA UVO N" ,DE 1995 

Aprova os textos do Convênio Constitutivo e 
do de Administração do Fundo Multilateral de Inves­
timentos, celebrado, em princípio, entre o Banco In­
terammamo de Desenvolvlm ... to e os paises doadores, 
entre os quais o Brasil, em 11 de fevertiro de 199Z. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 São aprovados os textos do Convênio Constitutivo e 

do de Administração do Fundo Multilateral de Investimentos, ce­
lebrado entre o Banco Interamericano de Desenvolvimento e os 
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países doadores, entre os quais o Brasil. em 11 de fevereiro de 
1992. 

Parágrafo único. São sujeitos ã apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem revisão do referido Con~ 
vênia, bem como quaisquer atos que, nos lermos do art. 49, I, da 
Constituição Federal, acarretem encargos OU compromissos gravo­
sos ao patrimônio nacional. 

At1- 2° Este decreto legislativo entta em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrârio. 

PARECER N° 324, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação fmal do Projero de D""rero Legislati­
vo nO 27, de 1995 (nO 362, de 1993, na Câmara dos 
Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Decreto Legislativo nOZ7. de 1995 (nO 362, de 1993, na Câmara 
dos OeIXJtados), que homologa ú ato do Conselho Monetário Na­
cional que autorizou a emissão adicional de papel-moeda no valor 
de Cd22.700.000.000,OOO,OO (vinte e dois trilhões e setecentos 
bilhões de cruzeiros) para atender às exigências das atividades de 
produção e da cireulação da riqueza nacional, com referência ao 
último més do exercício de 1992. 

Sala de Reuniões da Comissão. 23 de maio de 1995, - Re­
nan Calheiros, Presidente - Levy Dias, Relator - Antônio Car­
los Valadares - Ernandes Amorim. 

ANEXO AO PARECER N'324, DE 1995 

Redação fInal do Projel<> de Decrero Legislati­
vo nO 27, de 1995 (n° 362, de 1993, na Câmara dos 
Deputados). 

Faço saber que () Congresso Nacional aprovou, e eu, José 
Sarney, Presidente do Senado Federal. nos termos do art. 48. itero 
2&, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLAmO N' ,DE 1995 

Homologa o ato do COll8elho Monetário Nacio­
nal que autorizou a emissão adicional de papei-moe­
da no valor de Cr$2Z.700.000.000,OOO,oo (vinte e dois 
trilhões e setecentos bilhões de cruzeiros) pata aten .. 
der às exigências das atividades de produção. da cir­
culação da riqueza nadonal, com referência ao últi .. 
mo mês do exerádo de 1992. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' É homologado o ato do Consefuo Mooetário Nacional, 

de 2 de dezembro de 1992, que autcrizru a emissão adicional de papel­
moeda, 00 exercício de 1992, no valor de Cd22. 7OO.000.oo)'(UI,OO 
(vinte e dois trilhões e setecentos bilhões de cruzeiros1 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. . 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Os pareceres 
que acabam de ser lidos vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre~ 
tário em exercício, Senador Levy Dias. 

Ê lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° SOl, DE 1995 

Senbor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro dis~ 

pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda~ 
ção [mal do Projeto de Decreto Legislativo nO 85, de 1994 (nO 

26G'93. na Câmara dos Depotados), que aprova os textos do Con­
vênio Construtivo e do de Administração do Fundo Multilateral de 
Investimentos, celebrado, em princípio, entre o Banco Interameri­
cano de Desenvolvimento e os paises doadores, entre os quais o 
Brasil, em 11 de fevereiro de 1992_ 

Sala das Sessões, 23 de maio de 1995, - Lúdio Coelho. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o re­
querimento do Senador Lúdio Coefuo. 

Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer senta­
dos. (pausa) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apreciação 

do parecer da Comissão Diret!)f8. oferecendo a redação [mal. 
Em discussão o parecer. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, ~ncetTo a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovado, 
O projeto vai à pro1Dlllgação, 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, re­

querimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercicio, Sena­
dor Levi Dias. 

É lido o segointe: 

REQUERIMENTO N° 802, DE 1995 

Senbor Presidente, 
Nos termos do ar!. 321 do Regimento Interno, requeiro dis­

pensa de poblicação, para imediata discussão e votação. da reda­
ção fmal do Projeto de Decreto Legislativo nO 27, de 1995 (nO 
362/93, na Câmara dos Depotados), que homologa o ato do Con­
seIbo Monetário Nacional que autorizou a emissão adicional de 
papel-moeda no valor de vinte e dois triTh.ôcs e setecentos bilhões 
de cruzeim<;, para atender às exigências das atividades de plodução e 
circulação da receita naciooal. no último mês do exercício de 1992-

Sala das Sessões, 23 de maio de 1995 - Lúdio Coeiho. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o re­
querimento do Senador Lúdio Coelho. 

Os SIS. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados, (pausa) 

Aprovado, 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apreciação 

do parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação [mal, 
Em discussão o parecer. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação, 
Os SIS. Senadores que o aprovam queimm pennanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o parecer, a matéria vai à promulgação, 
O SR. PRESIDENTE (Renao Calheiros) - Passa-se, ago­

ra, à apreciação do Requerimento n° 793/1995, lido no Expedien­
te, de autoria do Senador Valmir Campelo e outros Senadores, so­
licitando a reali7.ação de sessão especial com vistas à. comemora­
ção do Dia do Meio Ambiente. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs.. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen~ 

lados, (pausa) 
Aprovado. 
Fica prejudicado o Requerimento nO 794,'de 1995. 
O SR. PRESIDENTE (Renao Calheiros) - Passa-se à lista 

de oradores. 
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A SRA_ JÚNlA MARISE - Sr. Presidente, peço a palaV1"a, 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa­
lavra à nobre Senadora Júnia Mariso, CODlO Uder, por 20 minutos, 
para comunicação de interesse partidário, nos termos do art. 14 do 
Regimento lnlerno . 

A SRA. JÚNlA MARISE (pDT-MG. Como Uder. Pr0-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, S1'S. Senadores. todos os setores da sociedade do nosso País, 
principalmente os setores produtivos, discutem a questão da alta 
taxa de juros. É. portanto, exatamente sobre este assunto que tece­
remos consideroçôes; a adoção da política. da inlraIlsigente deci­
são, da área econômica do Governo, de manter alta a taxa de juros. 

Empresários, agricultores e economistas independentes têm 
alertado, ao longo dos últimos dias, para os custos dessa política 
predatória. Os atuais juros podem ser qualificados de política de 
agiotagem oficializada e de usura institucionalizada. 

Aliás, por falar em usura, é boro lembrar que, além da 
Constituição de 1988, a Lei n' 1.521, de 26 de dezembro, também 
fIXa em 12% ao ano a taxa de juros que deve ser prnticada. 

Tendo eol vísta que os juros oficiais praticados pelo Banco 
Centrnl são da ordem 70% ao ano, quem deixaria neste Pais de 
optar pela especulação fmanceira? 

Consideraudo que os juros altos são um dos pilares do Pla­
no Real, pode-se assegurar que a atual politica econômica é reces­
siva, gera o desemprego, a fome, a miséria e o crime. 

As receitas de tributos, previstas pela Receita Federnl, são 
de R$62 bilhões, podendo chegar a R$80 bilhões. Nessa~­
va otimista - sem contar novas dívidas ou operações de crédito-, 
considerando juros que vencem este ano, de R$63.9 bilhões, e a ane­
cadação dos R$80 bilhões, 80% das receitas estão comprometidas. 

Considerando que os 20% que eventualmente vão sobrar 
estão comprometidos com o pagamento de servidores, funciona­
mento da máquina administrativa e com investimentos, o que vai 
sobrar para a saúde, educação, transportes e segurança? 

Em relação às contas do Governo, o resultado é estrondosa­
mente caótico. Cálculos realizados pelo eoonomista Álvaro AnlÔ­
nio Zini, da Folha de S. Paulo, que usou taxa de juros de apenas 
60% para a dívida interna e de 30% para a dívida externa, juros e 
variação cambial. demonstram que as despesas com essa rubrica 
este ano serão de R$63,9 bilhões. 

Ainda, segundo Zini: 
O Orçamento só prevê gastar R$lO bilhões com juros em 

1995, já desembolsados no primeiro semestre. Isso indica que as 
despesas com juros estão descobertas em R$54 bilhões. O Gover­
no estará. portanto, gerando um déficit público nominal de 12% do 
Produto Interno Bruto. 

Para o setor privado é realmente melancólica essa situação. 
Temos em mãos um quadro comparativo que mostra o quanto se 
paga de juros no Brasil. As grandes empresas estão pagando ao 

: ano 99%; as médias, 150%; as pequenas, 213%; o crédito direto 
ao consumidor. 289%. e o cheque especial, 381 %. 

Dai por que, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ocorre a 
grita em todos os setores da nossa economia: pequenos, médios e, 
quem sabe, até gnmdes empresários. Só quem não está gritando é 
o sistema fmanceiro do Pais, exatamente o setor mais benefiCiado 
no País com. a alta taxa de juros. 

Cento e sessenta milhões de brasileiros estão nas mãos de 
apenas três pessoas: o Sr. Pedro Malan. Ministro da Fazenda; o Sr. 
Pérsio Arida e o Sr.Gustavo Franco. Cento e sessenta milhões de 
btasileiros - repito - estão nas mãos dessas tr& pessoas, que ad­
minismun o sistema fmanceiro e impõem as altas taxas de juros. 

Como se sabe. empresas estão pedindo concordata. falência. 
estão demitindo trabalhadores. Mais do que isso: nota-se que a 
economia já começa a dar passos largos em direção a uma situação 
de caos "ê ao reconhecimento do desempenho caótico em relação à 
questão dos juros. 

O próprio Presltlente da República, certamente é refém de.­
sas três figuras nacionais que estão causando danos hoje à econo­
mia do I106SO Pais. 

O enfoque não é apenas esse. Quando mencionamos os re­
sultados dessas decisões e a situação de dificuldades por que passa 
o setor produtivo no nosso País, imediatamente pensamos no seg­
mento mais prejudicado por essa politica, ou seja. o dos trabalha­
dores assalariados, que sobrevivem à custa do seu emprego. 

A politica recessiva do Governo acentua-se a cada dia. A 
alta dos juros assola a economia do País. Em breve, teremos o 
caos socíal no Brasil. 

"' O que pensam os referidos senhores DO dia seguinte? Quais 
os projetos, as soluções para a retomada do desenvolvimento, do 
crescimento da nossa economia? Certamente. não há nenhum. por~ 
que até hoje não discutiram nem com os empresários nem com os 
setores produtivos do nosso Pais acerca dos caminhos de recons~ 
troção da econo.rniL Com esses juros escorchantes, o Brasil será 
levado a um desastre fats.l. 

A imprensa noticia que o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso também está preocupado com a situação brasileira. Te­
mos ouvido as manifests.ções de Senadores, Deputados, empresá­
rios e várias outras vozes que se têm levantado, mas não estamos 
vendo nenhuma atitude por p8rte desses que detêm hoje a condu­
ção da política econômica do Governo. 

Foi dito, talvez até em tom. de pilhéria, que esses setores e 
empresários estão quebzando, fechando as suas fãbricas. É isso 
mesmo que está acontecendo, e eles não têm o que fazer, não têm 
medidas eficazes, nenhum remédio adequado para a solução do 
problema neste momento. 

Por isso. Sr. Presidente, queremos. nesta oportunidade, lan­
çar aqui 8 nossa palavra de preocupação, acima. de tudo com esse 
importante segmento da nossa sociedade, fotn18.do hoje de mais de 
70 milhões de brasileiros, que não querem alcançar a rtla internll­
nável de mais de 10 milhões de trabalhadores desempregados 00 

subempregados, em razão da desastrosa condução da política eco­
nômica do Governo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. J únia Marise, o Sr. Re­
nan Calheiros, 2 0 Secretário, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocU{XUia pelo Sr, Levy Dias, 3 0 Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palaVIa ao 
nobre Senador José Eduardo Dutra para uma comunicação inadiã­
vel, pelo prazo de cinco minutos, nos tennos do art. 14, Inciso Vll, 
do Regimento Interno. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT -SE. Para uma co­
municação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sf'ls e Srs. 
Senadores, comunico aos meL1S Pares que estou apresentando, 
hoje, junto ao Congresso Nacional um projeto de resolução que regu­
lamenta a escolha dos membros do Conselho de Comunicação Social 

Na semana passada, tive a oportunidade de pronunciar-me 
neste Senado da República e fazer referência a uma matéria da 
qual fui relator na Comissão de Educação, que teve origem no 
Aviso n' 118, do Sr. Ministro de Estado das Co=nicações, Or. 
SéJgio Motta. O referido projeto, classificado como "diversos" pela 
Mesa desta Casa, tratava do regu!Junento do serviço de TV a Cabo. 

O meu parecer foi no sentido de que não era. atribuição da 
Comissão de Educação analisar tal matéria. já que a Lei de Serviço 
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de TV a Cabo pr;çvê no seus artigos que a regulamentação seria 
feita pelo Poder Executivo, ouvido o Conselho de Conrunicação 
Social. Por isso. eu entendia que eslarlamos praticando aquela pa­
lavra. levada à notoriedade pelo Ministro Sérgio Motta, ao se refe­
rir à poHtica social do Governo Federal; propunha, portauto, que 
fosse sobrestada aquela regulamentação até que fosse instalado o 
Couselho de Comunicação Social, criado pela Lei n' 8389, de 30 
de dezembro de 1991, até hoje não instalado. 

Portanto, estamos apresentando esse projeto de resolução. 
com o apoiamento, pela sua tramitação, de 23 Senadores e 85 De­
putados. e esperamos contar com o voto dos meus Pares. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo. palavra ao 

Senador Valmir Campelo, pelo prazo de cinqiienta minutos. 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sn e 
SIS. Senadores, todos nós temos conhecimento das necessidades 
brasileiras no campo da habitação. O sonho de ter onde morar é 
acalentado por legiões e legiões de brasileiros das classes menos 
favorecidas. 

As migrações em direção às regiões mais desenvolvidas 
provocaram o inchaço das grandes cidades nos anos 80 e 90, tor­
nando inevitável o déficit habitacional do Pais. sem dúvida um dos 
maiores do mundo. 

Pesquisas recentes, realizadas pejo Instituto de Desenvolvi­
mento e Apoio à Construção, revelam que o déficit de moradia no 
Brasil atinge a monumental cifra de 12.5 milhões de habitações. 
Setenta e sete por cento das famílias sem teto concentram-se nas 
camadas com renda de até três salários mínimos. 

O mais grave é que, se 'considerarmos o tamanho médio das 
famílias brasileiras, normalmente integradas por quatro pessoas, 
chegaremos à inacreditável cifra de cinqüenta milhões de brasilei­
ros atingidos pela falta de moradia:. nada mais, nada menos que 
cerca de um terço da nossa população. 

Pois bem, Sr'"s e Srs. Senadores. eu poderia pennanecer ho­
ras a fio discorrendo acerca da crise do setor habitacional brasilei­
ro, bem como das conseqüências dramãticas que a falta de mom­
dia provoca sobre a fonnação dos jovens e da familia em geral. 
Aliás, já ocupei esta tribuna dive"",, vezes para tratar do problema 
e já o levei diretamente ao Presidente da República. que mostrou­
se igualmente preocupado e dispo'!"1O a encarar a questão com a ur­
gência e a profundidade que a sua dimensão requer. 

Providência importante nesse sentido foi anunciada pelo 
Presidente da Caixa Econômica Federal, dando conta da reabertu­
ra, nos próximos meses, dos fmanciamentos para habitação. 

O titular da CEF informou que a política de construção de 
moradias estará voltada prioritariamente para as classes de menor 
renda, ressaltando, entretanto. que a classe média também será be­
neficiada com as linhas de financiamento. 

Tudo isso é muito p:>sitivo e. na minha opinião. constitui 
um passo importante na deftnição de uma política habitacional re­
novada, com bases sólidas e estrutura suficiente para sustentar o 
desenvolvimento progressivo do setor. 

O que não podemos esquecer, Sô e Srs. Senadores. nesse 
processo de renovação e redirecionamento da poütica habitacio­
nal, é da readequação e correção das regras, dos parâmetros que 
orientarão o processo. 

Falo, especificamente. do Sistema Financeiro da Habitação, 
que precisa. índubitaveJmente, ser revisto e readequado à nova 
realidade. 

O dispositivo que regula as transferências de fmanc~mento 
no âmbito do SFH, por exemplo, é uma completa aberração. Além 
de consagrar uma enorme injustiça contra quem adquire um im6-

vel fmanciado pela CEP, constitui um contra-senso, que favorece 
exatamente as classes mais abastadas da pop.ilação, em vez de be­
neficiar aqueles que lutam com dificuldades para adquirir a casa 
propria. 

Pelas regras atuais, quando o cidadão adquire um imóvel fi­
nanciado pela CEF e dá início ao processo de transferência do fi­
nanciamento, vê-se obrigado a refazer todo o contrato. com altera­
ções sempre pam cima dos valores das prestações, do saldo deve­
dor, das taxas de juros e demais encargos previstos em lei. 

Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, sem qualquer intenção 
de arvorar-me em reformador do SFH, quero, no entanto, deixar 
minha contriblição para o aperfeiçoamento do Sistema. 

Nesse senúdo, estou apresentando à apreciação dos meus 
nobres Pares projeto de lei alterando essas disposições que regu­
lam as transferências de fmanciamentos no âmbito do SFH. 

Estoo propnndo a alteração da Lei nO 8.004, que regula as 
citadas transferências de financiamentos da CEF, de forma que, 
em se tratando de aquisição do pritneiro imóvel, sejam mantidas as 
condições do contrato original, incluindo-se aí 08 valores das pres­
tações do mês da transferência, do saldo devedor, das taxas de ju-
ros e dos encargos pertinentes. . 

Entendo que, dessa forma, o SFH deixará de penalizar os 
segmentos sociais que têm no Sistema a única possibilidade de 
acesso à moradia própria. Ou seja. ao adquirir utna casa ou aparta­
mento ftnanciado pela CEF, o cidadão terá a garantia de que, ao 
transferir o fmancíamento para o seu nome, serão mantidas as con­
dições do contrato otiginsl, sem as injustas alterações praticadas 
hoje, como a elevação estratosférica do valor das prestações, o au­
mento do saldo devedor, das taxas de juros, etc. 

Dessa fonna, acreditando que a alteração que estou propon­
do é justa e repercutirá diretamente na qualidade de vida das pes­
soos. facilitando-lhes o acesso à cada própria. peço aos meus no­
bres Pares que dediquem especial atenção à proposição, que é uma 
contribuição para o aperl'eiçoamento das regras que presidem o 
Sistema Financeiro da Habitação e tem o esoopo de facilitar a solução 
do grave problema de moradia que aflige a população brasileira. 

Estou apresentando. neste momento, Sr. Presidente, o proje­
to de lei, portauto, que dispõe sobre a transferência de fmaneia­
mento no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação e dá outras 
providências. especificamente para aquele que vai adquirir. através 
da Caixa Econômica Federal. a sua primeira residência. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra à 
SI" Senadora Marins Silva. (pausa) 

Concedo a palavra ao Senador Casildo Maldaner. (pausa) 
Concedo a palavra ao Senedor Eduardo Suplicy. (pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Bernardo Cabral. (pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Joel de Ho\landa. (pausa) 
Concedo a palavra ao Senador João França. (pausa) 
Concedo a palavra à Senadora Marina Silva. 
A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Pronuncia o seguinte 

discun;o. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, SI"s e Sn;. Se­
nadores, aproveito a oportunidade para fazer um relatório, como 
de costume nesta Casa fazem os Parlamentares que daqui se au­
sentam. principalmente em viagens internacionais. 

A convite da Amanaka a, dos dias l° a 12 de maio, fui a 
Nova Imque. onde tive a oportunidade. juntamente CODl o Senador 
Geraldo Melo, de participar da Semana da Amazônia. S. Ex' rep­
resentou, na abertura do evento. o Presidente do Senado. o Sena­
dor José Sarney, e eu, como conferencista, tive a grande oportuni. 
dade de falar sobre vários temas referentes à Amazônia. 

O objetivo deste relatório é apresentar, de forma sucinta, as 
principais atividades que marcaram minha visita à cidade de Nova 
Iorque, por ocasião da VI Semana da Amazônia. Durante doze 
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dias. pudemos fmuar importantes contatos com autoridades e ins­
tituições daquele país. bem como anunciar para os norte-america­
nos um novo momento vivido pela Amazônia e seu povo, um m0-

mento ainda de muitas díficuldades sociais, econômicas e ambien­
tais, que aftnal atingem todo o País. mas onde despontam, cada 
vez com mais força. alternativas produtivas geradas rulS comunida­
des, nas cidades e na floresta, que são ecologicamente sustentá­
veis, economicamente viáveis e socialmente justas. 

Tenho a grata satisfação de anunciar que, juntamente com a 
delegação brasileira. ali estavam presentes representantes de c0-

munidades indígenas, do Governo Federal. através do Presidente 
do IBAMA. Sr. Raul Jungman. conferencista. em um dos eventos 
da Semana da Amazônia_ 

Passo, então, a descrever, dia a dia, os eventos que ali ocor­
reram_ 

No dia 10 de IrulÍo, tiveIllOS a oportunidade de participar da 
abertura da Semana da Amazônia no auditório das Nações Unidas, 
com a presença de várias autoridades brasileiras. 

Fui uma das oradoras na reunião de abertura da Semana da 
Amazônia. Dela participaram o Embaixador Celso ADlorÍm, o Se­
nador Geraldo Melo. o cacique Davi Yanomani e a cooroenadora 
da Semana, ChristÍDe Halvorson_ 

Na oportunidade. descrevi este momento na Amazônia. es­
pecialmente relatando as ÍDÚIDems experiêncías bem-suredidas da 
produção sustentável. Destaquei o papel fundaUlental do Governo 
e do Congresso na fOfUlulação de polf~icas inspiradas nessas expe­
riências. políticas essas que visam a oferecer melhores condições 
para seu desenvolvimento e sua reorganização, para uma gestão 
compatível com os interesses do meio ambiente e da preservação 
ambiental. 

No dia 2 de maio houve uma reunião com váriélS entidades 
não govemamentaís sediadas em Nova Iorque. E eu, juntamente 
com a Deputada Janete Capeberibe e seu assessor_ Sr_ Fernando 
Alegretli. que é o Secretário de Relações Exteriores do Governo 
do Amapá, tivemos a oportunidade de apontar as novas perspecti­
vas criadas dentro da Amazônia, principalmente no eixo Acre­
Rondônia. É importante ressaltar que contamos com a presença do 
Governo, que também está-se comprometendo com um projeto de 
desenvolvimento sustentável. O Governo do Pará também aponta 
neste caminho. Enfun, há várias experiências bem-sucedidas que 
vêm sendo gestadas naquela região, dependendo apenas de apoio 
público para que possam ser ampliadas. 

No dia 3 de maio. tive a oportunidade de participar de mais 
uma rodada de debates, cujo tema era "Proteção Ambiental e o 
Desenvolvimento no Brasil". Nela estavam presentes outros confe~ 
rencis18.s, como por exemplo. St.eve Scbwartzman, o índio Davi 
Yanomarni, Jason Clay e também Christíne Halvorson, da Amanakaa. 

No dia 4 de maio, visitei o Consulado do Brasil em Nova 
Iorque, onde tratei do trabalho que venho fazendo dentro da Ama­
zônia. e das perspectivas deste trabalho, como Senadora, para 8S 

I autoridades brasileiras ali residentes. 
No dia 5 de maio, houve a sessão de abertura do ''Seminário 

sobre a Amazônia". Mais uma vez. fui uma das principais confe~ 
rencistas ao lado de outras autoridades, entre elas. a De.PJtada 
Beth Azize, o Ministro Almir Bamuda, da Câmara de Comércio 
do Governo brnsileiro. Marcos Tereoa. Presidente do Comitê In~ 
tertribal e Quistine Halvorson, da Amsnakaa. 

Na ocasião. ressaltei a importância do conhecimento e da 
cultura das populaÇões amazônicas, preservada até nossos dias. 
Relembrei a exploração da cana,de-açúcar e do tabaco desde o 
séc.. xvn até os dias amais, como também a exploração da madei­
ra e da pecuária, que tantos problemas sociais e ambientais vênl 
causando à nossa região. 

Na mesma área, oude oerca de 100 f.mllias antigamente 
trabalhavam e viviam da extração do látex, hoje, transformada em 
fazendas que utilizam apenas 6 peões, ocasionando uma política 
desastrosa para essas pessoas, sem perspectiva de sobrevivência. 
que acabam indo para 8 periferia das grnndes cidades da Região 
Amazônica. Este é um caso que podemos ilustrar, pois tinha uma 
população semelhante à do Acre e, hoje, contl com 2 milhões de 
habitantes, sem as míniznas condições de saneiUD.ento básico, saú­
de, educação e ÍDfra-estIUtura. 

Ainda houve debates sobre ecoturismo, com a participação 
de um representante do Governo do Amapá, um painel sobre eco­
madcetíng, alguns vídeos apresentando atividades do Estado do 
Amapá. e vários ootros painéis com atividades recreativas que esti­
veram presentes durante a Semana da Amazônia. 

Destaco aqui um painel importante sobre o desenvolvimen~ 
to da Amazônia. Ocidental, onde também tivemos a oportunidade 
de ter a participação de Broce Rich. que vem lidando com as ques· 
tõcs do desenvolvimento daquela região; de Miuro Leonel. que é 
UDl pesquisador da Amazônia. Eu também tive a oportunidade de 
participar dessa Mesa. 

Tivemos um outro painel sobre os Direitos Fundiários. em 
que particípamm o pesquisador Steve Scbwanz:man; Márcio San· 
tilli, que é UDl grande oonhecedor dos problemas da causa indíge­
na no nosso País, do Instituto S6cio~Ambiental; o íodio Davi Ya­
notnanú e Cláudia Andujar, membro da Comissão para a Criação 
do Parque Yanotnanú_ 

Enfun, foram inúmeras atividades durante toda • Semana 
da Amazônia.. além de exposição de fotografia. reuniões de articu­
lação, quando tiV'emos a oportUnidade de mostr8r a cara do Brasil, 
com seus problemas, com suas dificuldades. milS. ao mesmo tem­
po, com a sua altivez, no sentido de gerar soluções e apzesentá~ las 
para o conjunto da sociedade brasileira. 

Infelizmente, por problemas de saúde, Dilo pude cumprir a 
agenda que estava prevista para Washington, onde manteria conta­
to junto ao Banco Mundial e aO Banco Interamericano, no sentido 
de levannos os nossos projetos e as nossas propostas. Todavia. 
apesar de tudo, considerei muito proveitosa a viagem. 

Faço questão de registrar aqui, Sr. Presidente, SÔ e Srs. 
Senadores, a solidariedade recebida por parte do Senador José Sar­
ney. que. de pronto, colocou todos os recursos à minha disposição 
no momento em que adoeci; por parte do meU Líder. Senador 
Eduardo Suplicy, que tlmbém se empenhou junt/J ao Senador José 
Sarney e tambéDl por parte da Embaixada brllSileira em Nova 
York. que me deu todo o apoio. por meio do seu funcionário. uma 
figura simpática, o Sr. Dario Campos. ao qual sou muito grata, in~ 
clusive. pela fonna com que me ajudou. 

Além dessas pessoas. pude contar também coro o apoio da 
Zezé Weis, Presidente da Amanaka a, da prooulDra de arte norte~ 
americana Elizabeth Robinson e de várias outras pessoas. 

Tive oportUnidade também de manter conttllo com um artis­
ta plástico que faz um trabalho muito interessante. Antônio Peti­
cov, que me mostrou, inclusive, um projeto da criação de um gran­
de parque que ele apresentoo na ECO-92 e solicitou o nosso em­
penho no sentido da realização dessa grnnde obra_ 

Encontrei-UlC também com o fotógrafo paranaense Valdir 
Cruz, que está. fazendo um trabalho de documentação sobre as li~ 
deranças da Amazônia. Foi bastante edificante, uma vez que aque­
le artista. por intermédio da sua arte. expõe para o mundo os temas 
ambientais amazônicos. 

Para fmalizar. gostaria apenas de ressaltar que a agenda que 
estava prevista para a segunda semana em Washington foí cance~ 
lada em função dos meus problemas de saúde. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigada. 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE A SR" AM-
RlNA SILVA EM SEU DISCURSO: 

Mariaa Silva 
Relatório de Viagem a Nova Iorque (*) (00) 
1 a 12 de Maio de 1995 

Objetivo: 
Neste relatório eu apresento de f01llla resumida as princi­

pais atividades que marcaram a minha visita à cidade de Nova Ior­
que, por ocasião da Sexta Semana da Amazôni __ Durante doze 
dias pudemos fnmar importantes contatos com autoridades e insti­
tuições daquele país. bem como anunciar para os norte-americanos 
um novo momento vivido pela Amazônia e seu pov.o. Um momen­
to ainda de muitas dificuldades sociais. econômicas e ambientais, 
que armai atingem todo o pais, mas onde desponta. cada vez com 
tnais força. alternativas produtivas geradas nas comunidades, nas 
cidades e na floresta que são ecologicamente sustentáveis, econo- . 
tnicamente viáveis e socialmente justas. 

Dia 10 de Maio: 
Cerimônia de Abertura da Semana da Amazônia 
Auditório das Nações Unidas 
Fui uma das OIadotas na mesa de abertura da Semana da 

Amazôni __ onde também participaram o Embaixador Celso Amo­
rim, o Senador Geraldo Melo, o cacique Davi Yanomami e a coor­
denadora da Semana, o,istine Halvorson. 

Descrevi. na oportunidade. esse momento na Amazônia. es­
pecialmente em relação às inúmeras experiências bem sucedidas 
de produção sustentável. Destaquei, entretanto, o papel fundamen­
tal do Governo e do Congresso na formulação de poHticas inspira­
das nessas experiências, de maneira a oferecer melhores condições 
para o seu desenvolvimento e a sua generalização para outras re­
giões da Amazônia e do Pais. 

Dia 2 de Maio: 
Reunião com ONG sediadas em New Y"rI<, juntamente 

com a Deputada Janele Capeberibe (Amapá) e Fernando AI .. 
grett~ secretário de rela~ externas do Governo do Amapá. 

Foi tratado aspectos da situação dos povos da Amazônia, 
além da recente visita do Presidente Fernando Henrique Cardoso 
aos EUA quando. entre outtos compromissos. esteve com as 000 
locais deba!endo temas como as demartaçõeo; de terras indigenas, a 
violência no campo e a aplicação da Agenda 21 no BIlISil e nos EUA. 

Dia 3 de Maio: 
Rentei" Fornm 
Proteção Ambiental e Desenvolvimento no BrasD 
Proferi palestra sobre alternativas de desenvolvimento sus­

tentável na Ama.zônia, ao lado de Davi Kopenawa Yanomami, 
Steve Schwartzman, da EDF, e Jason aay [CIei). da Rights and 
Resonrces [Raitis end Risorcbes). 

Dia 4 de Maio: 
Visita 80 Consultado Geral do Br...n em New York. 
Debatemos assunlOS relacionados com o mandato no Senado 

Federal e o trabalho que venho desenvolvendo em toda a Amazônia. 
Di. 5 de Maio: 
Sessão de Abertura do Seminário sobre a Amazônia 
Participei na mesa de abertura do seminário juntameD1e 

com a Deputada Beth Azize, o Ministro Almir Barbuda, da Càma­
ra de Comércio do Governo Brasileiro, Man:os Terena, Presidente 
do Comitê lntertribal e o,ristine Halvorson (Cristini Ralvomon), 
da Amanaká a de New Y m. 

Na ocasião. ressaltei a importância do conhecimento e da 
cultura das populações amazônicas, que souberam viver, produzir 
e preservar até os nossos dias. Reletnbrei desde o século xvn. 
com a exploração da cana-de-aÇ'Úcar e o tabaco até os dias atuais a 

madeira e a pecuária, que tantos problemas sociais e ambientais 
vém causando à região. Na mesma área onde oerca de 100 famílias 
se ocupaID extraindo a seringa, uma fazenda de gado emprega ape­
nas cerca de 6 pessoas. As demais buscam as periferias das cida­
des, sujeitas à toda sorte de degradação. Lembrei ainda o impor­
tante ttabalho que vem sendo desenvolvido na cidade de Rio B"",­
co, no Acre, além do que se inicia nos Estados do Amapá, Rondô­
nia e Pará. 

Marcos Terena disse que existem 160 Hnguas para uma p<>­
pulação de aproximadàmente 300 mil Indios no Brasil. A Deputa­
da Beth Azize apresentou algumas propostas do INPA (Instituto 
NaClonal de Pesquisas na Amazônia), tais como, o conhecimento 
cienlÍfico dos ecossistemas da região, uma pol1tica de produção de 
aHmentos de origem animal (peixes) e vegetal (frutas) e a explOIa­
ção sustentável e manejo de recu",os florestais. O Ministro Barou­
da ressaltou a importância da riqueza genética e biológica desen­
volvida tecnologicamente na própria Amazônia, o conhecimento 
lradicional, a adequada transfeIência de tecnologia dos paises mais 
desenvolvidos e a reinterpretação adequada da Convenção da Di­
versidade Biológica no Brasil. 

Ainda bouveram debates sobre Eco-Turismo, onde foi 
abordada a sua importância como atividade sustentável na Amazô­
nia, desde que voltada para a geIllção de emprego para a popula­
ção local, respeito à cultura local e conservação da fauna e da flo­
ra. Foi uwito criticada iniciativas já existentes que não consideram 
esses e ootros critérios. 

Painel sob..., &:o.Marketing, com exposição de Fernando 
Alegretti (Gov. do Amapã), Siã Kaxinawá do Acre e empresários 
dos EUA. 

Dia 6 de maio: 
Painel e Vídeo sobre o Estado do Amapá, apresentados 

pela Deputada Janete Capeberibe e Fernando Alegretti e que traU1 
sobre o Programa de Governo para o Desenvolvimento Sustelllável. 

Painel sobre o Desenvolvimento da Amazônia Ocidental 

Ao lado de Bruoe Rich da EDF, Mauro Leonel e Adalbertc 
Macuxi [Rondônia), apresentei as experiências de produção sus· 
tentável desenvolvidas pelos seringueiros (CAEX, CNS, etc,), pe. 
los CJlStanheiros, açaizeiros, popolações ribeirinhas, especialmente 
as reservas extratívistas e o projeto Roca.. com o cultivo de fruta~ 
tlpicas da floresta. 

Broce Rich expôs os principais, fatos que marcaralQ a aliv; 
dade do Ban<:o Mundial em Rondônia, com destaque para a mu 
dança de atitude após o desastre ambiental e social provocado Dl 

região pela c"ostrução da BR- 264 - com recursos do Banco - e , 
mobilização dos seringueiros em favor das reservas extrativist.as. 

Painel sobre os Direitos Fundiários 

Exposião de Steve Schwartzman (BDF), Marcio Sautilli, d. 
Instituto Sócio-AmbientaL Davi Yanomami. 

Steve critíoon a poslUm dos que defendem apenas os paI 
ques ecológicos como eslIa!égia única de conservação de eoossist< 
mas, descartando o direito de comunidades indigenas e tradicionais. 

Marcio Santilli criticou. propriedade da terra pelo Estad< 
tendo os indios apenas o direito de uso. A demarcação não dev 
ser encarada como um presente do Estado pam o índios. Ela serv 
também para o governo saber por onde devem passar as estradal 
criar unidades de conservação e incentivar atividades econômica: 
São 523 áreas indígenas, 253 estão demarcadas, 15% das quai 
ainda não reconhecidas pelo governo e 85% sofreram algum tip 
de invasão. A questão indlgena depende de politicas fundíãrias, c 
mineração, florestal, politicas públicas armai O que preocupa é sab 
se o governo quer avançar 00 recuar o processo das demarcações. 
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Dia 7 de Maio: 
Reunião com a ONG Amanaká de Nova Iorque 
Avaliação da Semana da Amazônia e programação de en-

contros no Brasil. 
Dia 8 de Maio: 
Visita ao artista plástico Antonio Petcov 
Peticov apre.sentoo os trabalhos que vem realizando em 

Nova Iorque e no Brasil 
Dia 9 de Maio: 
Visita 00 fotógrafo paranaense Valdir Cruz 
O fo16grafo está realizando um trabalho de documentação 

sobre liderança da Amazônia. 
Dia 10 de maio: 
Reunião com a jornatista Fay Haussmao 
Trocamos informações sobre a situação das reservas extrati­

vistas. a exploração da borracha e da castanha, o projeto Reca, o 
trabalho do Cf A, entre outros temas. 

Dia 12 de Maio: 
Reunião com o Embaixador do Brasil em Nova Iorque, 

Dr. Marco Cosar NasIavsky 
O embaixador se despediu no meu último dia de estada na 

cidade, coofmnaodo sua mudaoça em breve para a embauada da 
Bolivia. Adiantei então 00 embaixador alguns temas pertinentea à 
sua nova função. Tais como, a grave situação em que se encon­
tram inÚDleras famílias de seringueiros brasileiros que hoje vivem 
em território boliviano, sofrendo toda sorte de injustiças e discri­
mirulçôes. Vou facilitar um encontro do embaixador com o bispo 
Moacir Grecci, de Rio Branco, que tem infonnações mais detalha­
das sobre o fato. 

(0) Infelizmente parte da programação prevista, especial­
mente os contatos a serem feitos em WasbinglDn (Banco MundiaL 
Banco Intllfalllericano e Congresso Nacional), foi inviabilizada em 
função de problemas de saúde. Desde a minha chegada nos EUA, 
tive que me submeter a consultas e exames médicos. contando 
para tanto com o respaldo e a compreensão do Presidente da Casa. 
Senador José Sarney, assim como do Senador Eduardo Suplicy. 

Em Nova Iorque, fui muito bem assistida por Zeú Weis, 
I Elizabeth Robinson e pela embaixada brasileira, na pessoa do Sr. 
,Dario Campos. 

(**) Contei também com a companhia de meu assessor para 
meio ambiente. Nilo Diniz. que fazia uma viagem de visita a pro­
"etos e organizações governamentais e não-governamentais de 
meio ambiente, a convite do govemo daquele país. 

o SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - V. &' será atendida 
fonna regimental. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­
vra como Llder. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a paIJlvra a 
.Ex-. 

, O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Como Uder. Sem 
F.visão do "",dor.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, gostaria 
~ solicitar o empenho do Exm° Sr. Ministm da Saúde Adib Jate­
~e, no sentido de realizar, em can\ter de urgência, uma campanha 
í18Cional. motivando a pop.rlação a doar os seus órgãos em caso de 
iIlorte cerebml comprovada, visando a salvar a vida dos pacientes 
JUe morrem ~ filas de espera. 

São diversos os casos de pais e de mães que estão a,guar­
!ando a possibilidade de seus fllhos poderem receber a doação 
eja de um tlgado, seja de algmn ootro órgão. 

Há pouco. dias, recebi uma carta do Or. Ruben Dario 
.fayorga Mera, !'rof. da Universidade Federal do Ceará, e de sua 
onboca Maria Oliveira Mayotga, fazendo um apelo veemente 

para que, de um lado. haja essa campanha nacional motivando a 
população a doar os seus órgãos em caso de morte cerebral com­
provada, visando a salvar a vida dos pacientes que morrem nas fi­
las de espera, e, de outro. relatando de como, há um ano e meio. 
tendo vindo de Fortaleza para São Paulo, estão aguardando no Ins­
tituto do Figado que haja a possibilidade de alguém fazer a doação 
para seu fllho. Chegaram, inclusive, a mostI1lr ao Ministro da Saú­
de a dificil situação em que se encontram. 

Sr. Presidente, nesta Casa - bem como na C§mara dos De­
pntados -, há projetos, como os dos Senadores José Eduardo Du­
tra, Darcy Ribeiro, Benedita da Silva e outros, que guardam rela­
ção com a legislação vigente hoje em Portugal, que toma necessá­
ria uma recusa expressa para a não-realização da doação de ~ 

No Brasil, o órgão somente é doado quando o doador ex­
pressa a sua concordância. Seria perfeitamente possivel ter-se um 
procedimento legal, semelhante 80 português, segundo o qual a 
pessoa que prefere não doar os .eus órgãos, seja por razões reli­
giosas, espirituais, íntimas ou por preferência pessoal. registre 8. 

sua vontade. Não havendo esse registro, a lei poderia expressar a 
doação do órgão no caso de morte cerebral. Isso, Sr. Presidente, 
viria a salvar inúmeras vidas. 

Segundo informações da Unidade de Figado do HC­
FMUSP, de janeiro de 1994 a janeiro de 1995, havia 77 pacientes 
em lista de espera, dos quais 27 foram transplantados, 33 Dio su­
portantm a espera. chegando a falecer. e o restante aguarda O me>­
mento do transplante. PortanlD, o número de óbitos em lista ultra­
passou o número de transplantes realizados. A equipe tM"" e as 
instalações da Unidade de Figado HC-FMUSP compoIUlm realizar 
até 8 transplantes por mês, 00 seja, 96 por ano, meta que está lon­
ge de ser atingida devido, principalmente, à falta de doadores. 

Estima-se que em tomo de 30% das famílias dos doadores 
potenciais se negam a doar os órgãos de seus enteS queridos. Pr0-
blemas de ordem sentimental e. sobretudo cultural, devem influen­
ciar significativamente essa decisão. Nos países do Primeiro Mun­
do, como os Estados Unidos e os que formam a Comunidade Eco­
nômi"" Européia. o número maior de doações determina que 
maior número de transplantes sejam realizado., portanto, maior 
número de vidas sejam salvas. 

Por tais raZÕes, é de vital itnportfulcia que as autoridades 
competentes saiam do lelargo e realizem uma campanha nacional 
de esc1arecimenlD à população brasileira. no sentido de motivar a 
doação de órgãos que, sem esquecer a compreensivel dor que en­
volve os parentes dos doadores potenciais. permita, em contrn.par­
tida, salvar vidas de doen"'s terminais. 

A campanha proposta, para viabilizar a doação, deve ser di­
rigida também às equipes responsáveis pela uns dos hospitais, no 
que diz respeito aos cuidados necessários no atendimento aos pa­
cientes com morte cerebral comprovada, permitindo. desta manei­
ra, tomá-los doadores potenciais. 

Seria importante que DÚS desta Casa agilizássemos a trami­
tação dess .. projetos de lei que visam • aceleração das doações. 
Mas., enquanto isso não for aprovado. é preciso mobilizar a socie­
dade mediante camponhas. 

É vetdade que o Ministro Adib Jatene tem-se voltado para 
essa questio, mas gostariamos que houvesse UJlUl preocupação 
ainda maior. 

O SR, PRESIDENTE (Levy Dias. Fazeudo soar a campa;­
nha.) - Nobre Senador Eduardo Supücy, solicito sua colaboração 
no sentido do annprimento do Regimento Interno.', 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, V. &' se 
refere ao número de Seuadores presentes? 
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o SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Correto. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sendo assim, Sr. Presi­

dente, faço um apelo ao ExmQ
• Sr. Ministro da Saúde e ao Exce­

lenUssimo Senhor Presidente da República, para que realizem uma 
campanha para doação de órgãos. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 

nobre Senador Mauro Miranda. 
O SR. MAURO MIRANDA (pMDB-GO. Pronuncia o se­

guinte diSCllrSO.) - Sr. Presidente, sn e Srs. Senadores, quero tra­
zer ao conhecimento desta Casa um fato que considero de grande 
relevância. As repercussões desse fato terão enorme significado 
social para as populações carentes de Goiás, mas ele poderá proje­
tar-se para dimensões nacionais se for tomado como exemplo por 
outras unidades federativas. Refl!O-me ao Programa de Apoio às 
Famílias Carentes, lançado recentemente pelo Governador Magui­
to Vilela, em cumprimento a uma das mais fortes promessas de 
sua campanha ao governo do Estado. 

O Programa atenderá 160 mil famílias em todo o Estado de 
Goiás. com a distribuição de cestas de alimentos, pão, leite e lotes, 
a isenção de taaas de água e luz e o apoio para a geração de fontes 
alternativas de renda. Com a iniciativa, Goiás dá prosseguimento à 
sua vocação pioneira de atender prioritariamente às famílias de 
baixa renda. Em passado recente, a ousadia do Goveroador !ris 
Rezende revolucionou o programa de habitação popular no Pais, 
lançando os seus mutirões. que ainda hoje servem de referência 
para d setor. 

Cabe à Secretaria Especial de Solidariedade HumÍma. cria­
da por sugestão de Maguito Vilela. antes mesmo de assumir o p0-

der, a gerência do Programa. que tem caráter de emergência. Seu 
objetivo essencial é o de integrar ao setor produtivo as fatnilias 
cuja renda atinja apenas o valor de um salário mínimo. numa par~ 
ceria que vai envolver as prefeituras e entidades não-govemamentais. 

Na primeira fase do programa. os recursos serão de respon­
sabilidade exclusiva do governo de Estado. que terá um dispêndio 
de 50 milhões de dólares em 1995. Com esses recursos, serão ad­
quiridas e distribuídas 160 mil cestas de alimentos por mês e 200 
mil litros de leite e 200 mil pães por dia. Mais de duzentas mil fa­
mílias que .. tão na faixa de consumo de 5.000 litros de água e 50 
quilowatts por mês, serão beneficiadas com • isenção. As metas de 
distribuição de lotes residenciais são de 100 mil.1h 1.998. 

Para impedir o atrativo das expansões migratórias que aca­
bam por neutralizat programas dessa natureza e multiplicar a mi­
séria, o Governador Maguito Vilela decidiu amparar apenas as fa­
milias COID residência mínima de dois anos nos 232 municípios do 
Estado. Com essa orientação, o Governo do Estado impedirá que 
se estimule o inchaço populacional na periferia das grandes cida­
des. sobretudo em Goiânia, além de fottalecer os laços afetivos 
das famílias com os municipios e com a cultura local. A distribui­
ção de lotes residenciais terá esse sentido de agregação e de forta­
lecimento das raízes familiares. Nesse particular, outro beneficio 
direto será o de treinamento de mão-de-obra local para a produção 
de material de coustrução, gerando nova opção profissional para 
os beneficiários do programa. 

Lançado no último dia 20, quando começaram a ser distri­
buídas as cestas básicas. a concepção do programa não deixa dúvi­
das quanto à sua viabilidade e ao seu pragmatismo. Na sua execu­
ção e na sua fIscalização estarão envolvidas 4.800 entidades não­
governamentais, com a missão de impedir desvios de objetivos. 
Ao mesmo tempo, funcionará um Conselho Estadual de Solidarie­
dade Humana. com 31 membros do governo e da sociedade, além 
de conselhos idênticos no nível du município. Esses colegiados le­
rão a função adicional de captar novOs apoios junto à sociedade, 

para dotar as famílias de instrumentos de trabalho e de orientações 
de caráter sanitário e educativo. Empresas privadas do Estado se­
rão estimuladas a contratar pessoas das famílias cadastradas no 
programa. para integrá-las ao mercado, impedindo que se estabele­
çam os vicios do paternalismo. Nessa mesma direção. será fumado 
convênio com o Sebrae. o Sesc e o Senai, para a profissionalização 
dos membros das famílias cadastradas e seu auto-sUstentO. Desta 
forma, o número de famílias abrangidas será reduzido gradual­
mente, pelo mecanismo automãtico de sua integração social. 

Trata-se, por esse conjunto de informações que procurei 
condensar. de um programa criativo e completo para reduzir os ín­
dices de carencias sociais no Estado de Goiás. Sem violências rei­
vindicatórias, sem conflitos ideológicos, nossas famílias mais ne­
cessitadas conquistam alternativas de emergência para atingir sua 
emancipação. Como ensina o Evangelho, daremos o pão, no pri­
meiro momento, num esforço contra a fome e a exclusão. O se­
gundo momento será do próprio benefIciário, que aprenderá a fa­
zer o pão e funcionarã. depois. como agente e aliado d1 atenção 
aos mais necessitados. É o elo da solidariedade que o Governador 
Maguito Vilela e o Secretário Euler Lázaro de Moraes estão come­
çando a construir. estabelecendo um novo modelo de valorização 
da dignidade humana. A Igreja Católica, os evàngélicos, os pasto­
res de todos os credos, os político., os formadores de opinião. os 
lideres comunitários e os clubes d~ serviço já estão integrados na 
exetução do programa. através dos cOnselhos. Mas creio ser impe-. 
tativo que a sociedade civil, como um tódo. embarque nes"sa cru­
zada. para romper o ciclo endêmico de nossas desigualdades sOciais. 

Em o que tinha a dizer. ,. . 
Muito obrigado. . 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 

nobre Senador Humberto Lucena. . . 
O SR. HUMBERTO LUCENA (pMDB-PB. Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. President~, St-s e Srs. Senadores, ausente 
do Plenário, por ocasião do encaminhamento do voto de pesar, 
pelo prematuro falecimento do Ex-Senador Ronaldo Aragão 
(pMDB-Rondônia), venho a esta tribuna trazer a manifestação de 
minha profunda tristeza. . 

Natural de Pernambuco, formando-se em Medicina pela Fa. 
culdade de Ciências Médicas daquele Estado, Ronaldo Aragão 
sempre dedicou-se, t31l1bém, a atividades empresariais. 

Casando-se oom Sueli Alves Aragão. fixou residência e do­
micilio em Rondônia. mais precisamente em Cacoal, onde além do 
exercício de suas atividades profissionais, dedicou-se à política 
partidária. tendo militado no PMDB. partido que sempre dirigiu 
naquele Estado e sob cuja legenda se elegeu deputado à Assembléia 
Legislativa. sendo seu Vice-Presidente e, depois, Líder do PMDB. 

Em 1986. foi eleito Senador, pelo PMDB, atuando nesta 
Casa do Congresso Nacional, como membro da Comissão de Edu­
cação e como Vice-líder do PMDB. 

Como membro da Assembléia Nacional Constituinte, Ro­
naldo Aragão foi titular das subcomissões de Saúde, Seguridade 
Social, e Meio Ambiente. 

O ex-Senador por Rondônia participa0 também de missões 
oficiais do Senado, no exterior. 

Sr. Presidente, Sn e SIS. Senadores. quem conviveu COtn 
Ronaldo Aragão nO Senado, sobretudo OS seus colegas de bancada 
do PMDB, podem testemunhar, como o faço Deste instante, a sua 
dedicação ao trabalho parlamentar e, particularmente, aos assuntos 
pertinentes ao seu Estado e, bem assim, a sua extrema lealdade 
partidária. 

Como Presidente do Senado. no biênio 199311994, acompa­
nhe~ de perto, o grande trauma que tanto abalou a sua saúde, já 
tão debilitada, por ocasião da CPI do Orçamento. Naquela fase 
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dramática da vida do Congresso Nacional, vi o esforço que ele 
empreendeu, junto com seus advogados. para comprovar a sua 
inocência, diante das acusações que o atingiram. E, nesse particu­
lar. cumpre destacar a assistência permanente de sua esposa e 
companheira, hoje Deputada Sueli Aragão, que estava sempre ao 
s.eu lado. naqueles momentos de angústia e sofrimento. 

Ronaldo Aragão, deixa viúva a Deputada Sueli Aragão, da 
Assembléia Legislativa de Rondônia, e três fUbos, Thalya, A1es­
sando Marcello e Rhaoni, a quem renovamos as nossas sentidas 
coudoléncias, 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Coucedo a palaVIa ao 
nobre Senador Ernandes Amorim. 

O SR. ERNANDES AMORIM (pDT-RO. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sn e 
81'S. Senadores, o processo de desmantelamento. DO Brasil. do se­
tor produtivo da Borracha Natural. que teve início no Governo 
Collor, está sendo continuado e mantido pelo atual Governo, com 
mais énfase e mais competência até. 

Não é por outra razão que a produção nacional de Borracha 
está quase patada na Amazônia e na Bahia, enquanto o nosso setor 
beneficiador de borracha é dizimado pelas grandes multinacionais, 
em nome do livre mercado e da competitivicJade, 

Deixamos iITesponsavelmente passar a oportunidade de um 
soerguitnento da produção brasileira no momento em que cresce a 
demanda internacional por Borracha Natural e se agravam as difi· 
culdades de y.mdes produtores como a Malásia, a braços com " 
Mal das Folhas, uma praga que compromete a produtividade do, 
seringais asiáticos, responsáveis por cerca de oitenta e cinco por 
cento da produção mundial. 

Seria uma ocasião perfeita para ~tinrular~se a produção na­
cional de Bonacha Natural, pois o Brasil é o único pais do mundo 
a dispor de estudos e pesquisas capazes de neutralizar. ação da­
quela pntga que ameaça inviabilizar os seringais asiáticos. 

Mas. infelizmente. por motivos até aqui ainda não muito 
bem explicados, o Governo de Fernando Henrique Cardoso prefe­
re estimular a importação de Bonacha, ignora deliberadamente a 
conjuntum que se está esboçando e deixa passar esta nua oportuni­
dade de melhorar as condições de produção da Bonacha nacional. 

O men:ado internacional de Borracha está em expansão e o 
Brasil é dos poucos países no mundo que tem tenas disponíveis e 
coudições ide3is pata novos plantios, podendo portando atender a 
um incremento de demanda que. no momento. parte de grandes 
consumidores como a Coréia e a China. Se a isto somamos o fato 
de o Brasil ter na Amazônia o maior reservatório genético do pla­
neta e de ser o detentor do único Banco Genético de Hévea dispo­
nivel em tOOo o mundo, teremos o perfeito cenário para uma reto­
mada inteligente e responsável da produção brasileira de Borracha. 

Mas não é isto o que vemos. 
O que vemos é. lamentavelmente, uma verdadeira orques­

tração contra os produtores e benefJciadores nacionais de Borracha. 
O tneI'C<ldo mundial está em expansão, o mundo mreiro 

sabe. 
S6 o Govemo de Fernando Henrique Cardoso não sabe disso. 
Ou prefere faur de conta que não sabe, pois, sempre em 

nome do livre mercado, pennite que seringais nativos sejam impu­
nemente destruídos, como aqueles que a Pirelli destruiu. às mar~ 
gens do Rio Guamá, no Pará. 

Interessa à Pirelli. como interessa à BridgestoneIFirestone e 
a todas as multinacionaís que atuam denlro do setor, fazer do 'Bra­
sil um país importador de Borracha, e pata isso, tem contado com 
a cumplicidade e mesmo a simpatia de importantes setores gover~ 
nameatais. 

Simpatia que a Emb.rapa não consegue esconder, pois, a te­
solver o problema da produção nacional de Borracha, ela preferiu 
resolver os problemas da Malásia e. em Dome da cooperação inter­
nacional e da troca de informações cientificas. assinou um acordo 
com a Malásia abrindo aos malaios o Banco Genético Amazônico 
pata resolver o problema do Mal das Folhas, principal ameaça à 
produção de Borracha dos países asiático'. 

Ao mesmo tempo, o Governo se dispõe a diluir o Conselho 
Nacional da Borracha dentro de um atnplo Conselho Nacional de 
Recursos Renováveis, capaz de fragilizar politicamente o setor 
produtivo de borracha nacional, e de pulverizar os recursos por ele 
arrecadados para beneficiar rutras iniciativas, nem sempre do inte­
resse do produtor brasileiro. 

É preciso que se retire desse novo Conselho tudo o que diga 
respeito à produção de Borracha e, mais urgente ainda, é funda­
mentai que o próprio Conselho Nacional da Borracha seja instala­
do para. que se reverta o atual quadro de crise do setor, garantindo 
recursos à produção. 

Um quadro de crise que só se explica pelas incapacidade 
governamental de enxergar as oportunidades internacionais que 
estão hoje abertas para a produção nacional de Borracha, ou pelo 
preconceito que muitos cultivam contra 8. capacidade de trabalho 
do homem da Amazônia. 

O Brasil prefere entregar suas riquezas aos países concor­
rentes e se esforça em desmantelar ainda mais o seu setor produti­
vo de Borracha NaturaL Todo o seu esforço parece voltado no sen~ 
tido de fazer do Brasil um grande país importador, pois atualmente 
já importamos mais de oitenta e cínco por cento das nossas neces­
sidades e, se tudo continuar como está, chegará o dia em que. para 
alegria dos roalaios e das multinacionais. estaremos importando 
cem fKl'! cento das nossas necessidades de Borracha Natural. 

Enquanto o Brasil se dispõe a comprar um serviço de al­
guns bilhões de dólares para. vigiar e defender a Amazônia da sa­
nha predatória dos interesses multinacíonais. a EMBRAPA abre 
ao saque internacional o acervo do Banco Genético mais rico do 
mundo. o mesmo que sustenta o plantio de seringueiras em todo o 
globo terrestre. 

O serviço de monitoramento remoto que o Brasil está. pres-­
tes a comprar de empresas multinacionais promete defender a 
Amazônia da ação predatória de todos os que atentam contra a 
própria integridade da floresta mas, com certeza. não nos defende. 
rá da ação irresponsável de organizações supostamente brasileiras, 
que resolvem atentar contra o nosso patrimônio e entregam nossas 
riquezas ao estrangeiro, como fez a EMBRAPA, que entregou 
todo o acelVo do material genético da seringueira plantada na 
Amazônia à Malásia, não para resolver um problema da produção 
nacional, mas para resolver um problema dos predutores daquele 
país concorrente. 

O Sivam não nos defenderá desse tipo de ação irresponsá­
vel que oficializa um contrabando de material genético da mais 
alta importância pam o futuro da produção brasileira de Borracha 
Nadonal. 

O que poderia nos defender desse tipo de assalto à traição 
seria inocular no comção dos homens e mulheres que fazem a Em­
btapa um mínimo de amor ao Brasil e um mínimo de respeito ao 
patrimônio nacional. Pois eles, cientistas e pesquisadores nacio­
nais. saoom melhor que qualquer ourro brasileiro o valor que tem 
o material genético que eles mesmos permitiram que fosse entre­
gue aos produtores da Malásia. 

Melhor que o comum dos cidadãos, os pesquisadores da 
EmbIapa sabem o quanto é prejudicial ao Brasil o acordo que 
abriu aos malaios, o Banco Genético da Amazônia, um verdadeiro 
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assalto que se permitiram fazer sob o pretexto de uma troca de me- ORDEM DO DIA 
ros e inocentes conhecimentos técnicos entre paises amigos. 

Os cientistas e pesquisadores da EMBRAP A nos tra1ram. 
Cometeram um crime de lesa-pátria, pois parecem compro­

metidos com interesses que não são os interesses nacionais. apesar 
de terem sido formados em sua esmagadora maioria com os parcos 
recursos de um País pobre que, ape.ar de pobre, fez grandes sacri­
ficios para formar o contingente de- cientistas e pesquisadores que 
hoje deveria produzir riquezas e bem-estar pam o Brasil mas que, in­
felilmente, prefere produzir o bem estar dos produtores da Malásia. 

A Embrapa pôde executar nos últimos anos o maior progra­
ma de capacitação de rerursos hUDIanoS que o Brasil já teve. Foi 
um investimento inteligente, grandiow e, principalmente, corajoso, se 
levannos em conta a situação do Brasil nos úhimos vinte anos. 

Um investimento que, no caso da Borracha, não parecer ter 
alcançado os seus objetivos, pois não fomos capazes de gem tec­
nologia com patriotismo. 

Parece que esquecemos de ensinar a esses homens e mulhe­
res um núnimo de amor à Pátria. UD:l mínimo de compromisso com 
o Brasil, estimulando a pesquisa pela pesquisa., sem compromisso 
com a realidade social que a sustenta. 

É preciso que se esclareça, conbldo, que a EMBRAPA não 
é um organismo privado lutando por interesses privados, mas é. <XI 

deveria ser. uma empresa pública, uma estatal sustentada pelos 
parcos recursos da Nação, uma entidade brasileira catissima e até 
privilegiada que, desde os alvores do Governo de Fernando Collor 
de Melo, aprendeu a se voltar para os interesses multinacionais e 
esqueceu a realidade brasileira. 

Uma entidade que, a partir do governo neoliberal de Fer­
nando Henrique Cardoso, resolve fazer com as riquezas da Ama­
zônia tudo aquilo que nem a direita mais delirante poderia imagi­
nar que pudesse ser feito com tanta facilidade: entregar ao estIan­
geiro uma parcela importantíssíma do patrimônio naciona1. 

A Embmpa de hoje se revela mais entreguista que a mais 
entreguista das organizações e inverte o slogan que embalou os so­
nhos da juventude dos anos. sessen.ta e sustentou os planos de de­
senvolvimento da amazônia. em pleno regime ditatorial a juventu­
de queria integrar para não entregar, mas a embrapa de hoje prefe­
re ostensivamente entregar para não integrar. 

Esse tipo de traição, partindo de uma entidade que nos tem 
custado rios de dinheiro, é um crime com o qual não podemos 
corupactuar. 

Se nós, da Amazôni~ já de há muito nos queixamos do en­
docolonialismo que põe os nossos interesses e nossas riquezas a 
serviço dos interesses da maior a(."Umulaçio das entidades nacio­
nais da região Centro-Sul, hoje vemos se configurar uma traição 
que nos põe a reh:XJue de interesses de países concorrentes, o que 
anuncia o breve desmantelamentC) de todo o setor produtivo de 
Borracha Nablral do Brasil. 

Não podemo. nos calar diante de tal realidade. 

É preciso reagir, ou o pensamento neoliberalista hoje no 
Governo, será capaz de continuar dando de graça ao estrangeiro as 
riquezas nacionais. 

Fernando Henrique Carooso já nem se preocupa mais em 
vender a preço vil as nossas riquezas. dá de mão beijada o nosso 
patrimônio. 

O Senado Federal não pode ficar alheio a isso tudo, sob 
pena de ser responsabilizado um dia por um crime que não cometeu. 

Era o que tinha a dizer. Senhor Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Nada mais havendo a 
tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designando para a 
sessão ordinária de amanhã a seguinte 

-1-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N"95. DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n" 
95, de 1993 (n° 3588/89, na Casa de origem), que adapta nonnas 
de direito processual ao disposto no inciso XI do art. 24 da Consti" 
blição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob nO 136, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Em virtude de adiamento) 

-2-
PROJEfO DE LEI DA CÂMARA N" 193, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
193, de 1993 (n° 3.120192, na Casa de origem), que altera a reda­
ção do art. 809 do Código de Processo Penal. referente à estatística 
judiciãria criminal, tendo 

Parecer favorável, sob nO 140, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Em virtude de ·adiamento) 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Está encenada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h 04min.) 

DISCURSO DO SR. WAlDECK ORNELAS, 
PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 22/05/95, QUE SE 
REPUBUCA POR HAVER SAlDO COM INCORRE­
ÇÕES NA ANTERIOR. 

O SR. WALDECK ORNELAS (pFL-BA. Pronuncia o se­
guinte discurso." Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, tão logo foi instalada a presente legislatura, atri­
buí-me a tarefa de coordenar a implantação nesta Casa de uma Co­
missão especial temporária sobre o desenvolvimenlo do Vale do 
São Francisco. para o que não faltou a solidariedade de todos Os 

membros das Bancadas dos cinco Estados que envolvem a bacia. 
bem como o apoio do PIenmo. 

Faz-se necessária uma avaliação ampla da situação do Vale 
do São Francisco e a defInição de novas políticas e projetos pata 
aquela região. Já foram decorridas, Sr. Presidente, cinco décadas, 
quando o Constituinte de 1946 atribuiu uma prioridade nacional, 
constitucional, ao rio São Francisco, momento em que foi de uma 
atuação decisiva um pernambucano que foi por mais de três déca­
das Deputado Federal pela Bahia, o saudoso Manoel Novaes. 

Ao longo desse periodo, o que se vê é que foram implanta­
dos equipamentos sociais na comunidade, nas localidades da ba­
cia. isoo de acordo. evidentemente, com o estágio de desenvolvi­
mento daquela área, ainda muito atrasada. De outro lado, evoluí­
ram, é certo. os projetos de aproveitamento elétrico. 

O Rio da Unidade Nacional, como foi chamado pelos Ban­
deirantes. em função do papel estratégico que teve nos séculos 
XVll e XVllI na penetração do território nacional, sem dúvida al­
guma. demanda hoje uma união pelo São Francisco para que se 
possa não apenas salvar o rio, mas resgatar os barranqueiros que 
vivem às suas margens. 

São. segundo os dados da Codevasf, nada menos do que 
13.9 milhões de brasileiros que vivem na Bacia. Esse é um número 
que certamente é distorcido pelo fato de estar incluída. no caso. a 
população de Belo Horizonte e de parte de sua região metropolita­
na, mas os outros números dão uma referência muito grande e sig­
nificativa da importância dessa Bacia no cenário nacional. 

Lá estão 4,3 milhões de habitantes da zona rural e oada me­
nos do que 5.6 milhões do próprio Polígono das Secas. São 
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706.000krn2
, e nada menos do que 58% estão situados no Poügo­

no das Secas. O rio corre assim através do próprio semi-árido nor­
destino, e as áreas de cerrado que estão incluídas na bacia não es­
tão ainda ocupadas. Esses são números que falam por si. São nú­
meros de uma grandeza eloqüente que dão uma dimensão clara do 
problema social que ainda existe nessa região. cujas possibilidades 
econômicas ainda não foram aproveitadas. 

A inigação é, na verdade, um ciclo que apenas se inicia. 
Temos irrigados apenas 300 mil hectares de um potencial disponí­
vel com a tecnologia de hoje da ordem de 800 mil hectares. 

Sem dúvida alguma, o Pólo Juazeiro-Pelrolina constitui 
uma mostra bastante significativa do que se pode ter ao longo da 
Bacia do São Francisco. onde se situam nada menos do que sete 
dos quatorze pólos agroindustriais, identificados em estudos do 
Elene. do Banco do Nordeste, em toda a Região Nordeste do País. 

Por outro lado, desses 300 mil hectares, apeDJlS 73 mil são de 
irrigação p6blica. ou seja, menos de 25%, o que indica, clarunente, 
uma falta de prioridade federal pam com o VaIe do 1)ao Francisco. 

Registro com satisfação que esse quadro pode se transfor­
mar rapidamente. Apóio-me no pronunciamento que fez o Presi­
dente d? ReJKiblica. recentemente, na última sexta-feira, na Sudene. 

E preciso considerar alguns conceitos. Sua Excelência falou 
sobre o çesenvolvimento sustentado. Esse é um conceito muito pe­
rigoso. E preciso entendê-lo como a utilização das águas, sem que 
haja comprometimento do curso d água. Não se pode e não se 
deve em nenhuma hipótese confundi-lo com o conceito, geralmen­
te utilizado de DlOOo associado a este. de desenvolvimento endó­
geno, porque tetIl sido rigorosamente insuficiente e não é capaz de 
alavancar o desenvolvimento desta área 

Falou-se no uso múltiplo de SUas águas. Considero isso uma 
questão fundamental. Evidentemente que até aqui somente o uso 
da energia elétrica foi enfatizado e esse é, com Xingó, um ciclo 
praticamente esgotado, porque as grandes usinas se concluem com 

I Xingó, restando apenas pequenos aproveitamentos, alguns até mi­
croaproveitamentos, ao longo da bacia. 

De oUtro lado, é preciso que se afume o rio São Francisco 
como uma prioridade nacional, ele que já foi assim considerado 
pela Constituinte de 46. mas que até agora não conseguiu efetiva­
mente ter consolidado seu processo de desenvolvimento. 

O compromisso pela vida do São Francísco, assinado nessa 
ocasião, envolvendo o Presidente da República e todos os gover­
nadores da Região, não pode engessar as decisões urgentes e De­
cessftrias para que a sua bacia possa ler seu pleno desenvolvimen­
to. E preciso, ao contrário, que sejam dados desdobramentos a es­
sas atitudes, a esses posicionamentos. Um deles é, sem dúvida al­
guma, a prioridade pam a conclusão das obras, muitas delas [maneia· 
das por organismos internacionais ronlO o BID e o Banco Mundial. 

Ainda há pouco, no Senado, o Ministro José Serra disse que 
no Orçamento, como critério para assegurar os investimentos. fo­
ram mantidos R$4 bilhões como contrapartida para os fmancia­
mentos externos, mas no primeiro trimestre deste ano apenas 8% 
dos recursos orçamentários foram passados à Codevasf. De manei­

I ra que. de urna meta de 35 mil hectares de irrigação pam este ano 
I em conclusão de projetos está hoje comprometida e reduzida a 
I apenas 28 mil hectares. 
I Espero que essa posição se concretize e venha a representar 
I uma efetiva prioridade da Secretaria do Tesouro Nacional pant que 
lOS recursos sejam repassados. 
I De ou1ro lado, é fundamental a regulamentação do Plano 
Diretor de Desenvolvimento do Vale do São Francisco - PLAN­
'V ASF. elaborado numa ação conjunta da OBA com o Governo 
'brasileiro ao longo de quase uma década de estudos e já transfor­
'macio em lei pelo Congresso Nacional. dependendo, a.penas, da 
Sua regulamentação. para que possaznos ter o Planvasf no plano 
'plurianual que o Governo deve remeter ao Congresso Nacional em 
agosto deste ano. 

Assim, Sr. Presidente, creio que essas medidas anunciadas 
'. sobretudo. eSse compromisso fIrmado entre os governadores e O 

Presidente da República, na Sudene, só fazem ampliar ainda mais 
aS responsabilidades da comissão que, neste momento. está. em 
funcionamento no Senado Federal. 

Muito obrigado. 

ATA DA 6S" SESSÃO, REALIZADA EM 
19 DE MAIO DE 1995 

(Publicada no DCN, Seção n, de 20 de maio de 1995) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 8545, I' coluna. no Requerimento nO 783. de 
195; subscrito pelo Senador Pedro Sinlon, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado, do artigo intitulado Dia da Mãe, de au­
toria do Jornalista Paulo Sant'Ana. publicado no jornal Zero 
Hora, de 14 de maio de 1995, suprima-se, por transcrição indevi­
da, a matéria intitulada Di. da Mãe. 

ATO DO PRESIDENTE N" 277, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo art. 6°, § 2°, da Resolução nO 42. de 1993. e 
de acordo com o que consta do processo nO 012.174/95-5, resolve 
designar Sn.. yANA LÚCIA RlOS SAfE DE MA lúS, Analista 
Legislativo, Ama de Apoio Técnico ao processo Legislativo, Es­
pecialidade Biblioteconomia, Nível fiL Padriio 45. do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, pam substibJir a Diretora da Secretaria 
de Documentação e Infonnação, sirnbolo FC-9, durante os afasta­
mentos e impedimentos evenwais da titular. 

Senado Federal, 23 de maio de 1995. - Senador Teoton;o 
Vil~ Fi1ho, Pritneiro Vice-Presidente, no exetcicio da Presidência. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 327, DE 1995 

O Diretor-Gernl do Senado Federal, no uso da atribuição. 
que llie foi conferida pelo art. 7°. § 2°, da Resolução nO 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do Processo n° 011.714195-6, 
resolve exonerar IRAPUAN SOBRAL FILHO do cargo de Secre­
tário Parlamentar. com lotação no Gabinete do Senador Ronaldo 
Cunba Lima. e nomeá-lo para exercer o cargo, em comissão, de 
Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, man­
tida a mesma lotação. 

Senado Federal, 23 de maio de 1995. - Alexandre d. Pau­
la Dupeyrat Martins, Diretor- Geral. 

INSTITUlú DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 

PORTARIA N'044I9S 

O Presidente do Instituto de Previdência dos Congressistas 
- !pc, no uso de suas atribuições, resolve designar a servidora 
BERNADETI'E MARIA FRANÇA AMARAL SOARES, Analis­
ta Legislativo, Matrícula 3886, do Quadro de Pessoal da cãmar. 
dos Deputados, à disposição do Instituto de Previdência dos Con~ 
gresssistas - !PC, para exercer a função de Auxiliar Técnico, a 
partir de 13 de maio de 1995. 

Brasilia, 18 de maio de 1995. - Deputado Heráclito Fortes, 
Presidente. 

INSTTIUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 

PORTARIA N" 045/95 

O Presidente do Instituto de Previdência dos Congressistas 
- !pC, no uso de suas atribuições, resolve, designar. a servidora 
TANIA MARA CAMARGO FALBO, Analista Legislativo, Ma­
trícula 1465, do Quadro de Pessoal do Senado Federal. à disposi­
ção do Instituto de Previdência dos Congressistas - IPC, para 
excn::er a função de AsscssorTécnico, a partir de 15-5-1995. 

Brasilia, 18 de maio de 1995. - Deputado Heráclito Fortes, 
Presidente. 
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Arlindo Porto Luiz Alberto de Oliveinl loséFogaça Carlos Be2J:;f[8 

PDT 
RamezTebet Gilberto Miranda 
NeySuassuna Casildo Maldaner 

Sebastião Rod1a Darcy Ribeiro PFL 
COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS GuiIrerme Palmeira Carlos Patrocinio 

Edison Lobão Antonio Carlos Magalhães 
Presidente: Senador Bem Veras José Bianco Hugo Napoleão 
Vice-Presidente: Senador Carlos Wilson Elcio Alvares José Agripioo 

(29 titulares e 29 suplentes) Francelino Pereira Freitas Neto 

TItulares 
losaphat Marinho Romero lueá 

Suplen'" PSDB 
PMDB 

losé Ignácio Ferreira Sérgio Machado 
Carlos Bezerra Naboc Júnior Lúcio Alcântara Beni Vents 
Gilvau Borges Onofre Quinan lefferson Peres Artur da Távola 
PedroSimm Humberto Lucena 

PPR Casildo Maldaner José Fogaça 
Ronaldo Cunha Lima Fernando Bezerra Esperidião Armo Leomar Quinlllnilha 
Mauro MirandA Cominho Jorge PT 

Ramez Tebet l.8.uro Campos Benedita da Silva 
PFL PP 

Bel1)llrdo Cabral Antônio Carlos Valadares 
Rorrero lucá Guilbmne Palmeira PTB 
lonas Pinheiro José Bianco 

Luiz Alberto de OHveira Arlindo Pono AntMio Carlos Maga1hies Hugo Napoleão 
10sé Ahes Eleio Alvares PDT 
Aleundre Costa Freitas Neto lúnia Marise Sebastião Rocha 

--- -



PSB 
Ademir Andrade 

PL 
RomeuTuma 

PPS 
Roberto Freire 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

Presidente: Senador Roberto Requião 
Vice~Presídente: Senadora Emília Fernandes 

(21 UtullftS. 21 suple_) 

TltuJans 

José Fogaça 
CoutinhoJocge 
lris Rezende 
Roberto Requião 
Gerson Camata' 
Jider Barbalho' . 

Vago 
WaJdeck ÜIUlas 
Hugo Napoleão 
Joel de Hollanda 
José Bianco 
Élcio Alvares 

Artur da Tivola 
Carlos Wilson 
Sérgio Machado 

Vago 
Leomar Quintanilha 

Marina Silva, 
José EduanIo Dutra 

Jo.t Roberto,Arruda 
João FC311Ç8 . 

Emília Fernandes 
Marluce Pinto 

Darcy Ribeiro 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PPR 

PT 

PP 

PTB 

PDT 

Suplentes 

RamezTebet 
Onofre Quinan 
Humberto Lucena 
Flaviano Melo 

lo.t Agripino 
Vilson Kleinílbing 
Edison Lobi<> 
Antdnio Carlos Magalhães 
Alexandre Costa 
FranceJino Pereira 

Beni Veras 
Jefferson Peres 
Lúcio A1cântara 

Vago 
Esperidião Amin 

Lauro Campos 
Benedita da Silva 

Osmar Dias 
Bernardo Cabral 

Arlindo Porto 
Valmir Campelo 

J 6ma M arisc 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL 

Presideme-: Senador Antonio Carlos Magalhães 
V~~Presjdente: Senador Bernardo Cabral 

(19 titullftS.19 suple_) 

TltullftS 

NaborJ(mior 
FIaviana Melo 
Casildo Ma1da~r 
PedroSimon 
Humberto Lucena 

Guilherme Palmeira 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

Mauro Miranda 
Fernando Beurra 
Ronaldo CunhA Lima 
Gerson Camata 
Iris Rezende 

Jonas Pinheiro 

Ant6nio Carlos Magalhães 
Hugo Napoleão 
10$6 Agripino 

Geraldo Melo 
Artur da Távola 
Lúdio Coelho 

Epitácio Cafeteira 

Bemdita da Silva 

Bernardo Cabral 

Marluce Pinto 

Sebastiio Rodla 

PSDB 

PPR 

PT 

PP 

PTB 

PDT 

PSB +PL+PPS 
RormuTuma 

Edison Lobão 
Joio Rocha 
Jost Alves 
Vilson Kleinübing 

10sé Ignácio Ferreira 
Carlos Wilson 
Pedropjva 

Lucídio Portella 

Marina Silva 

Antônio Carlos Valadares 

Emilia Fernandes 

Darcy Ribeiro 

Ademir Andrade 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

Presidente: Sensdor José Agripino Maia 
Vi~·Prtsidente: Senador Arlindo Perto 

Titular .. 

(:13 titullftS.:13 suple_) 

Suph:ntes 

Nabor Júnior 
Mauro Miranda 
Onofre Quinan 
Gerson Camata 
Fernando Bezerra 

Freitas Neto 
J oeI de Hollanda 
José Agripíno 
Ro~rolucá 
Vilson Kleinübing 
João Rocha 

José Ignácio Ferreira 
Lúdio Coelho 

Lucidio Portella 

José Edu.nIo Dutra 

José Roberto Arruda 

Arlindo Porto 

Ademir Andrade 

RolB'u Tuma 

Roberto Freire 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PPR 

PT 

PP 

PTB 

PDT 

PSB 

PL 

PPS 

Roberto Requiio 
Ney Suassuna 
Coutinho Jorge 
Gilberto Miranda 
Carlos Bezerra 

Carlos Patrocinio 
JosaphBt Marinho 
Jonas Pinheiro 
Guilhenne Palmeira 
Waldeck OrneIas 
José Alves 

Pedro Piva 
Geraldo Melo 

Marina Silva 

Osmar Dias 

Emília Fernandes 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

Pmidente: Senador Alexandre Cuçta 
Vitt·Presidente: Antônio Carlos Valadares 

(17 dtulano e 9 suplentes) 

TIIular.. Suplentes 

Coutinho] ocge 
Gnberto Miranda 
FJavi,no Melo 
Humberto Lucena 
láder Barbalho 

PMDB 

PFL 

Gilvan Borges 
Nabor Júnior 

Josaphat Marinho 
Carlos Patrocínio 
10sé Alves 
Alexandre Costa 

IoioRocha 
Francelino P.ereira 

PSDB 

Pedro Piva 
Sérgio Machado 

10s6 Ignácio Ferreira' .. 

PPR 
Leom~ Quintanilha Lucídio Portella 

PT 

Eduardo SupliCX Lauro CainpOll , , .. PP 
AntêníoCarlos'Valad4res I João França .......... . , . 

, PTB 

Luiz Alberto de Oliveira Valmir Campelo 

PDT 
Darcy Ribeiro ',' 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJuNTA DO MERCOSUL 
(SEçÃO BRASILEIRA) . . . . • . . . 

(Designada em 25·+95) 

Presid .... : Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Vice-Presidente: Senad« CASILDO MALDANER 
Secretário-Geral: Senador LÚDIO COELHO 
Secretário-G.ral Adjuntoo: Depmldo ROGÉRIO SILvA . 

. ' v 

TItular .. 

Io,Hogaça 
Casildo Maldaner 

Vilson Kleinabing 
Rorrtlro lucá 

Loldio Coelho 

Esperidião Amin 

.. ,~a Fernandes 

. '6sin". Dias 

TI_os 

'Luciano Pizzatto 
Paulo Bornhausen 

··Pacl~Ri ... 1 
. , Y ~dit Cola"" 

.'. ROpMo Silva 

SENADORES 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PPR 

PP :- . 

PT: 

Suplentes 

Pedro 5imon 
Roberto Requ.ião 

Icei de Hollanda 
Júlio Campa. 

Geraldo M.lo 

. : Benedica da Silva 
Edúardo Suplicy 

, t' , ' •• LiukO Campos 
. DEPUT~:S.' 

.: .:. . Suplentes 
Bloco Parlamenllú: PFUPTB 

, ..... AnWnio Umo 
...• '.', José"Carlos Vieira 

PMD~.'.':. 
.',' ,',' ·Elias Alnbio 
" . " .' " Rivaldo Macari , , 

PSD!I,' . ': 
.', ". Veda Crusius 

PPR' 

Joio Pizzolatti 
PP 

Augustinho Freitas 
PT 

Luiz Mainardi 



I EDIÇÃO DE HOJE: 40 PÁGINAS I 


